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Resumo: O objeto deste estudo de caso é um projeto de formação continuada de 
profissionais de educação, realizado na rede municipal de Venda Nova do Imigrante 
- ES. Fruto de uma parceria entre a Comunidade Educativa CEDAC, Instituto Jutta 
Batista e o município de Venda Nova do Imigrante, o Projeto Escola iniciou-se em 
2010 e teve sua descontinuidade em 2014. Adotando a perspectiva de estudo de 
caso de Robert  Yin, o trabalho tem como objetivo principal entender como a 
Comunidade Educativa CEDAC contribuiu para o desenvolvimento da política de 
formação continuada do município de Venda Nova do Imigrante, por meio do Projeto 
Escola. Como métodos principais, a pesquisa utilizou entrevistas em profundidade e 
grupos focais com professores, diretores e coordenadores pedagógicos de 
Educação Infantil da rede municipal, participantes do projeto. Foi desenvolvido um 
referencial analítico que focou em duas grandes dimensões de análise:  
Implementação e relacionamento do projeto ao contexto e Mudanças e 
transformações relacionadas ao projeto. A análise dos dados em triangulação pelos 
diferentes atores investigados evidencia que houve uma significativa redefinição dos 
conceitos e práticas de Educação Infantil no município de Venda Nova do Imigrante, 
que seguiu amparada e sustentada por uma política de formação continuada 
dinâmica e descentralizada nas escolas. Os fluxos de formação, os documentos 
estruturantes e o foco e compromisso com a aprendizagem das crianças tem 
autuado como importantes aspectos para a melhoria contínua deste segmento no 
município. 
 
Palavras-chave: formação continuada; Educação Infantil; município. 
 
Abstract: The object of this case study is a continuous formation project of education 
professionals, developed in the city of Venda Nova do Imigrante - ES. As a result of 
a partnership between Comunidade Educativa CEDAC, Instituto Jutta Batista and 
the city of Venda Nova do Imigrante, o Projeto Escola began in 2013 and has 
discontinued in 2014. Adopting the Robert Yin case study perspective, the study has 
as main objective understand how Comunidade Educativa CEDAC has contributed 
to the development of the continuous formation policy in Venda Nova do Imigrante, 
through Projeto Escola. The research used as main methods in-depth interviews and 
focus group with teachers, directors and pedagogical coordinators of city childhood 
education, participants of the project. Has been developed an analytical reference 
that focused two main analytics dimensions: Implementation and relation of the 
project to context and Changes and transformations related to the project. The data 	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analyses, accomplished by triangulation with the different actors, highlights that there 
was a significant redefinition of concepts e practices of childhood education in Venda 
Nova do Imigrante, that was supported and sustained by a dynamic e decentralized 
continuous formation policy in the schools. The formation flows, the structural 
documents and the focus and commitment with the childhood learning has been 
acting as important aspect to the continued improvement in this segment in the city. 
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Atualmente uma das principais questões no campo das políticas sociais no Brasil 
tem sido a melhoria da qualidade da educação pública. As reflexões e discussões 
sobre os possíveis caminhos a serem tomados mobilizam diversos atores – 
sociedade civil, governo, setor privado, terceiro setor - e áreas de conhecimento – 
economia, psicologia, pedagogia,  administração, ciências sociais. O tema educação 
perpassa ainda importantes dimensões como o desenvolvimento econômico e 
social, garantia de direitos, justiça social e exercício de cidadania. A extenso debate 
para a aprovação do Plano Nacional de Educação 2014-2024 e a complexidade de 
suas metas e estratégias evidenciam a magnitude deste desafio.      
Dentre os tópicos deste debate sobre o projeto de educação para o país, desde fins 
de 1990 entrou com mais força na agenda das políticas educacionais no contexto 
brasileiro a questão da formação inicial e continuada dos professores e quais seriam 
as políticas públicas mais adequadas para promover uma formação que atenda às 
necessidades cotidianas dos profissionais de educação1. A partir dos anos 2000 
diversas políticas federais nesta área foram concebidas e implementadas, o que no 
entanto não tem sido suficiente para suprir de forma efetiva a formação dos 
profissionais da educação, principalmente dos municípios.  
Nesta mesma década viu-se no país o crescimento e fortalecimento das 
organizações não governamentais como formuladoras e executoras de projetos 
sociais, sobretudo estabelecendo alianças e parcerias (CACCIA-BAVA; PAULICS; 
SPINK, 2002) com o Estado, fundações e institutos privados. Os conceitos de 
alianças e parcerias no setor público, segundo Spink, estão ligados a possibilidades 
de alavancagem, que é representada pela “utilização de oportunidades e recursos 
para fazer mais do que é possível fazer sozinho” (SPINK, 2002). O processo de 
redemocratização associado à uma descentralização política e administrativa após a 
Constituição de 1988, com a regulação do entre federal, favoreceu a consolidação 
de uma sociedade civil no país e abriu novas possibilidades para estas alianças e 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 Por profissionais da educação denomina-se os profissionais que atuam diretamente na educação 
pública dos territórios – municípios ou estados – incluindo técnicos de secretaria, coordenadores 
pedagógicos, gestores escolares e professores. Em geral dá-se mais importância à formação dos 
professores, visto que são eles que estão em sala de aula. No entanto a perspectiva aqui adotada 
considera os outros profissionais como complementares na tarefa do ensinar, visto que se constituem, 
junto com o professor, em uma equipe escolar.   	  
	   10	  
parcerias. A reforma neoliberal do Estado, de meados de 1990, foi outro processo 
que, apesar de criar mais espaços para a atuação das ONGs no setor público, gerou 
questões a respeito da autonomia de atuação destas organizações.     
Considerando este cenário, a pesquisa buscará entender de que forma um projeto 
de formação de profissionais de educação liderado pela OSCIP Comunidade 
Educativa CEDAC no município de Venda Nova do Imigrante (ES) – o Projeto 
Escola – influenciou as práticas cotidianas destes profissionais e, de forma mais 
abrangente, a política de formação continuada da rede de ensino do município. 
Apesar de recentemente o debate sobre a formação continuada de profissionais da 
educação ter ocupado maior espaço nos debates educacionais, ainda há poucos 
estudos que investigam o desenvolvimento de práticas formativas em âmbitos 
locais. Se considerarmos os estudos que exploram a atuação das ONGs neste 
campo tem-se um quadro referencial mais rarefeito.  
Assim, as respostas às perguntas de pesquisa colocadas neste projeto buscam 
contribuir na composição deste referencial teórico em desenvolvimento. O estudo 
também pretende evidenciar as práticas formativas desenvolvidas no contexto do 
projeto a ser investigado, assim como os principais desafios encontrados no 
processo, o que pode favorecer a promoção desta experiência como uma possível 
referência para outras organizações e políticas públicas da área. 
1.2. Metodologia 	  
A principal referência para o desenho metodológico do trabalho foi Yin (2002), que 
detalha a utilização do estudo de caso. Segundo o autor, a estratégia de estudo de 
caso é mais indicada para pesquisas que possuam “questões do tipo “como” e “por 
que”, quando o pesquisador tem pouco controle sobre os eventos e quando o foco 
se encontra em fenômenos contemporâneos inseridos em algum contexto da vida 
real” (Yin, 2002, p. 11). Os objetivos e contexto da presente pesquisa pareceram 
adequadas à estratégia do estudo de caso, considerando que ela tem seu campo de 
investigação em um projeto de formação recém-finalizado, situado em um ambiente 
complexo, de múltiplas relações e possibilidades. Outro aspecto relacionado à 
escolha do estudo de caso nesta pesquisa é a relevância dada às condições 
contextuais na investigação e interpretação dos resultados (Yin, 2002), 
considerando que as aprendizagens dos participantes do Projeto se dão em seu 
âmbito de trabalho – seja na escola, seja na secretaria de educação – e se 
constroem de forma relacional entre os atores.  
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Quanto ao tipo de estudo de caso, a pesquisa é um estudo de caso único, pela 
oportunidade de observar e analisar uma experiência profissional a partir de “dentro” 
da organização responsável pelo Projeto, o que favorece o acesso a informações e 
a construção de uma análise mais aprofundada do problema em questão. Além 
disso, este Projeto foi objeto de um processo avaliativo conduzido por mim, em 
parceria com outros colegas de trabalho, no final de 2013, sendo que muitos dos 
dados coletados ficaram sem a análise e interpretação devida na ocasião. A 
proposta deste trabalho foi apropriar-se deste processo avaliativo, que será descrito 
com detalhes mais à frente, como um referencial orientador do processo de 
focalização das questões de pesquisa, definição das proposições, construção de 
critérios de análise e interpretação dos dados coletados. 
Considerando sua abordagem, o estudo se aproxima das formas descritiva e 
explanatória: descritiva, ao relatar, identificar e analisar os principais elementos que 
compõem o contexto do Projeto, buscando transparecer as características dos 
diferentes atores envolvidos e suas interrelações; e, explanatório, ao propor 
explicações sobre os eventos tal qual foram identificados ao longo do tempo, no 
caso, as relações entre as ações do Projeto Escola e as transformações na rede de 
ensino do município de Venda Nova do Imigrante.  
Na direção das abordagens descritivas e explanatórias, a presente pesquisa adota 
duas características citadas por Yin (2002) a respeito do estudo de caso em 
avaliações: a explicação dos vínculos causais em intervenções da vida real, que são 
muito complexas para a utilização de estratégias experimentais ou de levantamento, 
estabelecendo relações entre a implementação e os efeitos do Programa; e a 
descrição da intervenção e o contexto da vida real em que ela ocorre (Yin, 2002). 
Esta relação do estudo com o referencial de avaliação está relacionada à 
incorporação de conceitos e estratégias deste campo, utilizadas no processo 
avaliativo do Projeto Escola.  
Considerando que o projeto de pesquisa é uma “sequência lógica que conecta os 
dados empíricos às questões de pesquisa iniciais e, em última análise, às suas 
conclusões” (Yin, 2002, p. 29) as evidências levantadas e analisadas terão como 
referência os objetivos propostos pela pesquisa. Neste sentido, a pesquisa se 
estruturou a partir dos seguintes componentes: questões ou objetivos do estudo, 
proposições, unidades de análise, lógica que une os dados às proposições e os 
critérios para se interpretar as descobertas (Yin, 2002).  
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Objetivo principal:  
 
• Entender como a Comunidade Educativa CEDAC contribuiu para o 
desenvolvimento da política de formação continuada do município de Venda 




• Identificar quais foram os principais resultados do projeto, a partir da 
avaliação realizada; 
• Investigar como os princípios, estratégias e conteúdos propostos nas ações 
de formação do Projeto Escola favoreceram mudanças nas práticas dos 
profissionais de educação; 
• Investigar como o relacionamento estabelecido entre a CE CEDAC e o 
município de Venda Nova do Imigrante durante o projeto influenciou sua 




• A abordagem contínua, reflexiva, sistêmica e focada na aprendizagem dos 
alunos, proposta pela formação do Projeto, contribuiu para a construção de 
mudanças nas prática dos profissionais e maior integração na rede de 
ensino; 
• A flexibilidade e complementariedade no relacionamento entre os atores 
envolvidos – equipe do Projeto e do município - favoreceu uma maior 
contextualização do Projeto e, consequentemente, um maior enraizamento 
dos resultados; 
• A mudança na prática dos profissionais, a maior integração na rede de 
ensino e uma preocupação constante do Projeto em responder questões do 
contexto contribuiu para o desenvolvimento de uma política de formação 
continuada no município, com foco na aprendizagem dos alunos. 
A unidade de análise do estudo é o projeto Escola, tendo como unidades 
incorporadas os grupos de profissionais da rede de Venda Nova do Imigrante 
envolvidos na intervenção. Para fins de análise, foi feito um recorte destas unidades, 
tendo como foco principal os profissionais que participaram da formação de 
Educação Infantil do Projeto – coordenadoras de EI da Secretaria, diretores das 
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escolas, professores de pré-escola e creche e coordenadoras pedagógicas das 
creches e pré-escolas. Nesta direção, a análise e interpretação dos dados buscaram 
trazer subsídios para refletir sobre dificuldades e avanços vividos no contexto local e 
as potencialidades das estratégias adotadas para o estabelecimento de uma cultura 
de formação continuada na rede de ensino.   
Considerando que uma das características relacionada à pesquisa de estudo de 
caso é inquirir sobre um fenômeno presente na vida real, em que o pesquisador tem 
pouco controle sobre o ambiente de coleta de dados (Yin, 2002), os métodos 
utilizados na avaliação do Projeto foram compatíveis àqueles preconizados por Yin, 
pois tinha como orientação capturar os discursos e práticas dos atores envolvidos. 
Outra preocupação ao se adotar a estratégia de estudo de caso foi a garantia da 
diversificação das fontes e formas de coleta, o que contribuí para a validade do 
constructo. Na pesquisa de campo, realizada por mim em parceria com uma colega 
de trabalho em Venda Nova do Imigrante, utilizamos os grupos focais e entrevistas 
com os diferentes públicos participantes da formação como os principais métodos de 
coleta. Também distribuímos questionários para alguns grupos de participantes. 
Outra fonte importante para o levantamento e problematização dos dados foi a 
observação participante, considerando que desde 2011, ano que comecei a 
trabalhar na CE CEDAC, acompanho o desenvolvimento do projeto, incluindo as 
discussões, reuniões, relatórios produzidos, feedbacks dos participantes e os 
movimentos relacionados ao processo avaliativo. Aproveitando o acesso à 
documentação de acompanhamento do projeto, a pesquisa também consultou 
relatórios internos e externos de monitoramento, assim como registros de reuniões e 
decisões sobre o Projeto.   
A figura a seguir representa a diversificação e convergência das fontes de dados 
consideradas neste estudo de caso: 
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Figura 1: Convergência das várias fontes de evidencia em um estudo de caso 
Fonte: Yin, 2002 
1.2.1 Avaliação do projeto Escola e métodos de coleta                  
Participei, no segundo semestre 2013, da construção de um processo avaliativo do 
Projeto Escola. A avaliação foi uma demanda tanto do Instituto Jutta Batista – que 
tinha como interesse principal saber qual foi o impacto do projeto para a educação 
do município, na visão dos pais dos alunos – e da CE CEDAC - que tinha como 
focos conhecer os resultados do Projeto na prática profissional dos participantes e 
qualificar uma equipe da organização em avaliação de projetos. Com este objetivo, a 
CE CEDAC complementou o investimento que o Instituto havia destinado 
inicialmente para a realização de um grupo focal com pais de alunos e buscou o 
apoio de uma consultoria especializada em avaliação de projetos – a Move - 
Avaliação e Estratégia2 – para o desenvolvimento de um processo avaliativo.  
Como uma das intenções da consultoria era fortalecer o conhecimento e prática de 
avaliação na CE CEDAC, a equipe do Projeto ficou responsável em conduzir todo 
processo de definição dos focos avaliativos – perguntas avaliativas, indicadores e 
descritores -, resultando na construção de uma matriz avaliativa do Projeto (Anexo 
I). A abordagem adotada na avaliação pode ser considerada construtivista 
responsiva, nos termos definidos por Guba e Lincoln (2011), na medida em que a 
elaboração das perguntas avaliativas e a definição dos indicadores de avaliação 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
2 Site da empresa: http://www.movesocial.com.br/pt-br/home.  
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contou com a participação ativa da equipe do Projeto. Este foi um processo 
negociado em algumas reuniões, nas quais cada um dos envolvidos expôs suas 
questões e reinvindicações acerca do que deveria ser investigado pela avaliação. 
Estas conversas e discussões trouxeram alguns consensos e alinhamentos na 
equipe, que foram expressos na matriz avaliativa.   
Para a pesquisa de campo junto aos participantes do Projeto – e outros públicos, 
como pais de alunos -, foram elaborados diversos instrumentos de coleta pela 
equipe do Projeto e tinham como referência investigativa os indicadores da matriz de 
avaliação (Anexo 2). A pesquisa de campo – da qual participei - foi realizada em 4 
dias, no município de Venda Nova do Imigrante. Na coleta de dados foram 
escolhidas as técnicas de grupos focais, entrevistas coletivas semiestruturadas e 
questionários. Ao todo foram realizadas 6 entrevistas e 10 grupos focais, além da 
aplicação de 3 questionários. A distribuição das formas de coleta por público ficou 
conforme a tabela abaixo3: 
Tabela 1: Públicos abrangidos e quantidade e formas de coleta utilizadas 
Público Entrevista Grupo focal Questionário 
Secretário de Educação 1 - - 
Gerente administrativa da Secretaria 1 - - 
Técnicos da Secretaria - - 1 
Coordenadoras pedagógicas da Secretaria (EI e 
EF) 2 - - 
Formadores de diretores da Secretaria 1 - - 
Professores de EI - 3 1 
Professores de EF - 2 1 
Coordenadoras pedagógicas das escolas - EI - 1 - 
Coordenadoras pedagógicas das escolas - EI - 1 - 
Diretores das escolas - 1 - 
Pais de alunos da rede - 3 - 
  	  
Fonte: Documentos do Projeto Escola 
Apesar de toda a preparação para o campo e a extensa coleta de dados, a análise e 
interpretação dos mesmos ficaram prejudicadas pelo pouco tempo que a equipe 
tinha disponível para o aprofundamento necessário. O relatório final da avaliação do 
projeto considerou apenas um recorte da matriz avaliativa e dos resultados do 
Projeto, de modo que muitos dos dados ficaram sem análise. Este fato me motivou a 
retomar estes dados para alimentar a discussão proposta neste estudo. Os dados 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
3 Em negrito, na tabela, os públicos que foram considerados para a análise no presente 
estudo. 
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das entrevistas e grupos focais foram transcritos e na análise dos dados foi utilizada 
técnica de análise de conteúdo. Para o apoio à categorização e sistematização dos 
dados utilizou-se o software NVIVO4. O uso deste software se mostrou essencial, 
possibilitando uma análise detalhada do material à luz do referencial das dimensões 
e categorias definidas, que serão apresentadas no tópico sobre a análise dos dados. 
Em termos de análise quantitativa, o software favoreceu a construção de tabelas 
que ajudaram a evidenciar a magnitude e os cruzamentos das categorias nos textos 
das entrevistas e grupos focais. Em termos qualitativos, ele permitiu a classificação 
e síntese dos dados segundo sua relação com as categorias de análise pré-
definidas. Em termos organizativos e da potencialidade analítica o NVIVO foi uma 
ferramenta fundamental no processo.       
Como pressuposto da análise e interpretação dos dados, o Projeto foi considerado 
como um conjunto de intervenções – que mobilizam recursos, estratégias e 
conteúdos – que acontecem em um determinado contexto e que possui uma 
intencionalidade de mudança na realidade. A partir disso, busquei encontrar alguns 
padrões nos dados – sintetizados a partir das dimensões e categorias de análise -, 
fazendo uso da triangulação entre as diferentes fontes. O objetivo foi identificar 
fatores que sinalizam mudanças na rede de ensino do município e refletir de que 
forma estas mudanças estão relacionadas à formação do Projeto Escola. Como a 
pesquisa tem objetivos que não estão necessariamente circunscritos à matriz 
avaliativa do projeto, busquei identificar também resultados que, a princípio, não 
eram esperados pela equipe do projeto, mas se relacionam com os objetivos da 
pesquisa.  
2. Desafios das políticas de formação continuada e a atuação 
das organizações não governamentais no campo das 
políticas públicas  
2.1. O desenvolvimento educacional e a centralidade do professor 
As reformas educacionais que o Estado brasileiro implementou a partir anos de 
1990 focaram na superação dos problemas de acesso e permanência dos alunos 
nas escolas públicas. Como marcos deste ciclo de mudanças pode ser citado a 
introdução da política de fundos, expressa na criação do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental (Fundef) em 1996 - posteriormente 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
4 Para mais informações sobre o software: 
http://www.qsrinternational.com/products_nvivo.aspx. Acesso em 20/09/2015 
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ampliado para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), em 2006 – que figurou como a 
principal estratégia federal para induzir o aumento da taxa de atendimento escolar e 
a redução das desigualdades educacionais entre os estados e municípios do país; a 
implementação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), diretrizes elaboradas 
pelo Governo Federal com o principal objetivo de orientar os educadores de todo o 
país a partir de propostas de conteúdos e estratégias pedagógicas relacionadas às 
disciplinas e conhecimentos; e a implementação do Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB), um sistema nacional que avalia bianualmente o 
desempenho dos alunos dos 5º e 9º anos a partir das provas padronizadas Aneb 
(amostral) e Anresc (chamada Prova Brasil, que é censitária). Segundo a avaliação 
de Gatti, estas medidas que buscaram superar os problemas de acesso, 
permanência e de qualidade da escola pública “acabaram por descortinar a 
fragilidade da formação inicial dos docentes, como bem mostram os estudos de 
Gatti e Nunes (2009) e Gatti e Barreto (2009)” (Gatti, 2011, pág. 7). Esta observação 
se relaciona ao fato de que a grande expansão do atendimento escolar na década 
de 1990 - principalmente no Ensino Fundamental – não foi acompanhada por um 
aumento da qualidade do ensino ofertado. A incapacidade das instituições escolares 
em atender adequadamente os alunos e a dificuldade na superação dos desafios 
postos levou a um processo de fragilização das condições do trabalho docente 
(GATTI, 2011).  
Este movimento evidenciou que um dos elementos essenciais para que as macro 
políticas educacionais propostas atingissem de fato a melhoria nos processos de 
aprendizagens e do desempenho dos alunos é a consideração da profissão docente, 
em toda a sua complexidade e profundidade. Desta forma, as políticas nesta área 
começaram a incorporar a formação dos professores – inicial e continuada - como 
um dos aspectos essenciais para o desenvolvimento de um sistema educacional 
que garanta a qualidade do ensino e a aprendizagem. Sobre este assunto Gatti 
comenta:  
De qualquer ângulo que se focalize a questão, quer na perspectiva 
dos que se nutrem dos ideais de educação para a construção de 
uma sociedade justa na distribuição de seus bens e na preservação 
de valores de solidariedade e de coesão social, quer na perspectiva 
dos que se preocupam com a eficiência interna dos processos 
educativos e com a eficácia na preparação do aluno para participar 
das transformações em curso no mundo contemporâneo, a 
formação de professores sobressai como fator relevante. (GATTI, 
2009, pág. 12) 
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A formação e o desenvolvimento da profissão docente entraram com mais força na 
agenda das políticas educacionais do Brasil no final dos anos 1990, seguindo 
inclusive o movimento de outros países da América do Sul e Europa. Alguns marcos 
legais estabeleceram critérios e garantias ao exercício dos docentes, como a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN (1996), que dentre outras 
novidades estipulou a obrigatoriedade de formação em ensino superior aos 
professores do ensino fundamental e a carga horária máxima de 40 horas semanais. 
Sobre as legislações e programas que se relacionam à valorização e formação 
continuada dos docentes, a partir de 1998, pode-se destacar algumas das principais 
iniciativas do governo federal, citadas no relatório Formação continuada de 
professores no Brasil (2014): 
1998 - Criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), que vigorou de 
1998 a 2006 e previa repasse e utilização de recursos destinados à 
capacitação e ao aperfeiçoamento profissional em serviço. Implementação 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) por meio de nova estratégia 
para a formação docente, pautada em competências: os Parâmetros 
Curriculares em Ação. 
2003 - MEC institui, por meio da Portaria Ministerial 1.403, o Sistema 
Nacional de Certificação e Formação Continuada de Professores da 
Educação Básica, que compreende: o Exame Nacional de Certificação de 
Professores; os programas de incentivo e apoio à formação continuada de 
professores, implementados em regime de colaboração com os entes 
federados; e a Rede Nacional de Centros de Pesquisa e Desenvolvimento 
da Educação. 
2004 - Instituída como política para a formação de professores, a Rede 
Nacional de Formação Continuada de Professores de Educação Básica 
tem como foco articular pesquisa e produção acadêmica à formação dos 
educadores, além de melhorar a qualidade do ensino e a aprendizagem 
dos alunos. Dessa ação, resultaram diversos cursos materiais. Integram a 
Rede os Programas Pró-Letramento – Mobilização pela Qualidade da 
Educação; Gestão da Aprendizagem Escolar (Gestar II); e Especialização 
em Educação Infantil. 
2007 - Substituição do Fundef pelo Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (Fundeb). O Fundeb manteve em vigor as formas 
anteriormente previstas e também ofereceu respaldo legal para o 
financiamento sistemático de cursos de formação de professores em 
serviço não titulados que exerçam funções nas redes públicas. 
2009 - O Decreto n. 6.755 instituiu a Política Nacional de Formação de 
Profissionais do Magistério da Educação Básica, dispondo sobre a atuação 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes). Sua finalidade é organizar, em regime de colaboração entre 
União, estados, Distrito Federal e municípios, a formação inicial e 
continuada dos profissionais do magistério para as redes públicas de 
educação básica. 
- Atualmente - está em estudo uma minuta na Comissão Bicameral do 
Conselho Nacional de Educação com indicações para a construção de 
diretrizes nacionais para a formação continuada de professores. Nesse 
documento, duas ações são sugeridas para melhor subsidiar as políticas 
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de formação continuada do MEC: o edital da Rede Nacional de Formação 
Continuada da Educação Básica e a constituição do Conselho Gestor da 
Rede Nacional de Formação Continuada. (BCG;IAS, 2014, págs. 20 e 21). 
Estas iniciativas evidenciam a crescente relevância estratégica das ações de 
formação docente no planejamento do MEC. Sobre os debates mais recentes pode-
se citar ainda o Plano Nacional de Educação 2014-2024, que traz como uma de 
suas principais pautas a valorização dos profissionais da educação. Além de 
garantias relacionadas à remuneração e plano de carreira, o Plano inclui a 
necessidade de uma formação inicial e continuada ampla, de qualidade e que 
atenda às demandas cotidianas do ensino. Um diagnóstico atual sobre este ponto 
revela que mesmo com as políticas que visam à melhoria da profissão docente 
ainda 36,4% dos professores do ensino básico no país não possuem curso superior 
(CENSO ESCOLAR, 2013). 
A despeito da crescente presença do tema na agenda educacional e da diversidade 
de experiências e modalidades de formação continuada implementadas por iniciativa 
federal, estadual e municipal, ainda não foi possível identificar resultados efetivos e 
concretos destas ações na aprendizagem dos alunos. Como Gatti comenta “é 
possível afirmar que, atualmente, a Formação Continuada de professores tem 
marcado o discurso e a agenda de políticas educativas no país, lembrando que 
ainda não é possível avaliar a efetividade das ações propostas.” (GATTI, 2011, pág. 
41). 
Para Gatti um dos aspectos decisivos que constrangem a obtenção de resultados 
nesta área é a precariedade da formação inicial que, em grande medida, ainda 
encontra-se desvinculada da prática docente em sala de aula. Além disso, é preciso 
sempre vencer os fatores estruturais, como os baixos salários, debilidade dos planos 
de carreira e falta de atratividade à profissão docente (GATTI, 2011). 
Antônio Nóvoa reconhece que desde o final dos anos 1980 tem-se observado, em 
diferentes países, uma importante mudança nas políticas e práticas de formação dos 
professores, que passaram a considerar a necessidade de um professor reflexivo, 
preparado para as exigências que a sociedade atual lhes impõe. No entanto, o autor 
identifica contradições nesta redefinição do campo, na medida em que há “o 
sentimento de que estamos mais perante uma revolução nos discursos do que 
perante uma revolução nas práticas (NÓVOA, 2011, pág. 200). Neste sentido, o 
autor lança uma provocação, elencando quatro propostas reflexivas para o 
fortalecimento de práticas de formação que sejam mais condizentes com o discurso 
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progressista: 
1. Por uma formação de professores a partir de dentro 
2. Pela valorização do conhecimento docente 
3. Pela criação de uma nova realidade organizacional 
4. Pelo reforço do espaço público de educação (NÓVOA, 2011, 
pág. 200)  
 
Já Di Giorgi et al., no livro Necessidades Formativas de professores de redes 
municipais (2011), fazendo uma leitura de Almeida (1999) e outros autores, 
ressaltam a importância de se considerar o papel do professor em projetos de 
mudança e reforma educativa. Eles argumentam que o ensino só pode responder ao 
desafios atuais se o professor for considerado de fato um profissional crítico-
reflexivo, “superando o modelo da racionalidade técnica que reduz a função docente 
a uma atuação meramente técnica, burocrática e mecânica, que separa a 
investigação da prática” (DI GIORGI  et al., 2011, pág. 26). Para resumir este ponto, 
os autores citam Contreras (2002): 
a ideia básica do modelo de racionalidade técnica é que a prática 
profissional consiste na solução instrumental de problemas 
mediante a aplicação de um conhecimento teórico e técnico, 
previamente disponível, que procede de pesquisa científica. 
(Contreras apud Di Giorgi et al., 2011, p. 26)   
A partir desta perspectiva, da necessidade de se ter como referência um “professor 
reflexivo”, opondo-se a uma lógica positivista de transmissão de conhecimento, os 
autores detalham, citando Contreras, algumas proposições sobre a prática reflexiva 
do professor em seu contexto de trabalho: 
1) Os professores reflexivos elaboram compreensões específicas 
dos casos problemáticos no próprio processo de atuação. 
2) Trata-se de um processo que inclui: a) a deliberação sobre o 
sentido e valor educativo das situações; b) a meditação sobre 
as finalidades; c) realização de ações práticas consistente com 
as finalidade e valores educativos; e d) a valorização 
argumentada de processos e consequências. 
3) Isto conduz ao desenvolvimento de qualidades profissionais 
que supõem: a) a construção de um conhecimento profissional 
específico; e b) a capacidade para desenvolver-se nessas 
situações de conflito e incertezas que constituem uma parte 
importante do exercício de sua profissão. 
4) Em termos aristotélicos, a perspectiva reflexiva, aplicada a 
docentes, refere-se à capacidade de deliberação moral sobre o 
ensino, ou seja, a busca de práticas concretas para cada caso 
que sejam consistentes com as pretensões educacionais 
(Contreras apud Di Giorgi et al., 2011, p. 29)   
Segundo os autores, uma formação docente que se proponha transformadora e 
efetiva, deve ter como pressuposto, em adição à perspectiva reflexiva, a ideia de 
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que a reflexão é um processo coletivo, associado ao desenvolvimento profissional 
permanente do professor. Assim, a formação continuada se justifica na medida em 
que favorece o desenvolvimento constante dos conhecimentos e competências dos 
docentes, a partir das situações concretas vivenciadas em seu cotidiano. Nas 
palavras dos autores: 
Nesse sentido, a formação contínua apresenta-se como aspecto 
importantíssimo a ser considerado, devendo estar intrinsicamente 
articulada à prática docente, de modo que os conhecimentos e as 
competências construídas durante a formação inicial possam ser 
revistos e reconstruídos ao longo da carreira, em um processo que 
promova o desenvolvimento profissional do professor. (Di Giorgi et 
al., 2011, p. 35). 
     
Apesar deste conhecimento já construído e consolidado sobre a importância de uma 
formação continuada que privilegie aspectos reflexivos na perspectiva do 
desenvolvimento profissional dos professores, a maioria dos programas e iniciativas 
nesta área continuam adotando uma abordagem fragmentária e “conteudista”, 
centrando-se “na oferta de cursos de curta duração, de caráter pontual e 
assistemático, realizados na forma de “treinamento”, “capacitação” e “reciclagem” 
dos professores.” (Di Giorgi et al., 2011, p. 38).  
Neste sentido, Bernadete Gatti levanta alguns problemas que, não só o Brasil, mas 
também diversos países têm enfrentado na implementação de formação continuada: 
[...] destacam-se as ações isoladas, pontuais e de curta duração, 
que reproduzem as mesmas relações de poder/saber próprias do 
vínculo escolar. Prevalecem as formações orientadas ao indivíduo, 
ao docente isolado de seu contexto de trabalho, sendo poucas as 
propostas dirigidas a grupos de profissionais específicos, com base 
na etapa de desenvolvimento profissional em que se encontram, 
em seus contextos de atuação ou, ainda, nos contextos 
institucionais nos quais estão inseridos. Pesam também, nas ações 
de formação implementadas, o monitoramento e as avaliações 
sistemáticas insuficientes, que se somam à descontinuidade de 
políticas e sua desarticulação em face das adotadas na formação 
inicial. (Gatti, 2011, p. 12) 
Gatti ainda sinaliza em sua pesquisa que uma das principais necessidades 
apontadas por gestores municipais de educação foi a de constituir processos 
formativos participativos e coletivos, que tenham a escola como referência para a 
troca de experiências entre as equipes e pares. O desafio é articular a teoria à 
prática, de modo que uma possa fortalecer a outra. O papel do coordenador 
pedagógico e da equipe pedagógica como um todo nesta configuração é destacado 
pela autora: 
[...] apoiam-se fortemente no papel do coordenador pedagógico, 
	   22	  
considerado responsável pela formação continuada dos 
professores no âmbito escolar; no fortalecimento da equipe 
pedagógica como um todo, incluindo, aí, a direção e a coordenação 
pedagógica; na legitimação da escola como espaço de formação 
continuada permanente, no qual uns auxiliam os outros. (Gatti, 
2011, pág. 75). 
Di Giorgi et al. também buscam lançar algumas bases e caminhos para a 
concretização de ações de formação continuada mais condizentes com as 
proposições desenvolvidas anteriormente. Considerando o cenário educacional 
atual, os autores citam Candau (1996) e delineiam algumas teses básicas para o 
desenvolvimento de iniciativas de formação continuada: 
- a escola de educação básica como o lócus a ser privilegiado 
nas ações de formação contínua. 
- os saberes docentes como referências de todo e qualquer 
processo de formação contínua. 
- as diferentes etapas do desenvolvimento profissional docente a 
serem consideradas nos processos de formação contínua. (Di 
Giorgi et al., 2011, p. 39) 
No escopo destas teses, o ponto escolhido como foco de pesquisa dos autores foi o 
levantamento e análise das necessidades de formação dos professores. Investigar e 
considerar estas necessidades, como “representações da realidade construídas em 
determinado contexto e por determinado sujeito” (Di Giorgi et al., 2011, p. 43) 
pressupõe uma mudança no paradigma de planejamento de programas e iniciativas 
de formação docente, considerando que tradicionalmente eles caracterizam-se pela 
ausência de participação dos professores na tomada de decisão e na definição de 
objetivos dos planos de formação (Di Giorgi et al., 2011). Assim, os autores colocam 
como princípio que  
[...] o ponto de partida e o ponto de chegada dos processos de 
formação docente devem ser o professor, contextualizado na sua 
situação singular, isto é, o profissional como sujeito autor de sua 
formação e atuação; formação essa concebida de forma 
intrinsecamente articulada às condições do exercício profissional 
da docência, no bojo das quais emergem as necessidades 
formativas.” (Di Giorgi et al., 2011, p. 41) 
Neste sentido, para se pensar em uma política local de formação continuada que 
seja mais permeável aos contextos dinâmicos das escolas e tenha como diretriz 
mestra trabalhar com as questões levantadas pela prática dos professores, é preciso 
haver uma perspectiva sistêmica, que abranja todos os atores na rede. Gouveia e 
Placco (2012) ressaltam a necessidade de se criar uma estrutura nas redes 
municípios em que os profissionais da rede se apoiem mutuamente com o foco na 
aprendizagem das crianças:  
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As equipes técnicas (constituídas por formadores mais experientes) 
são responsáveis pela formação dos coordenadores e diretores 
escolares, e estes, por sua vez, são responsáveis pela formação 
dos professores. E todos são corresponsáveis pela qualidade da 
aprendizagem dos alunos. (GOUVEIA; PLACCO, 2012, p. 72) 
 
Figura 2: Representação de cadeia formativa 
Fonte: GOUVEIA; PLACCO, 2012. 
Sobre a implementação da formação continuada que considere o professor em seu 
contexto de trabalho, os dirigentes municipais e estaduais enfrentam ainda outros 
desafios. Gatti cita alguns dos principais: resistências de professores (e às vezes 
técnicos) com relação a mudanças nas propostas de formação; descontinuidade 
relacionada às políticas de lotação e remoção de docentes, assim como os 
afastamentos por doenças e disfunções; restrições de verbas; ausência de tempo 
remunerado do professor para formação; desarticulação entre os programas do 
MEC e outras iniciativas formativas. (Gatti, 2011).  
Outra fonte sobre o assunto é o relatório Formação continuada de professores no 
Brasil (2014), que teve como base uma consulta com 2.732 com dirigentes e 
profissionais de educação de todo país. O relatório sinalizou seis obstáculos a 
serem superados para a melhoria da formação continuada dos docentes: carência 
de incentivos formais; escassez de tempo por parte dos professores; lacunas e 
baixa aplicabilidade do conteúdo das ações oferecidas; preferência por ações de 
curto prazo e de alta visibilidade; falta de alinhamento das ações de formação 
continuada com os planos de carreira e desenvolvimento profissional dos 
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professores; alta rotatividade do corpo docente.  
2.2. Organizações não governamentais no Brasil: breve histórico e 
construção de identidades  	  
Nos últimos anos as organizações do chamado terceiro setor – dentro o qual se 
incluem as organizações não governamentais - vêm se consolidando como atores 
na área das políticas públicas. Sobre a definição do termo terceiro setor, Olívia 
Perez destaca que ela é genérica e engloba diversas organizações, com diferentes 
atuações e identidades, mas que possuem a característica comum de estarem entre 
o governo e o mercado:  
Em suma, terceiro setor são aquelas organizações que não fazem 
parte do governo, mas que trabalham com questões públicas sem o 
lucro como objetivo final. Assim, temos hoje as organizações não-
governamentais e as empresas privadas, além das tradicionais 
organizações de cunho religioso, entre outras instituições, 
participando da implementação de políticas públicas. (Perez, 2005, 
pág.19) 
Enquanto um campo difuso de atuação, compreendendo uma variedade de atores, 
interesses e finalidades, a definição e a construção de significados sobre o papel 
das organizações não governamentais segue em curso no Brasil. Como lembra 
Lima Neto: 
A história de formação do campo das ONGs no Brasil não é 
diferente e está repleta de disputas simbólicas em torno da 
identidade destas instituições, um processo que nunca resultou em 
uma forma social acabada, mas vem definindo um conjunto de 
valores e práticas sociais que conferem um sentido específico a 
estas organizações (Lima Neto, 2013, pág. 14) 
A identidade e a atuação das organizações não governamentais no país acompanha 
e estão relacionadas às mudanças sociais, políticas, ideológicas e econômicas que 
transformam as relações sociais no Brasil e, em especial, a relação entre Estado e 
Sociedade (Perez, 2005). 
A gênese das ONGs no país remonta ao tempo em que estas organizações ainda 
não tinham assumido essa nomenclatura. Desde o período colonial até fins do 
século XIX, na sociedade brasileira, organizações ligadas a Igreja Católica 
desempenharam o papel de promotora de serviços sociais. Como cita Fiege, na 
publicação ONGs no Brasil: 
Retomando a história vemos que, até os finais do século XIX, 
quase tudo o que havia de consolidado no país em termos de 
assistência social, saúde e educação, constituía-se em 
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organizações (formalmente sem fins de lucro material, claro) 
criadas pela Igreja Católica - é bom lembrar, com o mandato do 
Estado, em uma situação de simbiose entre as duas instituições. 
(Fiege, 2003, p. 124) 
A partir de 1930, no início da Era Vargas, é importante ressaltar que, ainda que 
tenha predominado a lógica centralizadora do Estado na implementação de políticas 
de bem-estar social – manifestada pelo corporativismo – o espaço de atuação de 
organizações religiosas na assistência social, sobretudo católicas, foi mantido neste 
período. Fiege argumenta que neste 
processo autoritário e centralizador, caracterizado por políticas de 
bem-estar fragmentadas e excludentes não deixou de reservar um 
lugar para um conjunto de organizações sem fins lucrativos; 
mesmo que isso não fosse formulado em termos de uma política 
clara - o que tem sido pouco estudado, a partir do foco privilegiado 
sobre um Estado onipresente. Não só́ continua a proliferar 
organizações privadas e sem fins lucrativos na área da saúde, 
educação, assistência, lazer, como foram correntes as relações de 
colaboração entre essas organizações e o Estado. (Fiege, 2003, p. 
124).   
Estas observações indicam que as organizações sem fins lucrativos – na maioria 
das vezes ligadas à Igreja – tiveram uma participação constante no que se refere à 
prestação de serviços sociais, sobretudo de cunho assistencial.  
Já a partir do fim da década de 40, considerando o período entre a ditadura 
varguista e a ditadura miliar, nota-se mudanças na paisagem urbana das cidades, 
principalmente São Paulo, com o crescimento urbano e a consolidação do padrão 
periférico (Perez, 2005). Esta configuração favoreceu o surgimento de 
reivindicações populares para melhorias da qualidade de vida das classes 
populares, que foram acolhidas pelo Estado dentro de um paradigma populista, 
vigente à época. Neste contexto, “a sociedade civil brasileira começou a reorganizar-
se com projetos de associativismo relativamente autônomos e acentuadamente 
políticos, onde um grande número de associações civis e os sindicatos, formalmente 
atrelados ao Estado terão um papel significativo” (Mendes, 1999, p.75). Estas 
iniciativas formaram a base do que seria considerado posteriormente o campo das 
organizações não governamentais.      
No período da ditadura militar, após o golpe de 1964, estas organizações se 
configuraram como polos de contraposição ao Estado, seja denunciando os abusos 
e violações dos direitos humanos cometidos pelo regime, seja se manifestando 
contra o quadro de pobreza e exclusão social que foi se consolidando no período. 
No campo da defesa dos direitos humanos, Mendes destaca a continuidade da 
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atuação da Igreja que, ancorada nos princípios da teologia da libertação, apoiou a 
organização de Comissões de Justiça e Paz e de Centros de Defesa dos Direitos 
Humanos “na luta contra a censura, pela liberdade dos presos políticos e pela 
democracia” (Mendes, 1999, pág. 75). 
Este posicionamento de oposição ao Estado também se estendeu ao campo social, 
na medida em que os direitos sociais – com o agravo da miséria e da exclusão 
social – também foram fragilizados durante o regime militar. Neste contexto de 
carências, com a inexistência de canais de participação oficiais, “começam a surgir 
diversos movimentos de grupos organizados reivindicando direitos e serviços 
básicos para a população. Embora estivessem sob um regime repressor, essas 
organizações populares começaram a articular-se, denunciando o caráter elitista do 
regime” (Perez, 2005, págs. 36 e 37). Estes movimentos tinham como bandeiras 
uma diversidade de temas – água, moradia, saúde, educação – e não buscavam a 
conquista do poder público constituído, mas lutavam para que na definição da 
agenda das políticas sociais estivesse garantida a participação dos cidadãos 
envolvidos (Miranda apud Perez, 2005). Olívia Perez ressalta que este processo de 
consolidação da sociedade civil como esfera dissociada do Estado – em 
consonância com o surgimento dos novos movimentos sociais – legitimou o papel 
das organizações não governamentais como um dos agentes na elaboração e 
implementação de políticas públicas.  
Data deste período o desenvolvimento da identidade destas organizações como não 
governamentais: apesar da referência ser norte-americana, o sentido desta 
nomenclatura, neste contexto, era de marcar a oposição às ações impostas pela 
ditadura militar. Dessa forma, observa-se neste período uma clara mudança de 
atuação das organizações não governamentais na qual “o assistencialismo e 
filantropia praticados até a década de 60 passam por um período de rejeição a partir 
dos anos 70, quando se dá, com maior ênfase, o surgimento do associativismo de 
caráter independente (da Igreja e do Estado) e politizado.” (Mendes, 1999, pág. 76).   
O caminho para abertura política e o processo de redemocratização, 
consubstanciada na Constituição de 1988, trouxe uma nova realidade para estas 
organizações. Mendes comenta que: 
No final da década de 80, com a redemocratização do País, as 
ONGs mais antigas iniciam um processo de revisão do escopo, 
âmbito e forma de atuação, que irá resultar numa aproximação, 
ainda que relutante a princípio, com o governo e com o mercado. A 
partir de 85, o número de ONGs no Brasil se multiplica com outras 
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características, não necessariamente políticas, atuando em nichos 
cada vez mais especializados: saúde, defesa de minorias, defesa 
da mulher, meio ambiente etc. (Mendes, 1999, pág. 76) 
O reestabelecimento de um estado de direito no país legitimou a participação social 
com a criação dos conselhos, sindicatos, associações comunitárias. A noção de 
sociedade civil passa a existir de forma legal. A Constituição de 88 também 
promoveu uma descentralização política e administrativa que teve como uma de 
suas bases argumentativas a promoção da participação social em esferas locais de 
governo. Sobre este assunto Lima Neto ressalta que: 
Este foi o momento da formação da maioria dos conselhos 
gestores de política pública, da realização de plebiscitos, 
orçamentos participativos e audiências públicas, processos que 
institucionalizaram a participação cívica em território nacional 
(Lavalle, 2010). A criação destes novos canais de participação 
política no país diversificou não apenas o estatuto e as atividades 
dos atores dentro da sociedade civil, mas também inaugurou um 
espaço novo e amplo de parcerias entre Estado e sociedade civil.” 
(Lima Neto, 2003, pág. 9) 
As transformações resultantes da consolidação das bases democráticas e do Estado 
de Direito, pelo menos no âmbito legal, altera o ethos da relação entre as 
organizações não governamentais e o Estado: de marcada oposição para uma 
potencial parceria. Perez comenta que o governo não apenas abriu espaços como 
incentivou a participação popular e das organizações nas políticas sociais. Isso “não 
apenas para atender aos interesses de setores da população, mas também para 
contemplar seus próprios objetivos, na medida em que as organizações podiam 
tornar os serviços estatais mais eficientes e baratos.” (Perez, 2005, pág. 38).   
Outro aspecto importante de ser citado, que se delineou quase que 
concomitantemente à consolidação democrática, foi a reforma neoliberal do Estado. 
Olívia Perez, citando Gentilli e Sader (1995), destaca que a corrente do 
neoliberalismo surgiu no plano internacional após a II Guerra Mundial, sendo uma 
reação teórica e política contra o Estado intervencionista e de Bem Estar Social. 
Tendo suas origens no texto de Friedrich Hayek, O caminho da Servidão, escrito em 
1944, esta doutrina argumenta que “a concorrência é a responsável pela distribuição 
de riquezas. Assim, o igualitarismo promovido pelo Estado de Bem-Estar Social 
destrói as liberdades pessoais.” (Perez, 2005, p. 47). Na Europa e Estados Unidos o 
neoliberalismo se fortaleceu sobretudo nos governos de Thatcher na Inglaterra 
(1979) e de Reagan nos EUA (1980).  
No Brasil o neoliberalismo foi tomando força no início da década de 90, em um 
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contexto de crise econômica e de legitimidade do Estado. Resgatando a herança 
dos Estados interventores na América Latina e associando-os à ineficácia e 
improdutividade, o discurso neoliberal propõe “uma redução de encargos sociais em 
detrimento dos modelos de Estado de Bem-estar Social, apontados como em crise 
na década de 70.” (Perez, 2005, p. 47). Na prática, este projeto se concretizou no 
país, a partir de 1994, por meio de algumas medidas, tais como: a consolidação de 
um programa de privatizações; reforma constitucional com características de 
flexibilização de direitos e regras da administração pública; quebra de monopólios 
estatais – como telecomunicações e petróleo -; “enxugamento” da Previdência e da 
administração pública; abertura da economia brasileira ao capital internacional. 
(Perez, 2005). 
No âmbito das organizações não governamentais foi simbólico, no 1º governo 
Fernando Henrique Cardoso, a criação do MARE (Ministério da Administração 
Federal e Reforma do Estado), em 1995, que trazia um projeto explícito de reforma 
gerencial do Estado e de transferência da prestação de alguns serviços, que eram 
de competência exclusiva do Estado, para organizações sociais sem fins lucrativos – 
as chamadas organizações sociais. Sobre este projeto, Mendes comenta que estava 
amparado em uma interpretação do papel do Estado “que deixa de ser o 
responsável direto pelo desenvolvimento econômico e social, pela via da produção 
de bens e serviços, para fortalecer-se na função de promotor e regulador desse 
desenvolvimento.” (MENDES, 1999, pág. 79). Neste sentido, o Plano Diretor do 
MARE objetivava aumentar a governança do Estado, introduzindo as ideias de 
efetividade e eficiência, com foco no atendimento dos cidadãos. No entanto, 
analisando a relação entre Estado e Sociedade a ser estabelecida, o autor levanta 
uma preocupação a respeito de uma possível dependência que a transferência de 
serviços dantes prestados pela administração pública pode gerar nas organizações 
sociais: 
A forma de constituição das OS e os mecanismos de regulação 
geram uma dependência em relação ao Estado que é incompatível 
com o modus vivendi das organizações do Terceiro Setor. Essa 
dependência fará com que as OS estejam mais preocupadas em 
atender às prioridades de governo, o que, não necessariamente, 
coincide com as prioridades da sociedade, apesar dos cuidados 
anunciados, porque é o Estado que garante a dinâmica e a 
manutenção institucional das OS.  (MENDES, 1999, pág. 87) 
Perez também analisa, citando Villalobos (2001), que a redemocratização associada 
à reforma neoliberal alterou profundamente a identidade e atuação das ONGs, que 
“transformaram-se de assessoras dos movimentos sociais nos anos de 1980 para 
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substitutas do Estado nos anos de 1990.” (Perez, 2005, pág.10).   
Outra iniciativa na área das ONGs, no final da década de 1990, foi a consolidação 
do Comunidade Solidária que, em paralelo ao projeto do MARE, tinha como principal 
tarefa organizar e desenvolver o campo das organizações não governamentais. 
Foram programadas diversas rodadas de discussão entre representantes das ONGs 
e do Governo para reflexão e produção de consensos a respeito da atuação destas 
organizações no campo das políticas sociais. Sobre o principal objetivo desta 
iniciativa, Mendes comenta que “a ideia central era avançar em direção ao 
reconhecimento e qualificação de um segmento disperso que pretende dar conta de 
um vastíssimo conjunto de OS, nem estatais nem mercantis, geradas por iniciativa 
da comunidade — o chamado Terceiro Setor” (MENDES, 1999, pág. 73).  
Um dos principais resultados desta discussão foi a elaboração e aprovação da lei nº 
9.790, publicada no DOU de 24/03/99 - chamado de Marco Legal do Terceiro setor -, 
“que propõe uma classificação adequada e viabiliza parcerias mais eficazes com o 
Estado. As entidades que se enquadram nos critérios estabelecidos passam a ser 
qualificadas como “Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público” 
(OSCIPs).” (Perez, 2005, p. 53). Assim cria-se um dispositivo legal – o termo de 
parceria – que viabiliza a parceria entre as ONGs e o Estado. Em 2014 foi aprovado 
o novo Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC), que 
contou com a colaboração de movimentos sociais e ONGs e traz uma agenda com o 
“objetivo de aperfeiçoar o ambiente jurídico e institucional relacionado às 
organizações e suas relações de parceria com o Estado” (Site da Secretaria Geral 
da Presidência da República, 2014)5. Este novo marco, que está fundamentado na 
lei n 13.019, de 31 de julho de 2014, e teve o início de sua vigência adiada para 
julho de 2015, estabelece, entre outras novidades, como  
substituição da figura dos antigos “convênios” pelos recém criados 
“termo de colaboração” e “termo de fomento”; o fato de se tratar de 
uma norma geral, de abrangência nacional, aplicável à União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios; a previsão de Chamamento 
Público para seleção das organizações parceiras; a admissão do 
pagamento de despesas indiretas e de pessoal próprio com 
recursos públicos repassados; além de outras medidas importantes 
para o desenvolvimento institucional das OSCs e o incremento da 
segurança jurídica na execução das parcerias.” (Plataforma por um 
Novo Marco Regulatório para as Organizações da Sociedade Civil, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
5 SECRETARIA GERAL DA PRESEIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2014. 
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2014).6 
2.2.1. Desafios na atuação das ONGs: tensões e potencialidades 	  
O padrão de atuação e a identidade das ONGs ganhou novos formatos atualmente, 
em comparação ao histórico anteriormente levantando. Apesar da continuidade da 
atuação de organizações ligadas ao advocacy, com uma abordagem mais política e 
centrada na defesa dos direitos humanos e de populações específicas, e das 
organizações com foco em atividades de assistência social e saúde, nos anos 90 
houve um grande aumento no número de organizações sociais, havendo uma maior 
diversificação dos focos de atuação e das fontes de financiamento. Outro fator a se 
considerar é a entrada do mercado – na figura de institutos e fundações privadas - 
como ator neste campo do investimento social, substituindo em grande parte as 
agências internacionais de financiamento.        
É neste contexto que a nomenclatura mais genérica de Terceiro setor ganha força 
como uma tentativa de agregar, pelas características comuns, as diferentes 
organizações da sociedade civil (sem fins lucrativos) que atuam pelo interesse 
público. Fiege diz que “a ideia de “setor” é abrangente, tendendo à homogeneização 
ou minimização de diferenças que podem ser sociais e politicamente significativas, 
segundo os contextos e critérios de análise.” (Fiege, 2003, pag 109). Neste sentido, 
o autor destaca que é necessário ter certa cautela ao colocar sob a mesma 
categoria organizações com características tão diversas, quanto as fundações 
empresariais e movimentos sociais, por exemplo.  
Assim, no atual momento, marcado pelo crescimento e diversificação das 
organizações da sociedade civil no país, uma das principais questões que se coloca 
é: qual o papel destas organizações no campo das políticas públicas – sobretudo 
das políticas sociais? Como citado mais acima, diferentemente do período da 
ditadura militar, a postura de oposição ao Estado das organizações da sociedade 
civil não é mais um princípio fundamental de sua atuação. A literatura sobre o 
assunto identifica que, a partir da década de 90, a relação das ONGs com o Estado 
passou a gravitar entre cooptação-autonomia e execução-controle social das 
políticas públicas (Fiege, 2003). Fiege complementa esta visão, lançando algumas 
questões para o debate sobre o papel das organizações sociais sem fins lucrativos 
em relação às políticas públicas e o Estado: 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
6 PLATAFORMA POR UM NOVO MARCO REGULATÓRIO PARA AS ORGANIZAÇÕES DA 
SOCIEDADE CIVIL, 2014. 
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Será esse papel o de complementar, substituir, propor, 
congestionar ou controlar a execução de políticas públicas? Em 
que medida esses processos veem ocorrendo? Em que medida a 
ideia e as práticas de um “fortalecimento da sociedade civil”, ou de 
um “terceiro setor”, correspondem a estratégias de redefinição do 
papel do Estado em termos neoliberais? Em que medida significam 
o fortalecimento de contra-poderes, de movimentos sociais, de 
interpelações às políticas públicas excludentes e recessivas? E 
qual o impacto de um denso universo de organizações da 
sociedade civil sobre a institucionalidade política e seu 
funcionamento? (Fiege, 2003, pag 122)    
Mendes analisa que há 3 possibilidades de articulação entre Estado e Terceiro 
Setor: confrontação, complementariedade e substituição (Mendes, 1999). Destas, o 
autor defende que a mais efetiva seria a de complementação, na medida em que ela 
“é reconhecida, nos países democráticos, como a outra grande via de criação de um 
espaço público não-estatal, onde a parceria pressupõe a soma de esforços, 
identificando os limites e possibilidades dos parceiros” (Mendes, 1999, p. 87). Já 
Teixeira (2002), também identifica 3 tipos de relacionamento entre ONGs e o 
Estado:   
o encontro pressão, caracterizado por uma relação menos formal 
que envolve pressão e crítica das ONGs ao governo e, em alguns 
casos, colaboração e acompanhamento das ações 
governamentais; o encontro participativo, que envolve a construção 
de projetos elaborados conjuntamente entre ONGs e poder público; 
e o encontro prestação de serviços, em que o Estado se relaciona 
com a ONG como se estivesse contratando um serviço de uma 
empresa. (Teixeira apud Perez, 2005, pág.13)  
Ao contrário de Mendes, que entende a confrontação com o Estado como residual 
nos dias de hoje, Teixeira levanta mais nuances neste padrão de relacionamento, 
qualificando-o com um caráter de fiscalização e acompanhamento. Nos outros dois 
padrões, em que a relação com o Estado é mais próxima, ela marca uma 
diferenciação das parcerias mais qualificadas - quando as ONGs são consideradas 
como atores com poder de discussão e elaboração da política pública - das que 
estas organizações são meras prestadoras de serviço, com pouca ou nenhuma 
autonomia de decisão. 
Estas formas de articulação entre as ONGs e o Estado foi uma das questões que a 
pesquisa Relação com o Estado na visão das ONGs: uma sociologia das 
percepções buscou responder. Lima Neto ressalta que os diretores das ONGs 
entrevistados destacam 3 funções que tratam das relações entre ONGs e Estado: 
complementar, substituir e fiscalizar (Lima Neto, 2013). Estas indicações validam as 
análises anteriores sobre este padrão de relacionamento. O autor resume um dos 
principais achados da pesquisa:  
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[...] a parceria com o Estado é uma via de mão dupla. De acordo 
com esta máxima, a parceria com o Estado representa a 
possibilidade de se estabelecer uma parceria estratégica que 
potencializa os resultados das ONGs, mas traz simultaneamente 
uma serie de obstáculos e impedimentos burocráticos que 
comprometem a autonomia destas instituições. Na visão dos 
entrevistados, os recursos provenientes de parcerias com o Estado 
tornam possível a ampliação do público-alvo, a diversificação de 
serviços e objetivos perseguidos pela entidade e, até mesmo, 
influenciar politicas públicas. Contudo, estas vantagens em 
potencial implicam um conjunto de dificuldades administrativas que, 
muitas vezes, influencia negativamente a execução dos projetos 
das ONGs. A falta de continuidade na provisão de recursos e a 
burocracia são apontadas como empecilhos comuns neste tipo de 
parceria. (Lima Neto, 2013, pág. 8) 
Esta análise vai ao encontro da ideia de que o movimento duplo de 
redemocratização e redução da atuação do Estado nas políticas sociais gerou um 
contexto contraditório para as organizações não governamentais, no qual a 
aproximação com o Estado, apesar de abrir um espaço de atuação, representa um 
risco à autonomia destas organizações. Sobre estas bases, o presente trabalho 
busca trazer subsídios, a partir de um estudo de caso, para refletir quais as 
principais potencialidades – como a possibilidade de influenciar e inovar a política 
pública local de formação continuada - e obstáculos presentes no trabalho da ONG 
considerada no estudo na formulação e implementação de um projeto de formação 
de profissionais de educação em parceria com o poder público local.  
3. Descrição do caso 
3.1 Caracterização dos atores envolvidos 
3.1.1 Comunidade Educativa CEDAC 	  
A Comunidade Educativa CEDAC é uma OSCIP que desde 1997 atua em parceria 
com o setor público e privado para a melhoria da educação pública, com foco na 
aprendizagem dos alunos. 
Sua missão é apoiar os profissionais da educação no desenvolvimento de 
conhecimentos e práticas que resultem na oferta de uma educação pública de 
qualidade, com foco no aprimoramento contínuo dos processos de ensino, gestão 
em rede e participação comunitária. Os princípios que movem as ações da 
organização são expressos por: 
• A aprendizagem dos alunos dá sentido às práticas educativas; 
• A formação docente requer uma abordagem sistêmica; 
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• Ensinar é uma tarefa de profissionais; 
• A construção da autonomia é o direcionamento de todo processo de 
formação; 
• A formação docente é contínua e supõe ação-reflexão-ação. 
 
A forma de atuação da CE CEDAC foi se desenvolvendo e ganhando maior 
complexidade no decorrer dos anos. Além do professor, público primordial das 
ações formativas da Organização desde seu surgimento, as ações de formação 
propostas começaram a abranger diretores escolares e equipes técnicas das 
Secretarias de Educação. As experiências nos municípios trouxeram como 
aprendizado a necessidade de uma abordagem sistêmica que considerasse, para 
além dos professores e equipes pedagógicas das escolas, os atores das diferentes 
instâncias administrativas e pedagógicas que intervêm nos processos que resultam 
nas práticas de ensino em sala de aula. 
O Programa Escola que Vale, investimento social da Fundação Vale em parceria 
com 26 Secretarias de Educação Municipais, destacou-se como principal ação da 
Comunidade Educativa neste período. Finalizado em 2012, após 13 anos de 
atuação, o projeto Escola que Vale voltava-se para a implantação e manutenção de 
processos de formação profissional continuada para professores, supervisores e 
diretores de escola pública, tendo em vista a melhoria da qualidade do ensino e da 
aprendizagem dos alunos. 
Um dos materiais de referência da organização, que explicita estes princípios e 
linhas metodológicas de atuação é o diagrama de atuação sistêmica de uma rede de 
ensino, conhecida como “cebola”, onde são encadeadas as principais 
responsabilidades de cada ator para que a aprendizagem do aluno aconteça:  
 
	   34	  
   
Figura 3: Diagrama de atribuições e responsabilidades em uma rede municipal de ensino 
Fonte: Dados internos CE CEDAC 
Hoje a CE CEDAC é sediada em São Paulo e conta com aproximadamente 60 
colaboradores. O diagrama a seguir traz uma representação da estrutura 
organizacional da OSCIP, descrevendo os setores e as áreas de conhecimento 
envolvidas no trabalho com os projetos: 
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Figura 3: Organograma da CE CEDAC  
Fonte: Relatório de Atividades 2013 – CE CEDAC 
 
Os recursos financeiros que sustentam o desenvolvimento do trabalho são 
provenientes de parcerias com empresas, institutos e fundações privadas, 
prefeituras e outras ONGs e OSCIPs. Segue um quadro com os projetos 
desenvolvidos pela organização em 2014, seus parceiros financiadores e as áreas 
de conhecimento abrangidas: 
Quadro 1 – Projetos, parceiros financiadores e áreas de atuação em 2014  
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Fonte: Relatório de Atividades 2013 – CE CEDAC 
Sobre a abrangência de atuação nos municípios / estados e número de beneficiários 
diretos e indiretos, segue uma tabela com números dos últimos 3 anos: 
Tabela 2: Atuação da Comunidade Educativa CEDAC segundo o número de projetos, 
beneficiários diretos/indiretos, municípios/estados abrangidos nos anos de 2012, 2013 e 
2014:  






abrangidos Estados  
2012 11 6.423 1.254.287 - - 
2013 8 3.374 189.594 54 14 
2014 12 2.601 469.322 64 14 
Fonte: Dados internos da CE CEDAC 
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A queda no número de beneficiários diretos e indiretos de 2012 para 2013 é 
explicada em parte pela diminuição de ações que tinham o apoio da Fundação Vale, 
maior financiadora da organização até o momento. 
3.1.2 Município de Venda Nova do Imigrante 	  
O município de Venda Nova do Imigrante localiza-se na região serrana do Espírito 
Santo, tem uma extensão territorial de 185 km2 e possuí uma população estimada 
de 23.313 pessoas, segundo a PNAD 2014. Sua população é predominantemente 
composta por descendentes de imigrantes italianos, que chegaram a partir de 1892 
na região. Em 1988 foi elevado à condição de município, desmembrando-se de 
Conceição do Castelo. Atualmente conta com 3 distritos: Venda Nova do Imigrante, 
São João de Viçosa e Alto Caxixe. Segue, na próxima tabela, dados sobre a 
distribuição populacional do município: 
Tabela 3: População Total, por Gênero, Rural/Urbana, 2000 e 2010 - Venda Nova do 
Imigrante - ES 
População População (2000) % do Total (2000) População (2010) % do Total (2010) 
População total 16.165 100,00 20.447 100,00 
Homens 8.284 51,25 10.335 50,55 
Mulheres 7.881 48,75 10.112 49,45 
Urbana 9.912 61,32 14.809 72,43 
Rural 6.253 38,68 5.638 27,57 
Fonte: PNUD, Ipea e FJP 
     
A tabela mostra que houve um crescimento populacional de 26% de 2000 para 2010 
e a porcentagem da população rural diminui de 38% para 27% no mesmo período. 
Sobre a estrutura etária em 2010, os dados são apresentados a seguir: 
Tabela 4: Distribuição da população por grupos de idade – Venda Nova do Imigrante - ES  
Grupos de idade % 
de 0 a 5 anos de idade 7,4 
de 6 a 14 anos de idade 14,3 
de 15 a 24 anos de idade 18,2 
de 25 a 39 anos de idade 25,9 
de 40 a 59 anos de idade 24 
de 60 anos de idade ou mais 10,2 
Total 100 
Fonte: PNUD, Ipea e FJP 
  
A rede de ensino do município possuí - segundo o Censo Escolar 2014 - 10 escolas 
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municipais, sendo que 1 delas atende apenas alunos de Ensino Fundamental, 7 
atendem apenas crianças da Educação Infantil e 2 trabalham com alunos da 
Educação Infantil e Ensino Fundamental. Já com relação ao número de professores 
da rede municipal, o Censo Escolar 2012 indica que havia 88 professores no Ensino 
Fundamental e 40 professores lecionando na pré escola. O número de participantes 
da formação excede esta referência, o que pode ser justificado pelo fato de que 
alguns professores da rede estadual também participaram do projeto. Outra questão 
a se considerar é a participação de estagiários e auxiliares de sala na formação, 
sobretudo na Educação infantil. Além disso, o dado do Censo Escolar na Educação 
Infantil abrange apenas os professores de pré-escola, não inclui os professores de 
creche, que participaram do projeto. Se considerarmos o número de matrículas na 
rede do município, temos a seguinte tabela:  
Tabela 5: Número de matrículas em escolas municipais de Venda Nova do Imigrante  
	  	  
Creche Pré-escola Anos Iniciais do EF 
Anos Finais 
do EF 
Matrículas 482 489 682 639 
Fonte:INEP/Censo Escolar 2013 
O projeto beneficiou indiretamente as crianças da Creche e Pré-escola e os alunos 
dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, o que representa aproximadamente 1.650 
crianças/alunos a partir dos dados do Censo Escolar 2013. A formação do projeto, 
desta forma, abrangeu grande parte dos profissionais da rede de ensino de Venda 
Nova do Imigrante, com especial foco nos profissionais de Creche / Pré-escola e do 
Ensino Fundamental I.  
Já com relação aos dados de fluxo escolar dos alunos do EF, em 2013, o município 
apresentou taxas relativamente altas de reprovação:  
Tabela 6: Fluxo escolar dos alunos do Ensino Fundamental em 2013 – Venda Nova do 
Imigrante 
 
  Reprovação Abandono  Aprovação 
Anos Iniciais 9,8% 0,1% 90,1% 
Anos Finais 15,9% 0,5% 83,3% 
Fonte: INEP/Censo Escolar 2013   
 
Se considerarmos o desempenho na Prova Brasil, o último dado disponível mostrou 
que, em 2011, 49% (83 alunos) dos alunos do 5º ano da rede municipal 
apresentaram aprendizado adequado em Língua Portuguesa; já em Matemática este 
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número cai para 43% (72). Este resultado ficou acima da referência do estado do 
Espírito Santo - que apresentou 41% dos alunos do 5º ano com aprendizado 
adequado em LP e apenas 36% em Matemática – mas se situa na média dos 
municípios limítrofes a Venda Nova do Imigrante (Prova Brasil 2011/QEdu).   
3.2. Projeto Escola: concepções, estratégias e desenvolvimento 	  
Em 2009, o Instituto Jutta Batista da Silva7 - instituto de origem familiar, sediado no 
município de Venda Nova do Imigrante – entrou em contato com a CE CEDAC com 
a intenção de fortalecer suas ações na área educacional. Buscando uma ampliação 
no escopo de sua atuação, que estava concentrada no voluntariado, o Instituto, que 
tinha como referência outro projeto que a CE CEDAC coordenava – o Escola que 
Vale - tinha como ideia realizar um projeto de formação que favorecesse a melhoria 
da educação do município de Venda Nova. A equipe da CE CEDAC apresentou uma 
proposta de projeto, que teve a aprovação do Instituto. Assim, decidiu-se pelo início 
do projeto, com previsão de 4 anos de formação e com o financiamento do Instituto 
Jutta Batista. Sobre a estrutura e metodologia, o Projeto Escola surgiu repleto de 
referências desenvolvidas nas experiências anteriores da Comunidade Educativa 
CEDAC, carregando a herança metodológica e a estrutura de atuação sistêmica do 
Projeto Escola que Vale.  
Em dezembro de 2009, foi realizado um diagnóstico inicial da rede de ensino de 
Venda Nova do Imigrante – por meio de conversas com o Secretário de Educação, a 
equipe técnica da secretaria e visitas às escolas do município – com vistas a 
conhecer um pouco melhor o contexto do município e traçar algumas linhas de ação. 
Este diagnóstico evidenciou que, embora a maioria das escolas possuísse uma boa 
estrutura, ainda existiam muitos desafios com relação à transformação destes 
espaços em ambientes que favorecessem a aprendizagem. Também foi verificado 
que o município não tinha uma política de formação continuada planejada, assim 
como a ausência nas equipes da prática de reuniões de formação.  
Em fevereiro de 2010 a equipe da CE CEDAC apresentou o plano de formação do 
projeto para representantes do Instituto Jutta Batista, o Prefeito e a equipe de 
Secretaria de Educação, sendo que em março do mesmo ano tiveram início as 
ações formativas. O projeto foi desenhado para ter 4 anos de duração, com foco de 
atuação nos segmentos da Educação Infantil e Ensino Fundamental I. Ele foi 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
7 Site do Instituto Jutta Batista: http://www.ijbs-brasil.org.br/joomla2/index.php.    
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estendido por mais 1 ano, em modalidade semi-presencial, com foco no 
acompanhamento da equipe técnica da Secretaria.   
Ao longo dos quatro anos - 2010 a 2013 - a formação do Projeto Escola atuou, no  
município de Venda Nova do Imigrante (ES), com todos os professores de Educação 
Infantil e do Ensino Fundamental I (com foco em Língua Portuguesa)8, além de 
formar os coordenadores pedagógicos (das escolas) como formadores de 
professores e os coordenadores da Secretaria de Educação como formadores dos 
coordenadores das escolas.  O projeto atuou também na formação de formadores 
de diretores escolares e com técnicos da secretaria, com ações voltadas para uma 
atuação sistêmica de rede.  Em 2014 a ação envolveu apenas as técnicas da 
Secretaria, considerando seu importante papel de articuladoras para a 
sustentabilidade das ações de formação.  
A metodologia do projeto envolveu reuniões presenciais bimestrais com todos os 
públicos da formação, além do acompanhamento à distância e das reuniões 
intervalares, lideradas pelas coordenadoras pedagógicas da Secretaria e das 
escolas. Também foram previstas a realização de oficinas de arte com os 
professores, coordenadores pedagógicos e diretores, com periodicidade bimestral. 
Uma outra estratégia utilizada no projeto foi a realização de um seminário final, com 
o compartilhamento pelos participantes das principais aprendizagens desenvolvidas 
no período da formação.  Segue abaixo, uma tabela com o número de participantes 
por público e ano do Projeto: 
Tabela 7: Número de participantes por público e ano – Projeto Escola 
Participantes 2010 2011 2012 2013 
Professores e Educadores de 
Educação Infantil 90 94 91 120 
Professores de Ensino Fundamental I 72 78 119 46 
Diretores de creches e pré-escolas 9 7 7 7 
Diretores de escolas de Ensino 
Fundamental I 5 3 5 5 
Coordenadores de turno 6 14 14 14 
Coordenadores pedagógicos - EI e EF 13 16 17 21 
Técnicos da equipe da Secretaria de 
Educação 3 4 10 10 
Total 198 216 263 223 
Fonte: Elaboração própria 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
8 Em 2013 o projeto não atuou diretamente com os professores, pois a intenção intensificar as ações 
de formação com as coordenadoras pedagógicas das escolas, visto que eram consideradas peças 
chaves na continuidade da formação após seu término.  
	   41	  
 
Figura 4: Organograma dos participantes dos profissionais participantes na rede de ensino 
de Venda Nova do Imigrante 
Fonte: Elaboração própria 
O principal objetivo do Projeto nestes 4 anos foi o fortalecimento da formação 
continuada na rede municipal e de uma prática pedagógica de qualidade, 
melhorando a aprendizagem dos alunos do município de Venda Nova do Imigrante. 
Como objetivos secundários, tem-se: 
• Colaborar para a estruturação de uma proposta e prática pedagógica de 
qualidade na Educação Infantil da rede pública de educação que garanta que 
a escola seja para a criança um espaço de acolhimento, desenvolvimento e 
aprendizagem; 
• Aprimorar a educação das crianças pequenas nos Centros de Educação 
Infantil favorecendo práticas educativas e organizacionais que contribuam 
para a qualidade das experiências vivenciadas pelas crianças, para seu 
desenvolvimento e suas aprendizagens por meio da formação dos 
profissionais docentes e não docentes que atuam junto a elas; 
• Fazer com que os alunos da rede pública de ensino aprendam a ler e a 
escrever; a apreciar a arte e as culturas; a assumir a palavra; a relacionar-se 
com o conhecimento de maneira crítica e que continuem estudando para 
ampliar sua possibilidade de escolher como viver e participar do mundo do 
trabalho. 
Em 2014 a atuação do Projeto continuou, só que em um formato mais pontual, 
envolvendo apenas as 4 (quatro) coordenadoras pedagógicas da Secretaria de 
Educação – 2 de Educação Infantil e 2 de Ensino Fundamental -, com a maior parte 
das ações realizadas à distância – conversas por skype. O objetivo foi apoiar a 
produção de um plano de formação que articulasse as ações formativas entre os 
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diferentes profissionais da rede de ensino, voltadas para a manutenção e o 
aprimoramento das práticas realizadas nas escolas de EI e do EF I. A principal 
estratégia foi a produção de um plano de formação que contemplasse as 
necessidades formativas da rede e favorecessem a sustentabilidade da formação 
continuada na rede de ensino.   
Como fonte complementar sobre os objetivos do Projeto, é importante destacar 
também que, desde 2011, foram realizadas ações sistemáticas de projeção e 
monitoramento dos resultados esperados, orientadas pela ideia da teoria da 
transformação, que foi apresentada à equipe da CE CEDAC pela ONG inglesa 
Keystone9.	  Esta teoria busca identificar, junto aos planejadores do projeto, as pré-
condições necessárias para que a transformação ocorra. Este processo permite que 
a organização delineie “percursos de resultados”: resultados visíveis e mensuráveis 
de curto ou médio prazo que conduzirão aos objetivos de longo prazo. A partir desta 
metodologia foi definida pela equipe envolvida qual seria a visão de sucesso do 
Projeto e quais os objetivos intermediários para se chegar a estas projeções:  
Visão de sucesso do Projeto 
• As crianças dos centros de Educação Infantil da rede pública dos municípios 
onde o Projeto está presente vivenciam, num espaço acolhedor, experiências 
com múltiplas linguagens que contribuam para o seu desenvolvimento 
integral e para os diversos aprendizados pertinentes à sua faixa etária.  
• Os alunos dos primeiros anos do Ensino Fundamental tornam-se usuários 
competentes da língua; produzem e apreciam imagens e objetos, 
reconhecem-se como parte da cultura; relacionam-se com o conhecimento 
de maneira crítica; e seguem estudando para que possam ampliar suas 
possibilidades de escolher como participar da sociedade e do mundo do 
trabalho. 
• Tudo isso em uma rede que se estrutura para implementar a formação 
continuada dos diretores, coordenadores, professores e garantir as 
condições de ensino e aprendizagem.  
Objetivos Gerais do Projeto 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
9 Keystone é uma organização inglesa que ajuda outras organizações a desenvolver novas 
formas de planejar, medir e comunicar seus resultados. Para mais informações da ONG 
Keystone: http://www.keystoneaccountability.org/.  
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• Consolidação do processo de formação continuada em artes, língua e 
educação infantil; 
• Apropriação dos conteúdos das formações oferecidas pelo Projeto; 
• Consolidação de uma cultura profissional na rede pública de ensino em que 
os diferentes profissionais da educação corresponsabilizem-se pela 
aprendizagem dos alunos da rede. 
Este exercício de levantamento das pré-condições, objetivos e resultados esperados 
a médio e longo prazo deram origem a uma matriz de conteúdos e estratégias do 
Projeto que, posteriormente, figurou como um dos referenciais para a construção da 
matriz avaliativa do Projeto em 2013. 
4. Análise dos dados  	  
A análise dos dados será apresentada tendo-se como referência estrutural os 
objetivos, as proposições, a lógica que une os dados às proposições e os critérios 
de interpretação das evidências, estes dois últimos que serão explicitados nesta 
seção. Seguindo o conceito de Yin sobre a construção de uma teoria do estudo (Yin, 
2002), buscarei nesta seção responder às perguntas colocadas pela pesquisa, 
utilizando como referencial interpretativo inicial a matriz avaliativa construída no 
âmbito do projeto e os conceitos discutidos na bibliografia sobre formação 
continuada dos professores e Organizações não governamentais e sua relação com 
o Estado.    
Da matriz avaliativa, foram priorizadas como referências iniciais as perguntas Quais 
mudanças o projeto favoreceu nas práticas cotidianas dos profissionais da 
educação?, Em que medida o projeto promoveu o enraizamento de um trabalho 
integrado em rede, no município? e Quais aspectos do funcionamento do Projeto 
Escola que mais contribuíram para o aprimoramento das práticas profissionais?, 
considerando os indicadores desenvolvidos como subsídios para a definição das 
categorias de análise dos dados. Serão incorporados a este referencial as 
proposições do estudo, que cumprirão o papel de marcos investigativos no processo 
de análise e interpretação.  
Para fins de organização e seguindo a definição de unidades incorporadas do 
estudo de caso, a análise será dividida segundo os diferentes atores da rede 
considerados neste estudo – coordenadoras pedagógicas de EI da Secretaria, os 
diretores, as coordenadoras pedagógicas de EI das escolas e os professores de 
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creche e pré-escola. Na seção da discussão dos resultados estes dados serão 
comparados e relacionados, favorecendo a triangulação das evidências encontradas 
nos diferentes grupos e a interpretação das informações de forma integrada. 
A escolha de priorizar os grupos de profissionais que participaram da formação de 
Educação Infantil do Projeto está relacionada à intenção de aprofundamento da 
análise dos grupos focais, o que demanda um trabalho mais extensivo com os 
dados obtidos. Reduzir a abrangência dos dados permitiu que o “mergulho” nos 
elementos e discursos a partir das categorias definidas fosse possível dentro do 
tempo disponível para a realização desta dissertação. Apesar dos dados estarem 
disponíveis desde final de 2013, apenas após a qualificação deste trabalho que a 
estrutura investigativa e de análise pôde ser definida e desenvolvida de forma 
adequada. 
4.1. Dimensões e categorias de análise  
Considerando a importância do constructo das categorias de análise para o 
desenvolvimento de um processo investigativo mais claro e assertivo, serão 
apresentadas a seguir as dimensões e categorias que guiaram o pensamento, a 
descrição e a análise dos dados dos grupos focais e entrevistas realizados. Buscou-
se construir um quadro de referência que possibilitasse a organização e reflexão 
sobre os dados apresentados pelos quatro grupos de atores da rede considerados 
na análise, favorecendo o estabelecimento de relações entre eles e a elaboração de 
uma discussão mais abrangente dos resultados, sem perder a profundidade dos 
casos específicos. Para facilitar a compreensão, as categorias foram divididas em 
duas grandes dimensões: Implementação e relacionamento do projeto com o 
contexto e Mudanças e transformações relacionadas ao projeto. 
Na dimensão Implementação e relacionamento do projeto ao contexto foram 
agregadas as categorias que referenciam a intervenção do projeto – com suas 
ações, estratégias e conteúdos – e seu relacionamento com outros fatores que 
compõem o complexo ambiente da rede de ensino, envolvendo os profissionais 
participantes, suas concepções, rotinas de trabalho estabelecidas e as condições 
existentes nas escolas e na Secretaria de Ensino. A seguir serão listadas as 
categorias sob esta dimensão e tecidas breves descrições sobre sua conceituação. 
• Estratégias e conteúdos utilizados: se relaciona a aspectos associados à 
metodologia, princípios e conteúdos relacionados às ações do Projeto 
Escola. Dentre eles, pode ser destacada a abordagem de reflexão-ação-
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reflexão adotada nas reuniões com os profissionais - que envolve a reflexão 
sobre a prática vinculada ao planejamento e realização de intervenções na 
rotina -; a característica sistêmica das ações, envolvendo os diferentes 
atores da rede de ensino; a concepção de aprendizagem subjacente às 
propostas de mudanças na rotina das escolas. 
• Resistências ou aderência dos profissionais: se relaciona a elementos 
que indicam a emergência de resistências dos profissionais participantes às 
propostas e ações do projeto. Considerando que o Projeto se configurou 
como um agente indutor de mudanças na rede de ensino, espera-se que o 
processo formativo provoque choques nas formas de pensar e estruturar as 
práticas cotidianas estabelecidas. Complementarmente, as resistências são 
caracterizadas como parte do processo de mudança e aprendizagem dos 
participantes, que passa por uma etapa de incômodo e estranhamento, 
podendo se desenvolver para uma situação de apropriação e aderência às 
propostas e estratégias trabalhadas na formação do Projeto.	  
• Elementos contextuais da rede: relaciona-se à aspectos que são inerentes 
ao contexto de funcionamento da rede de ensino e das escolas e que atuam 
como facilitadores ou dificultadores no desenvolvimento do projeto. Pode-se 
citar como exemplos a carga horária e a forma de contratação dos 
profissionais da rede, as condições de infraestrutura das escolas, 
rotatividade dos cargos, relacionamento com a gestão municipal. Esta 
categoria comtempla também os desafios colocados para a rede de ensino, a 
partir da formação, de reflexão e restruturação de algum destes elementos.  	  
• Responsividade do projeto às demandas do contexto: abrange aspectos 
que evidenciam um caráter adaptativo da estrutura e da equipe do Projeto 
em relação às demandas e fatores apresentados pelo contexto da rede de 
ensino e das escolas. Esta categoria está vinculada à proposição de que 
uma atuação mais próxima e dialogada com os profissionais de educação 
pode favorecer a construção de resultados mais efetivos. 
Na dimensão Mudanças e transformações relacionadas ao projeto o foco é agrupar 
as categorias que sinalizam resultados construídos durante o Projeto. A perspectiva 
é organizar as principais mudanças identificadas pelos profissionais participantes de 
forma a favorecer uma análise relacional entre as categorias desta dimensão com a 
anterior. O resultado é considerado aqui em seu caráter processual e dinâmico, por 
isso, sua apreensão e análise se fazem em constante relação com as outras 
categorias definidas no quadro referencial.  
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• Relacionamento entre os profissionais: esta categoria aborda 
aspectos de mudança no padrão de relacionamento entre os 
profissionais de educação do município, no sentido de uma atuação 
colaborativa, que valorize os espaços de compartilhamento na prática 
cotidiana. Uma atuação colaborativa e sistêmica figura como uma das 
importantes condições para que haja uma melhoria nos processos de 
aprendizagem dos profissionais e, em consequência, das crianças e 
alunos. Esta categoria foi dividida em subcategorias, visando apreender 
as especificidades das relações existentes na rede de ensino. 
i. Relação com a equipe da Secretaria de Educação – este 
aspecto será analisado em todos os atores participantes; 
ii. Relação com os coordenadores pedagógicos das 
escolas – este aspecto será analisado preponderantemente 
no grupo de professores e diretores;  
iii. Relação com os professores – este aspecto será analisado 
principalmente no grupo de coordenadores pedagógicos; 
iv. Constituição do trio gestor - este aspecto será analisado 
em todos os grupos. Por trio gestor entende-se um grupo 
formado pelo diretor, coordenador pedagógico e 
coordenador de turno das escolas, que atue de forma 
colaborativa e mais horizontal no acompanhamento e 
planejamento das ações pedagógicas da escola; 
v. Relação com outros profissionais da escola/rede – 
analisado nos grupos em que a relação com outros atores foi 
citada.  
 O objetivo deste referencial é favorecer uma análise cruzada das visões 
apresentadas pelos profissionais em relação aos seus parceiros de 
trabalho, o que permitirá compor um quadro comparativo destas 
diferentes perspectivas.  
• Papel dos profissionais: esta categoria busca abranger elementos que 
indiquem contribuições do Projeto para a profissionalização dos 
participantes, em sua função. Por profissionalização entende-se maior 
consciência de quais são seus objetivos no processo de trabalho, o 
papel que ocupa dentro do grupo da escola ou Secretaria, a 
incorporação de instrumentos de planejamento e avaliação em sua 
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rotina, o reconhecimento pela rede e comunidade e o entendimento dos 
profissionais sobre a importância de suas ações para a aprendizagem 
dos alunos. A depender do público analisado serão destacados aspectos 
específicos de cada uma das funções.  
• Práticas e concepções: relaciona-se a transformações nas formas que 
os profissionais envolvidos pensam e organizam sua própria prática. Faz 
referência a mudanças “de fundo”, que passam, por exemplo, por uma 
nova concepção de criança – como ela aprende, quais são suas 
principais necessidades -, de processos e procedimentos, de visão de 
educação. Estes resultados são mais profundos, pois alteram o modus 
operandi na rotina dos profissionais. As mudanças de práticas e 
concepções se reforçam mutuamente, considerando a busca por uma 
coerência entre ação e pensamento. 
• Relação com as famílias e a comunidade externa: aspectos ligados à 
participação das famílias e outros atores da comunidade local no 
processo educativo das escolas. Relaciona-se a uma educação mais 
participativa, que considere as diferenças e abra o espaço da escola de 
forma mais democrática.  
• Aprendizagem das crianças: aspectos que indicam mudanças na 
aprendizagem das crianças, seja no contexto escolar e de sala de aula, 
seja em como a qualidade da Educação Infantil passou a ser 
reconhecida no município.  
• Condições estruturais e fluxos de formação: aspectos que indicam o 
desenvolvimento de estruturas durante o Projeto que favoreceram a 
manutenção das reuniões e fluxos formativos entre os profissionais e a 
organização da rede. Também incluí aspectos que sinalizam a 
consolidação de um fluxo formativo mais dinâmico entre os profissionais, 
além da capacidade dos mesmos em identificar desafios e buscar 
soluções para os problemas emergentes relacionados à formação 
continuada e aprendizagem das crianças/alunos. 
A figura a seguir representa as duas dimensões definidas as categorias 
relacionadas: 
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Figura 5: Dimensões e categorias de análise do estudo 
Fonte: Elaboração própria   
4.2. Grupo de diretores 	  
O grupo contou com a participação de 8 diretores, representando a maioria das 
escolas municipais de Venda do Nova do Imigrante, incluindo desde as creches, 
escolas de Educação Infantil e Ensino fundamental. Uma característica peculiar do 
grupo, talvez pelo fato da assunção ao cargo de diretor na rede de ensino fosse por 
designação, é que a maioria deles já havia atuado em outras funções na rede, seja 
professor, coordenador pedagógico, coordenador de turno e até Secretária(a) de 
Educação. Muita desta movimentação entre os cargos aconteceu no período da 
formação do Projeto, o que contribuiu para que o grupo trouxesse perspectivas mais 
abrangentes a respeito das questões discutidas.  
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As categorias analíticas definidas tiveram a seguinte distribuição de ocorrências 
identificada no grupo focal, considerando as dimensões Implementação e 
relacionamento do projeto com o contexto e Mudanças e transformações 
relacionadas ao projeto: 
Quadro 2: Distribuição das categorias por número de ocorrências e porcentagem de 
abrangência do texto	  	  
	  
Fonte: Elaboração própria 
O quadro indica que as categorias mais relevantes da dimensão Implementação e 
relacionamento do projeto com o contexto, em termos de quantidade, foram 
Resistências ou aderência dos profissionais e Elementos contextuais da rede. Já na 
dimensão Mudanças e transformações relacionadas ao projeto, as categorias que se 
destacaram foram Relacionamento entre os profissionais, Papel dos profissionais e 
Práticas e concepções. A análise a seguir privilegiará estes dois agrupamentos de 
categorias, sendo que os aspectos relevantes das categorias com menor incidência 
serão inseridos no texto conforme a necessidade. É importante destacar no quadro 
anterior que a soma da porcentagem de abrangência das categorias em relação ao 
total do texto transcrito supera os 100% pois alguns trechos selecionados podem 
estar referenciados em mais de uma categoria.  
4.2.1. Relacionamento entre os profissionais, o Papel dos profissionais e 
Concepções e práticas 
Na análise de conteúdo das falas do grupo focal, uma das relações mais fortes entre 
categorias, em termos quantitativos, foi entre a Relacionamento entre os 
profissionais e o Papel dos profissionais. Outra categoria que mostrou aderência à 
Relacionamento entre os profissionais foi Concepções e práticas.  
O grupo trouxe a necessidade de, neste novo formato de trabalho, após a formação, 
garantir uma atuação mais integrada e colaborativa. No geral há uma concordância 
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de que as mudanças provocadas no período da formação do Projeto estão 
relacionadas à a uma maior clareza no grupo de que a escola e os profissionais 
estão a serviço da aprendizagem das crianças. Neste sentido, a categoria 
Relacionamento entre os profissionais se articula com Práticas e Concepções, 
sobretudo no contexto de sua rotina de trabalho no contexto escolar. 
Um ponto que apareceu no início do grupo focal, trazido com mais ênfase por um 
dos participantes, foi uma crítica à abordagem da formação do Projeto direcionada 
ao Ensino Fundamental I - que não incluiu os diretores desde o início -, privilegiando 
a intervenção com os coordenadores pedagógicos e professores (categoria 
Estratégias e conteúdos utilizados). Este tema apareceu quando uma das diretoras 
ressaltou que nas creches, que são menores, os diretores se envolveram muito mais 
com as ações do Projeto. Outra diretora destacou que a questão central não era o 
tamanho da escola, e sim o fato dos diretores deste segmento não terem participado 
do Projeto desde o início. Este fato, segundo parte dos diretores, favoreceu a 
interposição de algumas resistências e dificuldades no processo de implementação 
das ações que envolviam a escola, disparadas em contexto de formação (categoria 
Resistências ou aderência ao projeto). Uma das diretoras faz sua consideração 
sobre esta crítica: 
[...] mas de 0 a 3 (creche) o que fez a diferença também foi que os diretores 
participaram desde o início da formação com os professores, é nítida a diferença. De 0 
a 3 avançou, e este segmento ficou de exemplo para os outros, depois veio de 4 e 5 
(pré-escola), e os outros foram meio que se espelhando.  
A fala de outro participante, que foi coordenador pedagógico durante grande parte 
do Projeto, vai ao mesmo sentido: 
[...] de 0 a 3 foi o todo, o EF foi parte, foi parcelado. A formação veio para o EFI, para 
os gestores, para você comandar todas as ações que eram disparadas que 
necessitavam da participação gestores, era difícil você lidar com o público que não 
estava participando da formação. 
Um exemplo concreto trazido pelo grupo que ilustra esta situação relaciona-se à 
proposta, trabalhada pelo Projeto, de mudança na forma de oferecimento de 
alimentos para as crianças da Educação infantil - do prato feito para o self service. 
Este proposta, que foi trabalhada no 1º ano do Projeto nas creches e no 2º ano na 
pré-escola, traz como base conceitual uma mudança na forma de olhar a criança e 
suas capacidades, permitindo a ela uma maior autonomia em decidir o quanto ela 
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gostaria de comer e se responsabilizar pelo seu próprio prato. Neste caso, o 
participante que também era coordenador pedagógico no início do projeto, cita que 
mesmo nos segmentos de 0 a 3 e 4 e 5 anos, nos quais os diretores participaram 
desde o início da formação, havia resistência de alguns à realização de mudanças 
no espaço e rotinas da escola: 
[...] a formação de diretores chegou depois. A dificuldade por exemplo quando eu 
vinha pra formação com as formadoras da CE CEDAC, e elas passavam mudanças 
que deveriam ocorrer na escola, como o self service, que dependia da parte 
administrativa, do diretor, eu sentia dificuldade de passar isso para os professores, 
porque eu passava e alguns professores tinham o entendimento, “vamos mudar, 
porque vai dar certo, isso é muito legal” e, pelo contrário, muitas vezes o gestor não 
me ajudava, não puxava, dizia, “ah não, eu não acho tão importante, faz do jeito que 
vocês já vem fazendo”.  
Por outro lado, a participação das equipes de serventes das escolas de Educação 
Infantil nas reuniões de formação e no desenvolvimento das propostas foi lembrado 
por uma participante como essencial, sendo algo que nunca tinha acontecido na 
rede do município: 
Elas se sentiram muito valorizadas com isso. Em 2009, antes do CEDAC, a formação 
que tínhamos não tinha esta inclusão. Percebíamos que elas ficavam de lado, o 
projeto incluiu todos, pra fazer o mesmo trabalho. 
Sobre a introdução do self service na rotina, os participantes citaram a dificuldade 
inicial de explicar para as serventes das escolas o objetivo da alteração das formas 
de oferecimento da merenda, sendo predominante resistências entre as mesmas. 
No entanto ressaltaram que a participação delas no processo favoreceu o 
entendimento, adoção e defesa da nova forma de trabalhar e servir os alimentos às 
crianças: 
[...] o self service, nessa época foi um choque, eu estava na EI como coordenadora, e 
para as serventes, para elas aceitarem...elas falavam “pelo amor de deus, vocês estão 
ficando loucas!”, e hoje você vai lá e pergunta pra elas se querem voltar como era 
antes e elas falam “não, agora é que está funcionando!”.  
Estas falas sobre a importância da participação na formação, de todos estarem 
inteirados e inseridos nos fluxos de informações e ações, se relacionam com a 
metodologia e princípios do Projeto em incluir estes profissionais (categoria 
Estratégias e conteúdos utilizados) e à necessidade de reflexão sobre o papel de 
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cada um da escola na aprendizagem dos alunos (categoria Papel dos profissionais). 
Esse movimento de revisão da própria prática e de seu lugar neste processo de 
ensino, que tem como orientação primordial a criança, exige um esforço de 
rompimento de alguns conceitos, práticas e rotinas já estabelecidas o que, feito de 
forma coletiva, segundo o grupo, gera mais força e coesão.  
O desconhecimento do diretor, que não participava do Projeto, a respeito dos 
princípios que guiavam as ações das equipes de coordenadores e professores 
constrangia o diálogo entre eles e a efetivação das propostas. A partir deste foco, 
pode-se problematizar também, a partir de outras falas do grupo, que as dificuldades 
em adotar um novo modus operandi no trabalho cotidiano ia além da participação ou 
não na formação. Este ponto será analisado a seguir, quando tematizadas as 
categorias relacionadas à dimensão Implementação e relacionamento do projeto ao 
contexto.  
Neste sentido, os participantes reforçam a defesa de um Projeto de formação em 
que todos tenham um entendimento de que cada ação na escola está relacionada à 
aprendizagem das crianças/alunos, e que a garantia das condições de 
aprendizagem é coletiva. Sobressaiu-se aqui a demanda que a formação trouxe de 
cada profissional repensar seu papel na rede e na escola em que atua. Esta 
discussão relaciona-se às categorias Papel dos profissionais e Relacionamento 
entre os profissionais, na medida em que a incorporação de um trabalho 
colaborativo passa pelo entendimento das responsabilidades de cada um na equipe. 
No caso dos diretores, a organização do trio gestor nas escolas, desenvolvida no 
contexto da formação, foi destacada como um modelo fundamental de atuação, pois 
garante que haja uma integração entre as perspectivas pedagógicas e 
administrativas no interior das escolas (categoria Constituição do trio gestor). No 
grupo este fator ficou simbolizado no “falar a mesma língua”, em que diretor, 
coordenador pedagógico e coordenador de turno – profissional que cuida da parte 
disciplinar – estabelecem momentos de troca sobre as ações e a gestão da escola. 
A formação deste grupo é colocada como essencial para a organização do trabalho 
em equipe, em que o diretor se vê não mais como um centralizador de decisões, 
mas como um articulador da equipe escolar: 
Mas a formação tem mostrado que cada um na escola tem uma função, e que o diretor 
não é o dono da escola. Por exemplo, a questão do trio gestor, com coordenador e 
pedagogo (coordenador pedagógico), que estamos realizando nas escolas, isto tem 
trazido a parte administrativa junto com o corpo docente uma afinidade maior. 
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Esta ideia de descentralização do papel do diretor encontra eco nas citações sobre 
os outros atores componentes do trio gestor. Sobre o coordenador de turno, um 
participante, que já havia estado nesta função, discorre que no início a equipe do 
Projeto não conhecia esta função, que se assemelha a de um bedel de escola.  
Essa formação foi muito importante desde o momento que ela começou a perceber 
esta função nossa enquanto coordenador de turno. Então a gente passou a ter a 
formação junto com os diretores, até porque envolvia esta questão da rotina, tudo isso 
aí dependia de nós que fazíamos parte do trio gestor. 
Segundo esta visão, a inclusão deste ator nas reuniões de formação fortalece o trio 
gestor, considerando que o coordenador de turno tem atribuições cotidianas na 
escola - mais ligadas ao aspecto disciplinar – que necessita de um diálogo constante 
com os atores mais ligados ao administrativo e pedagógico. 
Também o coordenador pedagógico foi citado como peça fundamental do trio 
gestor. Teve destaque no debate a mudança do papel do coordenador após a 
formação – de fiscalizador para colaborador do professor – um movimento que se 
desenvolveu cheio de percalços, como apresentado na conversa a seguir:  
Participante 1: não tem como trabalhar separado, depois da formação passou a ter 
uma nova visão de pedagogo. Não é mais fiscalizador. 
Grupo: tem um monte de profissionais que ainda pensam assim... 
Participante 2: eles não entendem que o pedagogo é um corresponsável. 
Participante 3: um colaborador do professor...eles ainda tem um pouco desta visão (de 
fiscalizador). 
Participante 1: Sim... 
Participante 4: a gente discutiu isso essa semana na reunião... 
Participante 1: mas a gente não tem que pensar na visão ultrapassada das pessoas, a 
gente tem que pensar que agora nós temos uma nova realidade e que estas pessoas 
vão ter que se adequar... 
Participante 3: vão ter que se adequar...  
 
O trecho evidencia que a transposição do princípio do coordenador pedagógico 
como um parceiro do professor no desenvolvimento das atividades na sala de aula 
ainda estava em curso nas escolas, apesar da convicção de que esta parceria é o 
modelo a ser seguido na rede, com a fala que destacou um dos resultados da 
formação “[...] E o pedagogo esta função do pedagogo mesmo, o papel de formador 
do professor, de conduzir todo trabalho pedagógico da escola”. 
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A respeito desta parceria entre coordenador pedagógico e diretor, os participantes 
indicam ainda que ela é imprescindível para vencer alguns fatores contextuais, como 
a incompatibilidade da carga horária entre estes dois cargos na EI – diretor em geral 
é 40 h e coordenador de 25 h – sendo necessário o diretor saber o que e como o 
coordenador está trabalhando para poder dar continuidade (categoria Elementos 
contextuais da rede): 
[...] por isso que eu falei que não tem como separar, pedagogo e diretor. Tem que 
trabalhar juntos, porque na nossa realidade de 0 a 3 é isso, quando o pedagogo não 
está somos nós que fazemos este acompanhamento.     
A mesma participante complementa mais adiante, quando o grupo comentava a 
fragmentação entre o papel administrativo e pedagógico na equipe de Secretaria de 
Educação: 
[...] é que não tem essa divisão, eu só faço isso e eu só faço isso, não tem como fazer 
esta divisão. No formato que nos encontramos hoje diante da formação, é isso, os 
papeis se entrelaçam, não temos mais como separar, é um equívoco.   
Este movimento de descentralização do papel do diretor no município passa por 
esta noção apresentada pelo grupo, de que ele deve ter conhecimento e 
envolvimento em questões administrativas e pedagógicas (categoria Papel dos 
profissionais). Acompanhar os assuntos da escola mais de perto foi sublinhado por 
uma das participantes como essencial para o diretor desempenhar seu papel com 
qualidade: 
Porque eu acho que só a gente sabendo o que está acontecendo na sala de aula é 
que você vai poder dar seu apoio, para saber no que você pode contribuir enquanto 
diretor e enquanto trio gestor.  
Se afastando de uma visão de diretor mais burocrática, responsável apenas pelas 
questões administrativas da escola, outro participante destaca a necessidade do 
gestor possuir conhecimentos diversos, mantendo um olhar cuidadoso para os 
aspectos e necessidades relacionadas às atividades pedagógicas da escola. 
Outro fator fundamental nesta discussão está relacionado à relação da escola com 
os pais (categoria Relação com a família e comunidade externa). Ficou claro no 
grupo que o diretor, após o Projeto, não pode trabalhar sem considerar a família 
como uma instância relevante para a gestão da escola. Um trecho da conversa entre 
as participantes - que comentavam uma fala sobre a volta dos pais às escolas, 
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sobretudo nas creches do município – aborda este ponto, valorizando a proximidade 
entre pais e escola na tarefa de aprendizagem das crianças: 
Participante 1: [...] a família que acompanha de 0 a 3, já vai querer melhoria no 4 e 5, e 
no 7 a 10, que é EF I quer melhoria, porque a escola está mostrando que no início da 
escolarização a escola pode ser melhor, e a família está voltando a acompanhar, 
nesta abertura, nesta discussão que está acontecendo de 0 a 3, está mostrando para 
os pais que eles precisam fazer parte da escola. Eles tem que ser parceiros. 
Leandro (mediador): qual a importância dos pais dentro da escola? 
Participante 2: com a parceria acho que acontece tudo de forma mais rápida... 
Participante 1: eles não vão lá pra criticar, eles vão para mostrar, elogiar, para se 
colocar à disposição, para trabalhar em cima daquilo que está negativo.  
Esta perspectiva colaborativa em relação aos pais contrasta com a visão 
predominante nas escolas do país, onde os pais são considerados mais como 
dificultadores da aprendizagem do que parceiros das equipes das escolas. Uma das 
estratégias do projeto que foram fundamentais para a construção deste elo entre 
pais e escolas no município (categoria Estratégias e conteúdos do projeto) foi o 
trabalho com o documento dos Indicadores de Qualidade da Educação Infantil - 
INDIQUE, um referencial desenvolvido por iniciativa do MEC e outras organizações 
sociais em 2009, que oferece uma metodologia de avaliação participativa nas 
escolas. As escolas de educação infantil se apropriaram deste processo avaliativo, 
em que diretor, serventes, professores, pais e outros funcionários da escola 
discutem e avaliam diversos aspectos da rotina e ambiente escolar. Foram formadas 
comissões nas escolas com representantes destes diferentes segmentos, que 
ficavam com a responsabilidade de liderar os encaminhamentos e demandas das 
escolas, levantadas a partir da avaliação. Sobre este trabalho, uma das participantes 
cita:  
[...] e quando você tem esta parceria com os pais, principalmente na comissão de 
indicadores, tudo fluí, porque com esta comissão nós conseguimos muitas coisas. 
Antes a gente só falava, pedia, encaminhava, agora quando você encaminha um ofício 
em nome da comissão as coisas chegam mais rápido. Nós já tivemos situações em 
que a comissão de pais, no ano passado, de ir até o prefeito junto com a Secretária, 
para melhorar o ambiente escolar. É claro que nós não conseguimos 100%, mas 60%, 
70% nós conseguimos. Então esta parceria é muito importante. 
Esta fala reconhece que uma atuação mais aberta, que incentiva a participação 
qualificada dos pais, favorece o encaminhamento das demandas da escola junto às 
instâncias superiores, como a Secretaria de Educação e a Prefeitura. A parceria 
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com os pais legitima as ações da escola, assim como favorece a resolução de 
problemas e o cuidado com este espaço:  
[...] quando os pais são parceiros, a escola caminha, a escola tem as portas abertas, 
escola e comunidade, direito de ir e vir, eu acredito que hoje nós não trabalhamos 
mais sem a presença dos pais na escola. Os pais são os colaboradores, eles ajudam 
na manutenção dos espaços das escolas. 
Nesta perspectiva as falas indicam que as raízes para a transformação da prática 
como diretor e, de forma mais abrangente, como profissional que trabalha com 
educação, estão no entendimento e consciência de que todas as ações e ambientes 
da escola estão orientadas para a aprendizagem da criança/aluno (categoria 
Práticas e concepções). À primeira vista pode parecer óbvio que a escola esteja à 
serviço da aprendizagem, mas o que se vê muitas vezes são profissionais das 
escolas imersos em atribuições e tarefas burocráticas, sem se questionar qual a sua 
real contribuição para a sala de aula.  
Na questão do papel do diretor, uma das falas, realizada no final do grupo focal, 
ilustra bem esta relação entre as mudanças de concepções de educação e uma 
atuação colaborativa e descentralizada na escola: 
[...] e eu, enquanto gestora cresci muito, em questão de tudo assim né, a concepção 
que a gente tinha de direção era que o diretor era o centro, ele era centralizador. Era e 
é uma luta pra quebrar este paradigma, porque a tendência é a gente deixar tudo na 
nossa mão, e a formação veio pra quebrar isso, e acho que conseguiu. Nós fizemos 
muitas mudanças, e todo este processo com relação ao pedagogo (coordenador 
pedagógico), com relação às aprendizagens das crianças, trazer a família para a 
escola, depois da formação a gente passou a ter esta visão de gestão colaborativa, 
compartilhada, uma gestão aberta. É muito difícil trabalhar desta forma, porque requer 
da gente tirar de nossa mão as coisas, e não é fácil delegar as coisas, eu como era 
antes eu acho que teve uma mudança muito grande nas escolas para esta gestão 
aberta, colaborativa, democrática né, a escola ser aberta para as famílias, nós 
estamos a serviço da comunidade. 
A participante, que já era diretora antes do Projeto, valoriza o desenvolvimento 
profissional vivido a partir da formação, pois a partir desta experiência foi possível 
rever seu lugar na escola (categoria Papel dos profissionais). O caráter aberto, 
público e colaborativo da atuação do diretor aparece com clareza em sua fala que, 
apesar de reconhecer as dificuldades da manutenção deste novo paradigma de 
gestão, sinaliza uma incorporação na rotina desta nova forma de trabalhar. Outra 
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fala associa a nova forma de trabalhar à uma ruptura na concepção de criança que 
as equipes de Educação infantil tinham (categoria Práticas e concepções): 
[...] eu comecei a formação em 2010 como professora, sou professora até hoje, mas 
eu avalio que foi muito importante, porque ela reestruturou uma concepção de criança, 
que a gente não tinha; até mesmo os espaços, não eram pensados para as crianças, 
os espaços eram pensados para os adultos, a altura do quadro onde a gente colocava 
as atividades, mas porque a gente fazia assim? Nós não tínhamos a preocupação da 
criança; então a gente teve um processo de reflexão muito grande ao longo de 4 anos 
de entender que a gente está aqui, o diretor está na escola, o pedagogo está na 
escola, o professor, o secretário, o servente, para a criança. O papel principal da 
escola está na criança. Então a gente conseguiu ver isso de uma forma muito clara, 
pensando em espaço, pensando em alimentação, pensando em material, pensando na 
forma como o funcionário vai tratar estas crianças, as formas de trabalho e tudo. Então 
eu acho que foi muito importante, eu saio hoje com uma visão muito diferente. 
Nesta fala destaca-se a perspectiva integral da escola, sendo que todas as 
condições que o diretor garante a partir da gestão estão diretamente relacionadas às 
crianças. Além disso, fica evidente que a relevância da estratégia do Projeto em 
discutir e refletir com os participantes os espaços e ambientes escolares. Esta 
estratégia ajudou a construir um “estranhamento” dos profissionais sobre como a 
escola não estava sendo pensada para servir a criança (categoria Estratégias e 
concepções do utilizadas). Também há um destaque para a visão de que os 
profissionais da escola, ainda que com atribuições específicas, fazem parte de um 
todo. Outra colocação sobre a participação e envolvimento das serventes das 
escolas nas propostas do Projeto corrobora este olhar dos diretores:  
[...] colocando todos como educadores, autores da escola, não só o professor, isso na 
rede municipal é novo. 
Elas se sentiram muito valorizadas com isso. Em 2009, antes do CEDAC, a formação 
que tínhamos não tinha esta inclusão. Percebíamos que elas ficavam de lado. O 
projeto incluiu todos, pra fazer o mesmo trabalho. 
4.2.2 Relação com a Secretaria de Educação  
No grupo focal foi investigado como se dava a interlocução e apoio da equipe da 
Secretaria com a equipe de diretores da rede. Este olhar dos diretores informa sobre 
os efeitos da perspectiva sistêmica, que foi trabalhada na formação de forma mais 
aprofundada com os técnicos da Secretaria (categoria Estratégias e conteúdos do 
projeto). As falas apresentaram um olhar ambivalente sobre este assunto, sendo 
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que, por um lado, valorizam as reuniões regulares com as formadoras de diretores, 
a transparência nos processos e o suporte garantido aos diretores na escola quando 
necessário; por outro, sinalizam um acompanhamento menor nas escolas mais 
distantes, certa fragmentação entre as questões pedagógicas e administrativas na 
equipe e a necessidade de maior comprometimento de algumas pessoas da 
Secretaria. 
Abordando os pontos positivos, as falas a seguir ressaltam a atenção da equipe 
pedagógica da Secretaria prestou a dois participantes quando necessário:        
[...] mas, todo suporte pedagógico e administrativo que eu precisei eu recebi. Tô 
falando eu, enquanto pessoa, tudo que eu precisei eles sempre me apoiaram. Pra mim 
eles estiveram sempre abertos. 
[...] na minha escola aconteceu este acompanhamento. Sempre juntos, pra gente 
tentar resgatar uma pedagoga que tinha dificuldade. Quando é o trabalho de campo 
com a pedagoga, tudo bem, é com ela. Mas quando é trabalho de formação, pra 
pessoa conseguir pegar o ritmo da escola eu, fui sempre convidada e trabalhamos 
juntos. Porque a pedagoga chegou, não conhecia nada da rede, nada da formação, 
então tivemos um trabalho árduo. Então a equipe técnica deu esse apoio em um 
trabalho quinzenal, mensal, semanal, para conseguir chegar até o final do ano. No 
meu caso aconteceu assim. 
Outra participante fala sobre a melhoria da Secretaria nos processos internos e 
transparência no trabalho, no entanto faz uma crítica relacionada às mudanças de 
cargos da equipe pedagógica e à falta de integração entre os profissionais: 
Tem muita coisa funcionando aqui na Secretaria, principalmente na questão legal [...] a 
parte administrativa, acho que está funcionando muito claro, com transparência, está 
caminhando para a transparência 100%, tem muita coisa boa. Eu vejo que o que está 
pecando é a parte pedagógica, tivemos mudanças de pessoas, ainda não houve um 
entendimento coletivo do grupo. 
Ainda sobre os aspectos positivos, citam a realização de uma reunião mensal na 
Secretaria, envolvendo todos os diretores, formadores de gestores, equipe técnica 
da Secretaria, Gerente administrativa e, quando necessário, o Secretário de 
Educação: 
[...] por mês tem na segunda feira que é a reunião aqui na Secretaria. As vezes a 
reunião é planejada com um assunto específico mas também neste momento a gente 
também pode colocar nossa dificuldade. É um dia no mês que é reservado para nossa 
reunião de gestores.  
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Outro participante cita que nesta reunião há um momento específico dos formadores 
de diretores com os diretores, quando tratam mais especificamente da prática dos 
profissionais. Sobre as fragilidades, a mais indicada pelos participantes foi a 
desarticulação entre as equipes pedagógicas e administrativas na Secretaria de 
Educação, o que se opõe à visão constituída pelo grupo, do diretor como um 
profissional que transita entre estas duas esferas na escola: 
Participante 1: pra cobrar, já que pedagogo, diretor, coordenador de turno, secretário, 
a equipe da escola, e o diretor responde tanto pelo administrativo quanto pelo 
pedagógico, então acho que a Secretaria tem que ter esta postura. Porque muitas 
vezes a gente se depara com situações de que “ah isso aqui é da parte 
administrativa”, ”Ah isso daqui é da parte pedagógica”, então começa fragmentado 
daqui..  
Participante 2: porque o trio gestor fala a mesma língua, mas aqui não fala. 
 
Os participantes indicam que a Secretaria não acompanhou o movimento dos 
diretores no período do Projeto, que reviram seu papel, se aproximando de um olhar 
mais pedagógico para os processos e a gestão da escola: 
[...] o trabalho aqui dentro (na Secretaria) tem que assumir como profissional 
comprometido, porque se nós na escola falamos a mesma linguagem, coordenador, o 
disciplinar, o pedagogo, o pedagógico, e o diretor, o que completa, é a cabeça e os 
dois membros, eu vejo que aqui precisa disso [...] mas se o trio gestor funciona na 
escola aqui tem que ter trio gestor também. 
A mesma participante lembra que é uma demanda antiga na rede a criação do cargo 
de gerente pedagógico na Secretaria, assim como o gerente administrativo, que já 
existia. Ela comenta que no período da formação criaram-se mais cargos na 
Secretaria, mas falta ainda alguém para coordenador o trabalho dos técnicos 
pedagógicos entre os diferentes segmentos e articulá-lo com o setor administrativo.  
Ainda nesta perspectiva do papel da Secretaria em relação às escolas, surgiu uma 
questão relacionada ao comprometimento das pessoas designadas a trabalhar na 
equipe da Secretaria de Educação. Parte do grupo ressaltou a necessidade desta 
equipe estar alinhada e comprometida com a educação do município. Outro ponto 
indicado por parte do grupo é a falta de uma presença mais regular da equipe da 
Secretaria nas escolas, sobretudo para apoiar em assuntos mais administrativos. 
Uma das participantes caracteriza a Secretaria como muito centrada e sugere um 
acompanhamento mais próximo da equipe nas escolas, sobretudo nas mais 
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distantes do centro, evitando uma sobrecarga do diretor: 
[...] eu acho que a Secretaria é muito centrada. Ela vive muito aqui. Eu todas as vezes 
que eu pedi eu fui atendida, mas é que a aquela questão de ter que ficar vindo.  [...] 
por exemplo, eu trabalho em uma escola mais distante, e muitas vezes você tem que 
ficar ligando, vindo até aqui pra resolver as coisas sendo que, não sei, uma vez, duas, 
três vezes por mês de estar visitando as escolas, ouvindo os professores, ouvindo 
questionamento das serventes, toda a equipe da escola...porque eu sei que eu sou 
uma interlocutora só que muitas vezes acaba sobrecarregando o diretor. 
4.2.3 Estratégias e conteúdos utilizados, Resistências-aderências dos 
participantes à formação e Elementos contextuais da rede  
Destacar em um bloco específico os aspectos relacionados a estas três categorias 
tem a intenção de evidenciar os elementos que subsidiam e explicam de alguma 
forma o processo de mudança dos diretores. As estratégias e conteúdos utilizados 
no Projeto privilegiou uma reflexão sobre e a partir da prática cotidiana ao tematizar 
aspectos do contexto escolar de cada profissional para pensar quais mudanças 
seriam possíveis a partir deste contexto. Esta metodologia busca trabalhar com a 
complexidade inerente à rotina escolar, provocando outras formas de pensar e agir 
e, consequentemente, gerando resistências e questionamentos. 
Sobre a categoria Estratégias e conteúdos utilizados, uma participante sintetiza em 
sua fala a metodologia adotada nos encontros do Projeto: 
Esse feedback que tem a comunidade escolar com a formação. Era ação – informação 
– ação. Eu tenho que dar resposta, não é apenas “lê esta apostila e ponto final”. Nós 
tínhamos que fazer uma reflexão e retomar isso aqui para o CEDAC. Eu tinha que ter 
uma proposta de trabalho e ela voltava, pra ser avaliada.  
[...] a partir da formação que tivemos aqui a gente volta para as escolas e faz os 
encontros intervalares, pra retomar os pontos importantes, para colocar em ação 
aquilo que foi passado como reflexão. 
Este movimento citado por uma das diretoras caracteriza o processo de 
problematizar a prática nos encontros de formação, voltar para a realidade escolar, 
compartilhar com a equipe e pensar em contexto propostas de mudanças, o envio 
de um registro do processo para a formadora da CE CEDAC que, por sua vez, 
avalia e dá uma devolutiva para os profissionais. Outra conversa envolvendo esta 
mesma participante destaca a importância da devolutiva neste processo de 
acompanhamento e encaminhamentos das propostas: 
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Participante 1: [...] para a formação saiu da teoria e foi para a prática. Radical! Em 
todos os níveis da escola. Tudo bem, começando aqui na Secretaria... 
Participante 2: as devolutivas que tivemos... 
Participante 1: isso, as devolutivas. Saiu da teoria é foi pra prática. E nós tivemos em 
2009 teoria, apostila, apostila, apostila...foi demagogia, não foi pedagogia. 
Neste trecho a abordagem com foco na prática foi contraposta pela participante a 
uma experiência formativa anterior, que privilegiava uma estratégia teórica 
(“apostila”). A referência à demagogia pode ser lida como a intenção de 
normatização da prática desta formação anterior, só que distante dela, o que foi 
pontuado na fala como uma teoria que se encerra em si mesma. 
Outro fator relacionado à categoria Estratégias e conteúdos do projeto e 
Relacionamento entre os profissionais é a incorporação das reuniões de trabalho e 
formação nas escolas e entre as equipes da rede municipal. As reuniões passaram 
a cumprir um papel estruturante nas escolas, sendo momentos em que as ações 
são alinhadas e são problematizadas algumas questões da rotina de trabalho. Os 
participantes indicam que para desenvolver as propostas disparadas no contexto do 
projeto, eles precisam fazer reuniões de articulação e formação com outros atores 
(categoria Relação com outros profissionais da escola/rede), conforme algumas 
falas destacam: 
[...] Então assim, até hoje, a formação requer da gente muitas reuniões com todos os 
setores. 
[...] Foram formações importantes, e depois eu levava isso aí para a escola e 
conversar com toda a equipe, sobre esta rotina, montar esta rotina toda, tudo através 
de reuniões [...] 
Um exemplo citado foram as reuniões com as equipes escolares para a introdução 
do self service nas escolas: 
[...] mas foi um processo árduo né. Por exemplo, quando a gente chegava na escola, 
na questão do self service, a primeira ação, então nós tivemos que fazer muitas 
reuniões com as serventes, muitas reuniões com os professores [...] 
Neste sentido, as reuniões ajudam na superação das demandas que o processo 
formativo desencadeou, seja de caráter mais concreto e estrutural na rotina escolar, 
seja de apropriação de novos conceitos. Outro aspecto deste tema são as reuniões 
dos diretores com a equipe da Secretaria de Educação (categoria Relação com a 
Secretaria de Educação). A formação, como uma de suas estratégias relacionada à 
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atuação sistêmica e institucionalização de uma estrutura de formação na rede, 
sugeriu a criação da função de formador de diretores na equipe da Secretaria. 
Foram incorporadas à equipe duas diretoras, que teriam o papel de acompanhar e 
apoiar todos os diretores da rede. Uma das participantes cita as reuniões realizadas 
pelas formadoras de diretores, ressaltando sua importância na orientação do papel 
do diretor na escola:  
[...] Quanto às reuniões temos agora os formadores de diretores, está norteando 
situações para os gestores se tornem realmente gestores, entender seu papel, que os 
outros funcionários entendam este papel do gestor como a espinha dorsal da escola, 
não o que manda, mas aquele que está ali, para organizar, interagir, participar, esta 
formação está ajudando bastante. 
Como citado anteriormente, a abordagem de formação em serviço produz 
resistências nos profissionais, pois alteram de alguma maneira as dinâmicas de 
trabalho estabelecidas. Uma das participantes, que é diretora na rede a mais de 10 
anos, relativiza a visão de que as dificuldades estavam associadas apenas à não 
participação na formação, colocando que, mesmo integrada no processo formativo 
desde o início, sentiu dificuldades em mudar sua forma de pensar e agir na escola:  
[...] então, porque como eu era diretora antes do projeto e depois do projeto, para mim, 
que estava participando, eu falava nas reuniões, “gente, isso não vai funcionar!” e eu 
estava lá, presenciando, ouvindo os comentários dos outros. Então eu dizia “gente, 
isso não vai dar certo!”, a formadora ficava pra morrer comigo. Eu falava para ela, isso 
não vai funcionar, mas porque a gente estava num sistema de assistencialismo nas 
creches, e a gente tinha uma cultura muito arraigada nesta questão do tradicionalismo, 
na sala de aula, com os pequenos. Então pra gente que estava participando da 
formação tinha este impacto imagina para o diretor que não estava participando, para 
ele entender isso, que era necessário esta mudança para a aprendizagem das 
crianças. 
Esta fala destaca que a resistência às propostas de mudanças no ambiente e rotina 
escolares (categoria Resistências e/ou aderência ao projeto) não dependem apenas 
da não participação desde o início da formação. Resistências, questionamentos e 
incômodos fazem parte do processo, na medida em que a formação, trazendo novas 
concepções e formas de trabalhar, desloca o lugar dos profissionais. Na fala da 
participante associa-se a este ponto um elemento contextual, de que até 2009 o 
município tinha as creches como um serviço assistencialista, desvinculadas de uma 
ideia de desenvolvimento infantil e aprendizagem (categoria 
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da rede). 
Outra fala que vai num sentido similar, abre a possibilidade de pensar que, ainda 
que o diretor não tenha participado inicialmente da formação, se ele tiver interesse e 
estiver aberto pode fazer a diferença no encaminhamento das propostas: 
[...] Então a escola onde os gestores fizeram parte, como as meninas de 0 a 3 anos, 
da formação direta, aquele da gestão que não fazia parte, mas ouvia e permitia, e se 
envolvia, também fazia diferença. Isso na alimentação, na leitura, no comportamento, 
tudo isso aí vai influenciar na aprendizagem, que é no pedagógico. 
Neste sentido pode-se depreender que superar as resistências inerentes ao 
processo exige um esforço das equipes das escolas, um envolvimento real com as 
ideias discutidas e as propostas da formação. Esta ligação com as propostas do 
Projeto alimenta o diretor a ser um articulador no ambiente escolar. Uma das 
participantes lembra-se da dificuldade que foi encaminhar as ações e reestruturar as 
rotinas de trabalho nas equipes: 
Participante 1: [...] mas foi um processo árduo né, e por exemplo quando a gente 
chegava na escola, na questão do self service, a primeira ação, então nós tivemos que 
fazer muitas reuniões com as serventes, muitas reuniões com os professores.   
Participante 2: não é só a servente não, o professor que chega na rede ele tem 
dificuldade de se adequar, porque tem aquele que se permite, e aquele que não se 
permite, aí você tem mais dificuldade. 
Além das resistências, mais relacionadas à mudança de cultura dos profissionais, 
outra questão colocada são as dificuldades estruturais na rede de ensino que eles 
enfrentaram para seguir no processo (categoria Elementos contextuais da rede). 
Foram citadas questões como a falta de uma equipe estável de coordenadores 
pedagógicos nas escolas; a carga horária reduzida de coordenadores e diretores; 
escolas com dois turnos e apenas um diretor; indisponibilidade de alguns 
professores a participar de formações fora do horário, falta de funcionários em 
algumas creches, reestruturação das creches como espaços de aprendizagem (e 
não assistencialistas), evidenciadas nos trechos a seguir: 
[...] principalmente no início da formação que nós sofremos bastante com relação a 
isso, porque eram novos conhecimentos pra gente, novas propostas de aprendizagem 
para as crianças, pensando na criança, que requeria um acompanhamento muito 
maior com os professores e mesmo na sala de aula com as crianças, e nós não 
tínhamos assim um pedagogo [...]   
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[...] então não sei assim se vocês usam essa conversa pra melhorar na implementação 
em outros municípios tem esta questão também né, de ter um pedagogo na escola, 
pra aquela escola, e uma carga horária que atenda a escola, porque o trabalho fica 
muito sobrecarregado, o pedagogo, o diretor, e até os professores [...] 
[...] Na nossa escola tem o problema como eu estava dizendo de “ah, eu não tenho 
que vir na reunião porque eu não ganho pra isso”. Eu estou falando porque ela teve 
que fazer intervenção, nós temos muita dificuldade, todo evento que acontece na 
escola eles querem que seja no horário de aula, eu não estou criticando eu estou 
colocando uma realidade. 
Apesar dos percalços do percurso e das incertezas que aparecem no caminho, os 
participantes destacam que investir no processo vale a pena, pois são visíveis os 
resultados positivos na aprendizagem das crianças: 
Participante 1: [...] mas a gente deu o sangue, não foi o suor não, foi o sangue... 
Participante 2: no início era só o diretor, a formação solicitou que tivesse o pedagogo, 
mesmo com horas fragmentadas, um estagiário mesmo com poucas horas, embora 
não esteja adequado, foi uma avanço muito grande. [...] 0 a 3 sofre com este processo 
por ser assistencialista até 2010, 2009, foi um processo muito grande, de muitas 
mudanças, de muitas adequações, porque quem ficava com as crianças antes eram 
as serventes, vejo hoje que não está excelente mas teve um avanço muito grande... 
Participante 3: mas eu acho que muita coisa é justamente pela qualidade que está se 
adquirindo né, você quer mais qualidade, você precisa mais disso entendeu. Então 
essa sede, esta vontade, esta reivindicação, como ela disse, deu o sangue, mas a 
gente sabe porque estão requerendo mais, porque a qualidade da escola melhorou.  
A fala final faz referência ao aumento de matrículas nas creches observado no 
município, demanda atribuída à melhoria na qualidade da educação nesta faixa 
etária. É interessante notar que esta “recompensa” por todo o esforço e trabalho 
alimenta e orienta a continuidade nestes novos moldes. Este ponto, que será 
abordado na seção sobre Condições estruturais e fluxos de formação, fica evidente 
na fala final de uma das participantes: 
Eu acho assim, o projeto trouxe desafios, e esses desafios ele veio mostrar que é 
possível...e claro que a gente às vezes tem aquelas decaídas “ah meu deus, isso 
daqui não vai dar certo, aí eu preciso disso, preciso daquilo, um monte de coisa”, mas 
aí quando você pensa lá pra trás e você vê hoje, você pensa “não, vai valer a pena, 
esse sufoco todo vai passar e a gente vai sentir saudade”.   
4.2.4 Condições estruturais e fluxos formativos  
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Os participantes demonstraram certa preocupação com a continuidade das ações de 
formação na rede e a manutenção das conquistas advindas da participação no 
processo de formação do Projeto. As falas do grupo sinalizam dois aspectos 
relacionados à continuidade: a garantia de condições estruturais da rede que 
favoreçam a consolidação das ações de formação e a manutenção de espaços de 
formação na rotina e a significação do processo e das novas compreensões de 
ensino nas equipes. 
Sobre o primeiro aspecto, a principal preocupação do grupo está relacionada à 
rotatividade das coordenadoras pedagógicas das escolas da rede (categoria 
Elementos contextuais da rede), conforme a fala a seguir: “[...] você tem o vínculo 
com o município por 1 ano. Quando você trabalha com profissionais que são 
efetivos, você garante que ele faça parte da formação e eles vão continuar no 
município”. 
Esta instabilidade do cargo fragilizaria a continuidade pois não garante que a 
coordenadora pedagógica participante da formação do Projeto se mantenha no 
cargo no ano seguinte. A forma de seleção no município é por designação 
temporária (DT), que se formaliza em um contrato anual de trabalho. Um dos 
participantes expôs uma situação em que esta instabilidade quebrou o processo de 
formação em sua escola: 
[...] esse ano não tinha pedagoga à tarde, a pedagoga era nova, sem experiência [...] 
E ela não tinha participado da formação, então ela não tinha como dar o suporte para 
os professores. Então depois de 2 ou 3 meses que me deram extensão de carga 
horária para eu acompanhar ela na formação. Nisso o trabalho já desandou porque ela 
se desmotivou, eu não sabia mais o que fazer, os professores foram fazendo por eles 
mesmos, aí que eu entrei dando suporte a ela.    
Relacionado a este caso citado, uma das possibilidades apontadas pelo grupo para 
superar esta questão é a garantia de uma formação específica às coordenadoras 
pedagógicas recém-chegadas – que não participaram da formação - pelas 
coordenadoras da Secretaria, em articulação com as escolas. A conversa a seguir 
segue nesta linha: 
Participante 1: [...] mas aí eu acho que é questão da Secretaria, eu acho que a 
Secretaria tem que ter a responsabilidade de treinar esta pessoa e dar uma formação 
pra ela, porque DT sempre vai ter.  
[...] eu continuo batendo na mesma tecla, que o problema não é DT, em todos os 
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lugares tem DT, estado tem DT, todos os municípios tem DT eu acho o que vai fazer a 
diferença é ele ser capacitado. 
Participante 2: se aonde ele chegar a escola vai estar estruturada para recebê-lo, e se 
ele quiser também.  
Participante 3: a Secretaria e o treinamento da escola também, a escola saber receber 
este DT, e capacitar ele.  
Desta forma a sugestão é que a rede tenha um cuidado específico com as 
coordenadoras novas, de maneira que seja garantida uma mínima inserção no 
processo formativo e na concepção de trabalho e ensino subjacente a ele. Outra 
possibilidade que a equipe do município estava trabalhando era inserir no edital 
anual de seleção de coordenadoras pedagógicas um dispositivo que valorizasse os 
candidatos que tenham participado da formação do Projeto. Segundo o grupo esta 
ideia já havia surgido há algum tempo, mais tinha sido descartada por um 
entendimento de que seria inviável do ponto de vista legal. No entanto, uma 
participante destacou que a equipe da Secretaria tinha retomado esta ideia, que 
seria concretizada no edital de 2014. 
Outro ponto, colocado por um participante, que se relaciona à abordagem e a 
sustentabilidade estrutural da formação é o foco que o Projeto teve em 2013 na 
preparação das coordenadoras pedagógicas como pontos de apoio para a 
continuidade da formação nas escolas (categoria Estratégias e conteúdos 
utilizados): 
É aquilo que foi colocado aqui, o que vai ser depois...este ano foi o ano que as escolas 
passaram dificuldade porque está na formação dos pedagogos. Pra que? Saindo o 
grupo do CEDAC os pedagogos vão dar continuidade...      
Sobre a outra dimensão das condições de continuidade, mais ligada ao sentido e 
“vida” do processo formativo, as falas apresentam uma situação de apreensão 
misturada a uma consciência das potencialidades e preparo das equipes para a 
superação dos desafios que estariam por vir. Uma das falas destaca a preocupação 
em manter a “chama” da formação acesa após o fim do projeto em seu formato 
presencial: 
[...] uma das maiores dificuldades que eu sinto é a manutenção destes espaços, 
porque é muito fácil enquanto você está naquele espaço de formação, então você vai 
pra escola cheia de ideias, de coisas, mas aí se você não se policiar, ficar ali com 
aquele olhar, se não mantiver esta chama, as coisas vão se acomodando e quando 
você vê, você está retrocedendo. Então eu vejo que a manutenção disso tudo, esta 
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energia, que estas reuniões têm que continuar, pra poder continuar acontecendo, o dia 
a dia, as mudanças continuarem acontecendo nas escolas.    
A participante apresenta o receio de que, com a diminuição da intervenção da 
equipe da CE CEDAC, as equipes escolares percam a dinâmica da reflexão 
contínua sobre a prática. A manutenção da “vida” do processo, segundo a 
participante, estaria relacionada à continuidade das reuniões, do movimento da 
equipe em olhar e pensar a própria prática, evitando que o trabalho caia em uma 
rotina burocrática. Outra fala de uma participante, apesar de preocupadas com a 
continuidade, exaltam o caminho percorrido pelas equipes e os desafios enfrentados 
durante a formação do projeto.   
Então aconteceram muitas reuniões, e com certeza esta manutenção que eu acho a 
mais complexa, é o manter e ter esse olhar que esse ambiente não pode morrer, ele 
tem que estar se renovando, e esse olhar tem sempre que estar se aprimorando, e 
elas entendendo também, principalmente a equipe de limpeza, que tanto quanto a sala 
de aula, o refeitório é um espaço de aprendizagem. 
[...] e eu espero que seja uma coisa que continue, que não pare: acabou a formação 
acabou tudo, ou o próximo ano vai caindo, caindo, até terminar. Não, eu acho que nós 
construímos com muitos desafios e muitos apertos, eu acho que agora tem que 
somente ir pra frente, não é parar não. 
Esta perspectiva se alinha com a questão das resistências às mudanças 
desencadeadas pelo processo formativo que, quando superadas, tendem a gerar 
um envolvimento efetivo dos participantes naquela nova maneira de pensar e agir. A 
fala de outra participante identifica que, dada a natureza complexa do trabalho 
escolar, novos desafios virão, o cenário mudará e a perspectiva é que a manutenção 
do trabalho colaborativo ajude a equipe a garantir a qualidade do atendimento nas 
escolas:  
[..] então não é fácil, eu acho pra mim foi um grande desafio e continua sendo, pois 
são mudanças que a gente tem que ir se adequando, e cada dia é um novo desafio, 
chegam famílias novas, por isso que não dá pra trabalhar sozinho, por isso que tem 
que ter equipe, por isso que temos que fazer todas as reuniões, e por isso, por isso... 
[risos].   
4.3. Grupo de coordenadoras pedagógicas de creches e pré-escola 	  
O grupo teve a presença de 7 coordenadoras pedagógicas – chamadas de 
pedagogas na rede do município - que trabalham nas escolas de Educação Infantil 
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de Venda Nova do Imigrante, incluindo creche e pré escola.  Há uma diversidade no 
grupo se considerarmos o tempo de trabalho na rede e o de atuação como 
coordenadora. Há 4 coordenadoras, mais antigas na rede, que participaram dos 4 
anos de formação e, com exceção de uma delas, todas já tiveram experiência em 
sala de aula no município. As outras 4 coordenadoras são mais novas na rede – 
estão desde 2012 ou 2013 – sendo que 3 delas foram direto para a função de 
coordenação pedagógica. Um dado relevante do transcorrer do grupo focal é que as 
coordenadoras pedagógicas mais antigas falaram e se colocaram mais do que as 
mais novas.   
A tabela a seguir apresenta quantitativamente a distribuição das categorias segundo 
a classificação atribuída a partir do discurso construído no grupo. No quadro o 
destaque em negrito é para as categorias apresentaram mais de 10% de 
abrangência no texto do grupo focal:  
 
Quadro 3: Distribuição das categorias no texto - coordenadoras pedagógicas das escolas 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
O quadro evidencia a maior incidência da categoria Relacionamento entre os 
profissionais, com 55% de abrangência do texto. Sob esta perspectiva, também se 
destacam as categorias Papel dos profissionais, com 41%, Práticas e concepções, 
com 25%, e Estratégias e conteúdos utilizados e Elementos contextuais da rede, 
ambos com 24% de abrangência. Fica evidente também a baixa porcentagem das 
categorias Responsividade do projeto às demandas do contexto e Aprendizagem 
das crianças, ambas com 1% de abrangência, e Relação com a família e 
comunidade externa, com 2%. A porcentagem total das categorias supera os 100%, 
pois em muitos trechos do texto do grupo focal foram atribuídas mais de uma 
categoria.  
Comparando a distribuição das porcentagens agregadas pelas dimensões do quadro 
de análise, constata-se a prevalência da dimensão Mudanças e transformações 
relacionadas ao projeto, como indica a tabela a seguir: 
Tabela 8: Distribuição das distribuições por dimensão de análise     
Dimensões  % do texto ocorrências 
Implementação e relacionamento do projeto com o 
contexto 61% 118 
Mudanças e transformações relacionadas ao projeto 138% 270 
Total 199% 388 
  Fonte: Elaboração própria 
 
Se considerarmos a distribuição das categorias dentro da dimensão Mudanças e 
transformações relacionadas ao projeto, a categoria Relacionamento entre 
profissionais se destaca com 40% do texto selecionado nesta dimensão, sendo que 
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Papel dos profissionais representa 30% de abrangência. Considerando a relevância 
quantitativa da categoria Relacionamento entre profissionais, apresenta-se a seguir 
o detalhamento das porcentagens das subcategorias pré-definidas no referencial de 
análise: 
Tabela 9: Distribuição das subcategorias de Relacionamento entre os profissionais em 
relação ao universo do texto 
Relacionamento entre os profissionais % ocorrências 
Relação com os professores 19% 34 
Constituição do trio gestor 17% 26 
Relação com a Secretaria de Educação 12% 22 
Relacionamento com outros profissionais 7% 10 
Total 55% 92 
 Fonte: Elaboração própria 
A subcategoria Relação com os professores apresenta maior abrangência, com 
19%, seguida da Constituição do trio gestor, com 17%. Esta concentração das duas 
categorias vincula-se à maior proximidade de trabalho das coordenadoras 
pedagógicas com os professores e diretores, no contexto escolar.  
Outra forma de analisar a distribuição das categorias é a partir da identificação das 
intersecções mais relevantes no texto. A matriz de categorias, elaborado por meio 
do NVivo, indicou alguns pontos de convergência no discurso das participantes. 
Para este cruzamento considerou-se as categorias mais relevantes (acima de 10% 
de abrangência segundo o quadro 3) e inclui as subcategorias de Relacionamento 
entre os profissionais. As principais intersecções foram indicadas em tons de verde 
na tabela a seguir, a partir da legenda definida: 
Quadro 4: Matriz cruzada de categorias segundo o número de ocorrência no texto 
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Fonte: Elaboração própria 
 
Estes cruzamentos auxiliam na identificação e organização dos grandes temas 
discutidos no grupo, subsidiando uma análise mais focada. Conforme evidenciado 
na tabela, a categoria Papel dos profissionais foi a que mais tangenciou outras 
categorias, apresentando um caráter mais transversal. Outras duas categorias com 
incidência transversal são Elementos contextuais da rede, Estratégias e conteúdos 
do projeto (dimensão Implementação e relacionamento do projeto ao contexto) e 
Práticas e concepções e Condições estruturais e fluxos formativos (Dimensões 
Mudanças e transformações relacionadas ao projeto).  
Por outro lado, como evidenciado no quadro 3, a categoria Relacionamento entre os 
profissionais foi a que apresentou maior porcentagem de ocorrência no grupo. Desta 
forma, a análise dos dados utilizará como referência estrutural as subcategorias 
ligadas às relações das coordenadoras com os professores, diretores, equipe de 
Secretaria e outros profissionais das escolas. As categorias de caráter mais 
transversal serão analisadas e discutidas principalmente no contexto destes 
relacionamentos, lócus de reiterada intersecção entre os aspectos ligados aos 
insumos e adaptações do projeto ao contexto (Elementos contextuais da rede e 
Estratégias e conteúdos do projeto) e a construção de resultados mais profundos 
(Práticas e concepções) na rotina dos profissionais. Os elementos destas categorias 
mais transversais que não estiverem contemplados neste contexto do 
relacionamento entre profissionais serão apresentados na parte final do bloco.
 4.3.1 Relação com os professores 
A relação de trabalho das coordenadoras pedagógicas com os professores está no 
centro do trabalho destas profissionais. A própria identidade profissional das 
coordenadoras enquanto formadoras de professores, que se relaciona à categoria 
Papel dos profissionais, no contexto do Projeto, depende muito da construção desta 
relação, nas suas potencialidades e desafios. Muito do preparo, estudo e 
desenvolvimento profissional das coordenadoras na formação do Projeto se orientou 
para o estabelecimento de uma parceria mais efetiva e aberta com os professores. 
Este esforço, que foi provocado e apoiado pelo Projeto, envolveu diversas 
estratégias de formação e desenvolvimento no contexto escolar. As participantes 
citaram algumas destas estratégias e refletiram sobre seu valor para a prática junto 
com os professores. Vale ressaltar que estas estratégias de formação são 
instrumentos incorporados na própria metodologia do projeto (categoria Estratégias 
e conteúdos utilizados), utilizados pela formadora da CE CEDAC na ação com os 
profissionais. O uso destas estratégias – que podem abranger instrumentos, 
abordagens e opções metodológicas que visam criar situações favoráveis à 
aprendizagem dos educadores – tinha como intenção complementar servir de 
modelo para as coordenadoras pedagógicas, que participavam destes momentos 
com a formadora e depois realizavam as reuniões de formação com as professoras 
de suas escolas – o chamado encontro intervalar.  
Uma das estratégias levantadas pelas participantes foi a necessidade de estudo 
com o professor, de ampliação de seu referencial teórico sobre a prática docente e 
de pensar de que forma ele pode favorecer as ações cotidianas com as crianças. 
Uma fala relata que as próprias coordenadoras passaram por este processo durante 
o Projeto, destacando a necessidade de um tempo mínimo para o aprofundamento 
nos temas introduzidos pelos textos (categoria Elementos contextuais da rede): 
E você estuda também o que? As teorias, os fundamentos teóricos, pra depois ir pra 
prática. Tipo assim: estudar por quê é essa teoria e como eu levo isso lá pra prática 
com uma criança, fazer o elo. Então se você não tem... Por exemplo: 50 minutos não 
dá pra fazer isso. Eu lembro que os estudos que a gente fazia eram o quê? Duas 
horas, duas horas e meia, porque você pega um texto, você pega um livro e leva um 
fragmento daquele estudo que você gostaria de estar fazendo com o professor, faz 
uma análise e depois disso daqui, agora como que eu pego isso daqui pra levar na 
prática com o meu aluno?  
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A participante completa ressaltando a importância do apoio das coordenadoras aos 
professores na reflexão sobre como os referenciais apresentados nas reuniões do 
Projeto – que em grande medida vêm das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, de 2009 – podem ser mobilizados e utilizados no contexto da 
prática, para o desenvolvimento da criança:  
Nós tivemos esta oportunidade de estar estudando os materiais, estar 
compreendendo, está tudo ali, só que como que eu tiro dali sozinha se eu não sei, não 
vou tirar da orelha, e como que eu compreendo esse processo e levo lá pra criança 
que é a aprendizagem? Como que eu transformo esse resultado lá pra criança? 
Na perspectiva da formação continuada, representada pelas participantes, a prática 
de estudo ajuda o professor a ampliar seu repertório sobre didática e processo de 
aprendizagem e está atrelada ao planejamento das ações e propostas a serem 
trabalhadas com as crianças na rotina (categoria Papel dos profissionais). Segundo 
as coordenadoras, a orientação aos professores neste momento de avaliação e 
planejamento acontece na rotina de forma individual e coletiva na rotina das escolas. 
O planejamento coletivo aparece como mais incorporado ao cronograma das 
escolas, havendo dificuldades para garantir um tempo para acompanhamento 
individual do professor, como citado na fala a seguir: 
hoje eu tenho uma dificuldade que a rede já tem ciência, que eu não consigo atender 
individualmente os meus professores. Que eu acho o cúmulo do absurdo um 
pedagogo não conseguir sentar pra planejar individual. Mas eu consegui graças a 
deus garantir o coletivo toda a semana, que é onde eu consigo sentar com os meus 
professores, é trabalho de campo, a observação da prática, que aí eu consigo um 
pouco mais, sentar pra planejar junto e isso está claro pra rede já. 
Uma das dificuldades levantadas relativa à falta de tempo para o planejamento 
individual adequado com os professores é a carga horária reduzida das 
coordenadoras (categoria Elementos contextuais da rede), além de outros aspectos 
como a falta de funcionários em algumas escolas e demandas disciplinares e 
administrativas que acabam ficando sob a responsabilidade da coordenação 
pedagógica – ponto que será abordado na seção Relacionamento com outros 
profissionais.  
A observação da prática – na qual o coordenador participa da prática do professor 
como observador - foi outra estratégia de formação muito discutida no grupo, 
principalmente pela sua característica ambivalente. As participantes reconhecem 
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que ela pode ser muito produtiva no levantamento de observáveis e aspectos sobre 
a prática do professor – inclusive através de filmagens e registros -, o que subsidia o 
momento de reflexão sobre a ação e planejamento compartilhado. No entanto, ela 
pode gerar muitos desconfortos e resistências se for percebida pelo professor como 
uma situação de fiscalização (categoria Resistências ou aderência ao projeto). 
Desta forma, duas participantes destacam a necessidade de se pensar as 
estratégias formativas utilizadas no trabalho com os professores pelo viés da 
diversidade e complementariedade, e não apostar em apenas uma: 
[...] às vezes uma funciona melhor com um, outra funciona melhor com outro. Mas por 
exemplo, a observação da prática eu acredito que seja bem potente. 
[...] Ainda nós temos algumas resistências com relação a esse trabalho, mas assim, já 
mudou muito a visão. Mas eu vejo que é importante também uma junção, que aí os 
professores tendo, por exemplo, depois o planejamento individual, a troca de 
experiência com outros professores, que é o planejamento coletivo, mesmo aquelas 
entradas que nós fazemos durante o dia a dia assim, que a gente passa e fala: “Hum... 
temos que conversar sobre isso”. [...] porque eu tive relatos de professores que depois 
de um trabalho de um ano inteiro, que eu achei assim: “Nossa, não conseguia passar 
resultado”. No outro ano o professor chega pra você e fala assim: “Hoje que eu 
entendo depois de todo aquele trabalho o que foi realizado o ano inteiro”. Então assim, 
não há um item só, eu acho que é a junção.  
O trecho anterior chama a atenção para a complexidade do trabalho do coordenador 
pedagógico como formador de professores. A participante indica que a escolha das 
estratégias de apoio e orientação aos professores não se processa de forma 
previsível, em um modelo fechado para todas as ocasiões. Pesa nesta consideração 
o fato de que cada professor possui o seu próprio processo de aprendizagem, que 
não segue uma lógica linear, como exemplificado no relato. Esta ideia de 
composição de estratégias fica evidente em outro trecho do grupo focal:      
Participante 1: E porque eu acho que o estudo ele complementa essa observação da 
prática e a observação da prática requer estudo. É um complementando o outro.  
Participante 2: Como as fichas, as pautas dos observáveis, tudo. Acho que um por si 
só ele não caminha sozinho. 
Participante 1: Os registros do professor com relação ao planejamento, então tudo 
uma situação, eu acho que uma vai apoiando a outra pra que no final o resultado 
aconteça lá com a criança, que é o que se espera, né? 
Nesta passagem retoma-se a importância do estudo neste processo de tematização 
da prática do professor nas reuniões
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coordenação e composição de estratégias de acompanhamento e planejamento 
com o professor aumentam a efetividade deste trabalho conjunto, que tem como 
objetivo primordial a melhoria da aprendizagem das crianças. Em outra citação uma 
participante argumenta que a prática de estudo associada à reflexão sobre a prática 
favorece a construção de uma maior intencionalidade nas ações do professor, o que 
algumas vezes não é observado no cotidiano: 
[...] Mas eu não acredito que só ela sozinha [observação da prática] faz com que o 
professor compreenda sobre, por exemplo, eu estudar uma teoria e trazer aqui pra 
criança como eu faço depois eu vou fazer na prática, sem ter essa compreensão aqui. 
Porque às vezes está muito sem intencionalidade, acontece por acontecer, mas o 
professor não tem intencionalidade no processo. Isso faz muita diferença. 
Outro tema correlato às estratégias de formação e desenvolvimento da prática e que 
foi muito discutido no grupo foi a construção e manutenção de uma relação de 
parceria entre as coordenadoras pedagógicas e os professores. O grupo caracteriza 
esta relação como complexa, sendo que para a consolidação de um trabalho 
conjunto, que flua de forma mais orgânica e produtiva, diversos elementos e 
variáveis devem ser considerados e garantidos. Um dos aspectos identificados por 
uma participante é o olhar atento do coordenador para as necessidades e demandas 
expressas pelo professor: 
É interessante que é igual com as crianças, porque é assim: as crianças elas trazem 
os saberes delas e nas falas dos professores muitas vezes você observa a demanda 
que o professor tem com relação a dificuldade, e aí tem umas reuniões que fazem 
entre as turmas que geralmente saem as demandas. Aí têm demandas que são 
coletivas, que levamos para os estudos coletivos, e têm demandas que são 
individuais, aí você tem que trabalhar individualmente. 
A consideração das dificuldades dos professores em seu contexto de trabalho 
direciona a atuação das coordenadoras para as situações reais de ensino e 
aprendizagem com as crianças. Além disso, a fala anterior ressalta um elemento 
essencial para o coordenador no papel de formador, que é o levantamento e a 
sistematização das demandas expressas pelos professores a partir de seu trabalho 
docente, para serem tematizadas nos momentos de formação coletiva e individual.  
Outro fator crítico relacionado à parceria com o professor é a necessidade do 
desenvolvimento de habilidades comunicativas do coordenador. Neste sentido, um 
dos grandes desafios pontuados pelo grupo é o momento de dar a devolutiva para o 
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professor, fazer as orientações e indicar quais caminhos ele pode seguir, a partir do 
que ele já desenvolveu, para melhorar sua prática em determinado aspecto. Uma 
fala faz referência ao modelo de atuação das coordenadoras de Educação Infantil da 
Secretaria nos momentos de trabalho de campo, nos quais elas vão às escolas para 
discutir alguns pontos observados no ambiente escolar, dialogar e fazer as 
devolutivas sobre questões relacionadas à prática das coordenadoras pedagógicas.  
E aqui na secretaria também as formadoras, eu falo da minha realidade, não sei se 
para todas foi a mesma coisa, de como também chegar na gente quando faz um 
trabalho de campo com nós pedagogas, de como falar o que a gente conseguiu fazer 
de bom e o quê que a gente poderia avançar, de como é falar, que palavras são 
usadas que não fazem com que a gente se sinta diminuída, que a gente se sinta 
incapaz, que aquilo que a gente pensa não estava bom, e sim o incentivo. Eu acho 
assim, que é um exemplo pra quem não teve de como também chegar lá no professor, 
como que você vivencia o que ele fez de bom e como falar de uma maneira que ele 
sinta que você não está pontuando ele e sim está ajudando a melhorar, avançar 
naquilo que ele já sabe fazer e ele sabe que ele pode fazer melhor. Que da maneira 
que você fala ele mesmo percebe que você não precisa nem chegar no final da sua 
conversa que: “não, eu percebi tal coisa, eu podia...”, “O que você podia aprimorar?”, 
“Ah eu podia fazer isso e isso...”. Então esta fala eu acho que desde o começo a gente 
veio percebendo como isso pode ser mediado de uma maneira muito agradável sem 
sentir uma pessoa assim querendo te meter medo de falar o que você fez errado, 
sentir medo de alguém vir do CEDAC, da secretaria de educação, da pedagoga, de 
falar mal. Eu percebo que muita coisa a gente aprendeu mesmo, que o professor não 
precisa mais ter esse medo.    
A participante analisa que o modo do coordenador se colocar perante o professor 
faz toda a diferença para o estabelecimento do vínculo entre estes dois 
profissionais. Em oposição a uma abordagem vertical e unidirecional, em que o 
coordenador se assemelharia a um fiscalizador que avalia e orienta os professores a 
partir de um conhecimento especializado, a proposta da rede - em consonância com 
o Projeto - é o estabelecimento de uma relação dialógica, em que o coordenador 
adota uma postura colaborativa perante o professor, abrindo espaço para que 
reflitam juntos sobre as questões identificadas na prática e seu desenvolvimento no 
cotidiano. Fica evidente a importância de a própria coordenadora ter vivenciado uma 
relação semelhante com as coordenadoras da Secretaria, que passam a figurar 
como uma referência de atuação neste aspecto. Este fato reforça a perspectiva de 
uma formação continuada sistêmica, favorecendo a consolidação de redes de apoio.  
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Outra participante destaca os aprendizados e a mudança de prática e perspectiva 
das coordenadoras sobre seu papel de parceria com o professor durante o período 
do Projeto, reforçando uma atuação baseada em um diálogo mais horizontal, em 
que os conhecimentos do professor é considerado no processo de avaliação e 
planejamento: 
Então, esse ano eu peguei muito esse choque, principalmente reflexo disso tudo, das 
mudanças de perspectivas, de tudo isso que vem acontecendo na rede, então porque 
que agora está muito mais fácil, deu um alívio muito grande pra elas estarem com 
pedagoga depois desses meses que eu estive na escola. Igual a Silvana (nome 
fictício) falou em função de resistência de trabalho dessa relação interpessoal do 
professor com o pedagogo, porque hoje eu estou conseguindo muito mais me ver 
como parceira de equipe do que como a chefe que entende ensino, que vai querer que 
eu faça um trabalho “x”, um trabalho tal, diferente do que eu faço, que não considera o 
que eu sei, entende? Então agora elas estão começando muito mais do que antes a 
me ver como parceiro, como alguém que está ali pra ajudar, num diálogo de igual pra 
igual, então acho que é preciso que se invista nas pedagogas pra não virem de cima 
para baixo, nas professoras pra ser na medida em que as práticas forem 
consolidando. 
A comunicação conduzida de uma forma participativa e bidirecional contribui para a 
construção da confiança na relação coordenador-professor, o que abre o espaço 
para a experimentação docente e a autorreflexão sobre o trabalho. O afastamento 
da noção do coordenador como “chefe que entende de ensino” tira um peso do olhar 
supervisor especialista. Apesar dos reais avanços nesta relação, o processo de 
adaptação das coordenadoras e professores a este modelo dialógico de 
relacionamento profissional não foi tão simples e tranquilo, como alguns trechos das 
falas anteriores já antecipam. O “medo” deste trabalho conjunto e o choque da 
mudança de concepções são lembrados como situações praticamente superadas, 
mas as coordenadoras relatam que foi um processo complexo a sedimentação de 
novas perspectivas sobre o papel do coordenador pedagógico nas escolas. Neste 
trecho da análise se sobressaem as referências às categorias Práticas e 
concepções e Resistências ou aderência dos profissionais. O início do trabalho, 
sobretudo, foi destacado como o mais difícil para as coordenadoras:  
Porque eu sofri muito no começo desse ano em função de ser mudança de visão de 
educação, mudança de visão de criança, que a formação trouxe pra gente. É muito 
perigoso quando vem alguma coisa de cima para baixo. Então principalmente no 
começo, como as meninas falaram que foi tudo muito intenso, as coisas virem de cima 
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para baixo, o que gera resistências. 
O grupo destaca as dificuldades que as equipes escolares tiveram em acompanhar 
as novas referências e as propostas de mudança trazidas pela formação do projeto. 
Este cenário gerou resistências e desconfianças em muitos profissionais com 
relação aos novos padrões propostos, o que a coordenadora da fala anterior atribuiu 
a uma implementação “de cima para baixo”, ou seja, desconsiderando de certa 
forma a situação e perspectiva dos professores, o que pode ter sido resultado da 
falta de um cuidado maior em prepará-los para o processo que se iniciava.  
Outra participante do grupo lembra-se dos desafios enfrentados, quando do início do 
trabalho de observação da prática com os professores de sua escola: 
E quando surgiu isso da gente ir para a observação da prática, na época trabalho de 
campo, né? Que colocou que a gente tinha que apontar o que o professor fez de ruim. 
Gente! Eu me sentia a pior pessoa do mundo, eu não conseguia fazer isso. Eu fazia 
de uma forma muito assim, superficial, porque eu não sou...está em mim isso, eu não 
sei falar assim: “Você fez isso, está errado, você tem que mudar...” Está em mim isso. 
Foi a maior dificuldade que eu tive na formação inteira. 
A coordenadora declara o incômodo que sentiu inicialmente com a estratégia de 
observação, pois ela era lida pela chave da supervisão, sentindo-se compelida a 
assumir um papel de alguém que julga e define se determinada prática está certa ou 
errada. No entanto, ela completa a fala exaltando o alívio quando percebeu, a partir 
de um processo de reflexão sobre o problema, que não precisava mais estar nesta 
posição em relação aos professores: 
Quando a gente começou a refletir e repensar nisso, que eu vou levar como se for o 
meu professor? Através de boas perguntas, de bons questionamentos, ele mesmo vai 
chegar a isso. Parece que tirou aquele peso de cima de mim. Foi quando eu consegui 
ter essa relação muito melhor com os meus profissionais e consegui me consolidar 
mais como pedagoga dentro da escola. Porque antes eu me via nessa situação muito 
difícil perante os meus professores. Hoje eu mudei a minha visão, hoje acredito que 
mudei muito a visão deles enquanto eu como pedagoga, como parceira, e não como 
que tem que apontar o que está fazendo e quem tá fazendo, entendeu? Pra mim hoje 
depois do que a gente refletiu, pensou e chegou hoje, é o que tem que ser, o que tinha 
que ter tido lá no início da formação até hoje.   
Para a coordenadora, suas dificuldades diminuíram na medida em que ela própria 
identificou que seu papel na relação com os professores não era dar respostas 
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prontas para as questões levantadas, mas oferecer boas perguntas, oportunizando a 
reflexão pelo próprio professor. Este insight da coordenadora, construído no 
contexto formativo de problematização e reflexão constante sobre a prática, a 
fortaleceu para a mudança de sua visão em relação à coordenação o que, 
consequentemente, favoreceu o convencimento dos professores para esse novo 
modo de atuação.  
Outra coordenadora confirma a fala da colega, compartilhando a mesma tensão e 
inadequação para o desenvolvimento da proposta de observação da prática dos 
professores: 
Como era penoso para nós estarmos aqui porque foi lançada a proposta e nós 
tínhamos que ir pra escola e eu falava: “Gente, como que eu vou fazer hoje...” E tipo 
assim ficava refletindo: “Como vai ser hoje...” Era muito desgastante essa questão 
emocional, era horrível. E aí como levar isso como algo positivo? Porque geralmente 
não era positivo, era negativo.  
A participante identifica a importância da questão emocional neste processo de 
experimentação de uma nova maneira de trabalhar com o professor, considerando a 
existência de um contexto e um habitus escolar em que predomina o individualismo 
da prática e a hierarquização das relações profissionais (categoria Elementos 
contextuais da rede). Neste sentido, a aproximação do coordenador na prática do 
professor é lida inicialmente com um fator de insegurança, de supervisão, o que 
gera um movimento no qual o professor teme o olhar do coordenador, e o 
coordenador se sente pressionado pela autoridade que lhe é colocada. Outra 
colocação dá conta da sensibilidade deste momento inicial de orientação aos 
professores: 
Mas por exemplo, quando a gente contava tudo que acontecia, você pontuava os 
positivos. Só que os negativos muitas vezes eram muito maiores do que as boas 
condições. Aí você acabava pontuando tudo, quando você falava isso daqui, o 
primeiro já não tinha importância nenhuma mais, já perdeu o sentido dela. E aí ficava 
mesmo só o negativo. Então para o professor ele achava que, por exemplo, talvez que 
era algo que a gente estava fazendo e achava o máximo e na verdade tinha um 
sofrimento do processo talvez até pior porque você faz uma situação tentando positivo 
e que você vê só resultado negativo.   
Esta fala reforça a dificuldade enfrentada na construção de um espaço comunicativo 
mais aberto entre as coordenadoras pedagógicas e os professores, ressaltando o 
cuidado que a estratégia da observação da prática demanda, buscando um 
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equilíbrio entre crítica, suporte e incentivo. Como abordado anteriormente nesta 
seção, coloca-se como desafios para o coordenador o desenvolvimento de 
habilidades comunicativas, envolvendo uma ética de empatia e generosidade para 
com o professor. 
As resistências dos professores (categoria Resistência ou aderência dos 
profissionais) também são fortalecidas pelo aspecto corporativista do grupo, que 
favorece a disseminação e construção de opiniões que podem criar uma barreira 
maior para a vivência da nova proposta de trabalho, como a colocação a seguir 
aborda os efeitos da observação da prática: 
Ela tem que ser muito pontual pra que isso seja positivo e não negativo. E aí no início 
eu te falo, quase 100% era negativo do que positivo, porque os professores não 
recebiam bem aí já falavam com os outros professores, e aí criavam uma resistência 
nos outros professores e assim era uma roda viva.  
Ainda que o grupo, em sua maioria, reconheça a superação desta fase de maior 
tensão e insegurança, surgiram questionamentos se a rede de ensino poderia ter 
oferecido melhores condições para que o processo de mudança e construção de 
parceria com os professores tivesse sido menos conflituosos para as coordenadoras 
e equipes (categoria Condições estruturais e fluxos formativos). Um dos fatores 
levantados foi à necessidade de maior preparo e estudo antes de iniciar a 
observação da prática com o professor:  
Participante 1: [...] e aí eu não sei se o processo teria que ter sido dessa forma para 
nós criarmos sentido na prática da observação...mas assim, eu acredito que poderia 
ter tido mais estudo antes de colocar pra nós observamos o professor. 
Participante 2: Também acho. Acho que a gente deveria ter estudado bem mais [...] 
Nós não estávamos preparadas, a rede não estava preparada, talvez não era o 
momento de nós termos ido, porque a prática da observação é assim... ela tem que 
ser muito... 
Participante 1: Eu acho que a gente tinha que ter sido estudado muito mais antes de ir 
pra atividade... 
Para além das resistências, as coordenadoras indicaram também a necessidade do 
fortalecimento da autonomia do professor em sua prática em sala de aula e na 
relação com a coordenação pedagógica e a escola (categoria Papel dos 
profissionais). Este aspecto se evidenciaria em uma postura mais proativa dos 
professores, dando sugestões de ações para escola e não esperando sempre uma 
ação das coordenadoras pedagógicas e diretores: 
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Você sabe o quê que eu falei no trabalho de campo hoje que trazem pra gente? Eu 
falei com uma professora minha porque ela falou assim: “Ah, o que você poderia fazer 
de ação pra trazer mais brinquedos pra sua turma...” Porque está faltando brinquedo 
para o cantinho, aí eu falei assim: “E se você falasse com os pais, fazer uma ação 
junto com os pais?” “Ah, mas isso a escola tinha que fazer...” Eu falei assim: “Eu não 
concordo com você, eu acho que vocês acham que só o trio gestor da escola tem que 
ir até vocês levando coisas, e vocês professores vocês podem ter ações de vocês e 
levar para o trio, não é só o trio levar para os professores. Se lá na prática de vocês 
está faltando brinquedos, traz isso, essas sugestões de ações e leva para o trio. A 
gente às vezes fica muito amarrado esperando o outro trazer para a gente... O outro 
resolver e trazer para a gente. 
Sobre este assunto, outra coordenadora complementa, sinalizando que a troca, 
apoio e a segurança da relação professor-coordenador favorece o fortalecimento da 
confiança do professor em sua atuação: 
Porque a gente fala da autonomia do professor é a mesma coisa da autonomia da 
criança, se você trabalhar a autonomia e dá a oportunidade pra ela ter autonomia a 
criança ela vai ter. Por ela mesma a partir de um ponto ela vai conseguir ir sozinha, 
caminhar sozinha só com o olhar do professor, só com o suporte e ajuda do professor. 
Assim nós andamos também, né? Somos professores, eu acho que a gente tem que 
dar a segurança para eles terem autonomia, né?    
Outro aspecto citado pelo grupo era a necessidade da rede, principalmente na figura 
da Secretaria de Educação (categoria Relação com a Secretaria de Educação), ter 
colocado de forma mais explícita para as equipes escolares os princípios que 
estavam por trás da construção deste novo papel das coordenadoras pedagógicas 
como formadoras de professores. Uma das participantes cita que no início do 
processo as coordenadoras das escolas não tinham clareza do que era esperado 
delas neste papel de referência pedagógica da escola:  
Esse contato junto lá na escola de perceber, porque nem nós pedagogos sabíamos 
que nós éramos formadores, então, de fortalecer, que nós somos os formadores da 
escola, que através da nossa ação que vai vir a perspectiva de educação pra aquela 
instituição, né? Então, e isso não está muito claro ainda para os professores.  
Uma das participantes, ao falar sobre o processo inicial de apropriação da 
observação da prática, destaca a importância da rede criar um espaço de 
experimentação que facilite o desenvolvimento desta atuação formadora das 
coordenadoras: 
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Porque ele foi sendo construído, o modelo. Então nós tivemos que errar muito. E esse 
errar muito soou muito mal na rede. E que assim, hoje em dia a gente já tem visto 
resultados melhores. Mas no início, como lembra que Paula (nome fictício) também 
que mencionou, que a gente pontuava tudo dos professores e que agora a gente não 
faz mais isso, e que também com a gente muitas vezes era feito assim dessa forma 
então assim, isso eu acho que foi. 
O erro nesta fala faz referência à dificuldade das coordenadoras em estabelecer 
uma comunicação mais horizontal com as professoras, em um contexto em que elas 
próprias ainda não tinham vivenciado uma relação de orientação mais aberta e 
próxima. 
4.3.2 Constituição do trio gestor (coordenadores pedagógicos, diretores e 
coordenadores de turno) 
Na matriz cruzada das categorias apresentada anteriormente a categoria 
Constituição do trio gestor revela intersecções mais explícitas com as categorias 
Elementos contextuais da rede, Papel dos profissionais e Práticas e concepções. Os 
padrões mais abrangentes no discurso das coordenadoras se relacionam à maior 
dificuldade em desenvolver ações com diretores de escolas que oferecem Educação 
Infantil e Ensino Fundamental; a necessidade de alinhamento e entendimento do 
diretor a respeito das ações pedagógicas e da formação para a maior fluidez do 
trabalho nas escolas; a importância do diretor ter uma postura mais próxima da 
criança para trabalhar na Educação Infantil.   
Sobre o ponto relacionado à diferença de envolvimento na formação dos diretores 
que trabalham em escolas com Educação Infantil e Ensino Fundamental daqueles 
que atuam em escolas que oferecem apenas Educação Infantil, as falas sinalizaram 
como um dos aspectos críticos a falta de tempo dos diretores das escolas que 
atuam nos dois segmentos em compreender e acompanhar mais de perto as ações 
pedagógicas lideradas pelas coordenadoras nas escolas (Elementos contextuais da 
rede). Algumas participantes indicam que, pela falta de tempo, há uma priorização 
por parte destes diretores às demandas advindas do Ensino Fundamental. Segundo 
este grupo, eles alegam que no Infantil sua presença não é tão necessária, o que as 
coordenadoras pedagógicas discordam, como indica uma das falas: 
E às vezes – não é falando mal do diretor, é falta de tempo mesmo, o diretor às vezes 
ele fala assim: “Ah, mas lá no infantil não tem demanda...” Mas não tem demanda 
porque ele não está ali presente, porque a demanda do fundamental é muito maior do 
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que a do infantil, mas no infantil também há demanda pra ela. 
No caso de outra coordenadora, que trabalha na área rural, as sedes do Ensino 
Fundamental e Educação Infantil estão situadas em prédios diferentes, distantes 
entre si, e compartilham o mesmo diretor. Isso, na visão da coordenadora, traz uma 
grande dificuldade para o diretor acompanhar e apoiar as ações na escola, o que é 
agravado pela carga horária de 30 horas: 
Participante 1: A sede é bem distante, não é nem no mesmo pátio. Fica a dois 
quilômetros porque cidade interiorana é assim, são comunidades, então é uma 
distância muito grande em todos os sentidos, então a gente se sente sozinha. Não que 
o diretor não queira participar, ele não consegue, o fundamental segmentos um e dois. 
Participante 2: A carga horária dupla de trinta horas também.. 
Este fator contextual torna mais difícil a constituição de uma parceria entre o 
coordenador pedagógico e o diretor na medida em que não proporciona as 
condições necessárias para o estabelecimento do diálogo e uma atuação mais 
compartilhada. Este aspecto foi ressaltado por uma das participantes, quando o 
mediador perguntou sobre a realização das reuniões do trio gestor. Ela comenta que 
consegue realizar semanalmente a reunião com o diretor, mas a qualidade deste 
momento é afetada pelo excesso de demandas colocadas: 
Participante 1: A gente consegue realizar... 
Participante 2: Consigo cumprir na minha rotina, consigo realizar na minha rotina.... 
Participante 1: Este problema todos temos... 
Participante 2: Quando a gente leva pra pauta os problemas que tem que ser urgente, 
fala: “Ó, vai demorar? Porque lá na outra escola estão me esperando, quando a 
secretária da outra escola me chamar...” Então é isso o tempo todo... No celular... 
Participante 1: É assim que a gente fez planejamento de trio gestor. 
Esta diferença, segundo uma das coordenadoras, influencia o conceito que estes 
diretores que trabalham também no Ensino Fundamental formam sobre a Educação 
Infantil: “E se o profissional só trabalhou no fundamental, eles têm a visão já com “N” 
relatos de professores do fundamental. Eles veem a educação só brincar. Eles não 
conseguem enxergar que na educação infantil tem aprendizagem.” 
Outro fator citado pelo grupo como decisivo para o maior envolvimento dos diretores 
é a participação mais aprofundada e prolongada nas reuniões e ações do Projeto 
(Categoria Estratégias e conteúdos utilizados). A partir da configuração do Projeto e 
da própria estrutura da rede de ensino, os diretores da Educação Infantil, sobretudo 
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os de creche, foram mais requisitados a participar do que os do Fundamental o que, 
pelas colocações das coordenadoras, fez diferença na sensibilização cotidiana dos 
diretores a respeito das questões emergentes no segmento do Infantil. Uma das 
coordenadoras que estava desde o início da formação do Projeto relembra como foi 
no início do Projeto, em 2010: 
Participante 1: [...] Então em 2010 eu comecei a fazer nas cinco escolas de zero a 
três, imagina? Nas cinco, eu tinha cinco dias na semana, eu estava um dia da semana 
em cada uma e a formação bombando. Então nesse ano a gente saía do encontro, 
daqui (Secretaria), as diretoras participavam, tá? As diretoras eram as pedagogas, 
porque elas não tinham pedagogas todo o dia na escola, então elas participavam e até 
hoje elas participam em muitas situações por isso. 
Participante 2: Mas eu acredito que seja por isso que evoluiu tanto... 
Sobre a categoria Papel dos profissionais o grupo trouxe alguns aspectos 
relacionados à atuação do diretor, tais como: o perfil e papel do diretor de Educação 
Infantil; o alinhamento e entendimento do diretor a respeito das ações pedagógicas 
e de formação da escola; a abordagem da gestão escolar utilizada, com 
características mais democráticas ou centralizadoras.  
O tema sobre o perfil e papel do diretor de Educação infantil foi levantado pelas 
coordenadoras no contexto do tópico sobre as diferentes perspectivas e condições 
de trabalho dos diretores que atuam no Ensino Fundamental e na Educação Infantil, 
abordado anteriormente. Uma das participantes ressalta a necessidade dos 
diretores de escolas de EI terem um olhar mais cuidadoso, afetivo e aberto para a 
criança, que entenda suas especificidades e questões: 
Eu acho que também o SEMEC devia ter um olhar, um olhar mesmo, muita atenção 
pra esses gestores que vão na escola de educação infantil, né? Porque eu acho que 
pelo histórico da educação infantil, ela está preparando o caráter de uma criança, a 
formação, é pro resto da vida. Então se não tiver um gestor que tem um olhar de amor, 
de carinho, que abraça a criança mesmo, que é criança, porque criança tem que 
brincar com ela, tem que entendê-la, tem que olhar no olho, na mesma altura, não é 
ser autoritário, ter autoridade, mas com amor, com dedicação, que olhe pra essa 
escola de educação infantil. Eu acho que isso, quando a gente vê outras que tem isso, 
como que faz muita diferença... 
Preocupada em como a Secretaria seleciona os diretores que vão atuar nas escolas 
de Educação Infantil, a coordenadora indica que a presença de um diretor que 
apresenta as características elencadas em sua fala faz muita diferença na qualidade 
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de sua atuação na escola, com os outros profissionais e as crianças. Este ponto 
pode se relacionar também, como já citado no bloco dos diretores, ao fato de alguns 
dos diretores já terem trabalhado como coordenadores pedagógicos anteriormente, 
o que poderia influenciar nesta diferenciação. A mesma coordenadora complementa, 
apontando a importância de um diretor preocupado com a equipe escolar e a 
fragilidade do trabalho em parceria com o diretor de sua escola: 
Participante 1: [...] como que ele olha pra esse professor, como ele faz a cobrança de 
determinadas situações [...] a gente seria uma pessoa assim muito mais fortalecida, 
com muito mais... 
[...]  
Participante 2: Mostrar o rumo... 
Participante 1: ...É, mais ou menos assim, não é também direcionar, mas que tenha 
esse olhar de uma rotina, é isso assim e assim. Então acho que está faltando isso, não 
tem o chefe da casa, parece que as coisas andam meio que... 
Outro ponto que se relaciona às categorias Constituição do trio gestor e Papel dos 
profissionais é a importância do alinhamento e entendimento do diretor a respeito 
das ações pedagógicas e de formação que estão acontecendo nas escolas. As 
coordenadoras salientam que quando o diretor se coloca à disposição para trabalhar 
junto, apoiando de alguma forma as propostas e atividades com as crianças, a rotina 
e as mudanças transcorrem de forma mais fluída. Uma das coordenadoras analisa 
como o afastamento do diretor atravanca este processo: 
[...] eu passo por isso dois anos seguidos, dois e meio, de diretor que eu vejo dos 
quais participo da formação, além das formações participo de outros encontros que 
nós estamos presentes, e está totalmente inteirado do que está acontecendo na 
escola e eu sinto essa necessidade, percebo isso, que a falta que faz esses diretores 
que eu venho trabalhando junto, junto assim, ele lá na realidade dele e eu com a 
formação, que não sabe de nada que está acontecendo na escola. Nem sabe que o 
professor está trabalhando e eu não posso contar com ele pra dar uma notícia, nem 
pra dar uma notícia da formação, porque ele nem lembrava que tinha não sei o quê, 
estava discutindo o calendário porque a oficina não estava no calendário... Eu falei: 
“Não! Olha, eu te dei esse calendário, lembra? A oficina está aqui, esse dia é a oficina 
de artes!”   
A fala expõe que em seu caso, diferentemente de outras coordenadoras 
pedagógicas da rede, que conseguiram estabelecer uma relação mais colaborativa 
com os diretores de suas escolas, a falta de proximidade do diretor não só dificulta o 
processo, como a desmotiva, na medida em que fica sem um interlocutor para 
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compartilhar os desafios e conquistas do trabalho com os professores e as crianças. 
A coordenadora complementa, destacando a dificuldade em provocar um olhar da 
diretora para as aprendizagens das crianças: 
Porque parece que tem que ter um apoio, tem que ter alguém da escola junto com 
esse grupo de professor, a diretora não está, aí a gente tira “n” fotos, as crianças 
bombando naquele fogão a lenha, naquela pia, naquela casinha, naquela caixa de 
areia que foi transformada e tudo, linda e maravilhosa, e ela não sabe o que está 
acontecendo. Eu falo pra ela assim: “Fulana, olha só: Na hora do pátio as professoras, 
é assim, terminaram o pátio e as coisas, as panelas daqui do fogão estavam lá 
naquele canto assim, estavam no parquinho...” “É depois a gente vê isso, na hora a 
gente senta e conversa...” E não dá a importância pras aprendizagens, o quanto é rica 
a quantidade de aprendizagem que as crianças estão tendo naqueles espaços. 
Ela ainda ressalta que a falta de participação da diretora favorece uma 
desarticulação entre elas com relação à concepção de criança e desenvolvimento 
infantil, tensionado uma visão mais construtivista, trabalhada pelo Projeto, com um 
olhar mais tradicional de Educação Infantil: 
Vem semana da criança, o diretor ainda acha, por exemplo, fazer um painel lá eu 
posso pedir a secretaria pra fazer porque eu fui falar isso no trio gestor, “Ah mas seria 
tão legal se aquele painel tivesse a mão das crianças, os desenhinho delas, em vez de 
colar figuras de crianças, de revista, se a criança fizesse do jeitinho dela, pedisse pra 
desenhar ela mesma, e fizesse um painel...” “Ah, coisa pra criança o adulto mesmo 
pode fazer...” Então, nessa altura do campeonato o gestor tem, que você tenta, que 
você faz um encontro pra falar de construtivismo, pra falar que tudo é importante, a 
construção com a criança, de como que ela entende tudo isso, pra quê que serve ela 
escrever, como que é o processo dela e você vai fazer um questionamento onde a 
cabeça da escola, o gestor fala que “tem coisas que o adulto mesmo é que tem que 
fazer...” Tem lá agora um painel na porta tudo com frufruzinho de adulto com Papai 
Noel estereotipado pendurado, eu olho pra aquilo e eu fico triste... 
Por outro lado, outras participantes exaltam uma relação com a possibilidade de 
troca e trabalho compartilhado com os diretores de suas escolas. Como abordado 
anteriormente, um elemento contextual a ser levado em conta neste aspecto é a 
existência de um diretor que fique totalmente focado na Educação Infantil. Isso faz 
muita diferença segundo a fala de outra participante:  
No que implica a nossa função hoje, se colocasse dividido assim um diretor para o 
fundamental para lá, para a escola por exemplo, resolveria. Porque nós que temos o 
diretor na escola a realidade é outra, eles participam, ele está integrado, ele está tão 
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sobrecarregado quanto a gente por causa do PPP, por causa das reuniões do trio 
gestor, por causa do indicador de qualidade, por causa de trazer a família pra escola, 
então a nossa realidade quem tem o diretor e o trio gestor montados na escola casa 
muito bem, sabe? Funciona muito bem. 
Nesta direção, a conversa entre duas participantes valoriza a regularidade e 
profundidade das reuniões de trio gestor existente em suas escolas. Uma delas 
sinaliza que a realização deste momento com qualidade favorece o trabalho 
articulado e colaborativo, o que ajuda no fortalecimento de cada profissional dentro 
de sua função: 
Participante 1: Eu falo por mim porque a gente consegue garantir muita coisa com 
isso. Acho que na minha escola hoje uma das principais funções assim de a gente ter 
uma mesma sala, uma mesma linguagem de pensar juntos é essa reunião do trio e 
esse momento que a gente tira pra pensar juntos sobre as práticas, sobre a realidade 
da escola. Então assim, pra minha escola hoje eu posso dizer que é o que mais 
fortalece... 
Participante 2: É fortalece a equipe gestora porque você tendo acaba numa mesma 
fala. Porque não adianta, o professor te testa, todo mundo. A equipe da escola te testa 
a todo momento então se você está bem integrada à equipe, aí as falas vão ser iguais 
eles não tem pra onde correr. 
A possibilidade de diálogo, de refletir juntos, de “ter uma mesma fala” com o diretor, 
segundo estas coordenadoras, cria uma base comum para o trabalho na escola, 
fortalecendo o discurso e as práticas do trio gestor perante os professores e alunos 
e dando sentido para as ações e atividades.  
Outras colocações relatam casos em que a parceria com o diretor tem sido 
essencial para o trabalho na escola, para o desenvolvimento profissional e da 
formação. Uma das coordenadoras, que é mais nova na função, relata o papel 
fundamental que a diretora de sua escola teve no suporte à formação e à sua 
prática: 
[...] quando eu entrei pra ser pedagoga eu não tinha muita experiência como 
professora, trabalhei só seis meses, então a formação, que vem desde 2010, eu 
peguei ela no final do ano passado (2012) e veio muito conteúdo antes de eu entrar. E 
a diretora foi pra mim um apoio. E ela é até hoje, a gente teve dificuldades, porque eu 
tenho algumas dificuldades pessoais minhas de comunicação, aí a gente conversou, a 
gente se reuniu, e teve ajuda dos professores, do pessoal da Secretaria e agora 
começamos, agora não, já há muito tempo, a dificuldade foi mais no começo do ano. 
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Começa assim, começamos a ter a mesma linguagem e ela foi assim, não estou 
puxando o saco nem nada, mas ela foi o meu apoio.    
Neste caso fica mais claro o potencial de crescimento profissional quando o contexto 
e as pessoas envolvidas se colocam de forma mais aberta e colaborativa – na fala a 
coordenadora cita a relação com o diretor, mas também com os professores e com a 
Secretaria. Outra participante faz uma colocação no mesmo sentido, notando ainda 
a diferença, na mesma rede, entre estas experiências positivas e a situação de uma 
das coordenadoras, que sinalizou muitas dificuldades no trabalho com a diretora de 
sua escola: 
A minha diretora já foi pedagoga, ama a educação infantil, já foi professora, está 
inserida naquele processo, é aquela que abraça as causas, que corre, e que desde o 
início eu cheguei lá sem conhecer nada de nada também de Educação Infantil e me 
ajudou muito, tudo que eu sei hoje eu devo muito a formação e também a ela, né? 
Então como que é contar a história dentro do mesmo espaço, na mesma rede, não é 
uma coisa distante que está aqui ou está lá na China, espaços tão perto e realidades 
tão diferentes, né? 
Outro fator ligado ao papel dos diretores na visão das coordenadoras, e que faz 
diferença no trabalho conjunto, é uma postura mais aberta e democrática nas 
decisões e uma preocupação em trazer a família para escola. Este ponto foi 
discutido no grupo de diretores, relacionando à categoria Relacionamento com a 
família e comunidade externa.  
4.3.3 Relação com a Secretaria de Educação  
Nesta categoria, conforme já antecipado na tabela de cruzamento, uma das 
principais relações observadas a partir das falas do grupo foi com a categoria 
Condições estruturais e fluxos formativos. Um dos aspectos neste tema, segundo a 
fala das coordenadoras pedagógicas das escolas, é a necessidade dos 
responsáveis pela Secretaria desenvolverem dispositivos que favoreçam a 
continuidade das coordenadoras de Educação Infantil na Secretaria de Educação. 
Esta ação contribuiria para que o processo de construção e revisão da concepção 
de Educação Infantil da rede de ensino, que foi provocado pela experiência do 
Projeto, não sofresse uma descontinuidade com uma eventual saída das 
coordenadoras da Secretaria: 
E aí a gente fala em nível de consolidar em rede eu, vejo pelas outras secretarias de 
educação ao redor. Conceição do Castelo, Domingos Martins, existe uma equipe na 
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secretaria de educação, efetiva, de pedagogos, que eles defendem a linha do 
município e que se é formado, por exemplo: “Vocês, quem participou da formação 
aqui, está ali para perpetuar por um tempo, essa linha de educação do município.” 
Venda Nova tem uma rotatividade muito grande de funcionários na secretaria de 
educação, que quebra muito o trabalho. Então hoje se construiu, amanhã chega outro 
e fala “não, vai fazer assim”. Eu digo, por exemplo, 2005, quando eu estava aqui. Era 
uma visão, aí se quebrou, outra. Aí mudou a Secretária, quebrou, outra. Então não 
pode isso tem que haver alguém que dê seguimento. 
Há uma concordância entre as coordenadoras do grupo de que é preciso criar 
estruturas para garantir a continuidade dos profissionais que participaram do Projeto 
na rede, sobretudo na Secretaria de Educação. No entanto, no momento de 
realização do grupo focal, além da rotatividade dos cargos, a avaliação do grupo 
apontava que a rede não tinha desenvolvido documentos que estabelecem diretrizes 
administrativas e legais para o preenchimento dos cargos e desenvolvimento das 
ações pedagógicas: 
Participante 1: Você quer ver uma coisa que ajuda muito? Por exemplo, se tiverem 
remoção no final do ano e colocar a disposição vamos dizer, três vagas de pedagogos 
aqui na SEMEC, aí vocês efetivos vão poder se localizar aqui, aí você garante pelo 
menos que na próxima administração vai ter mais remoção, mas entre quem já está na 
formação, entre vocês aí no caso que está... 
Participante 2: O problema todo é esse, eu acho que o erro todo é que não tinha nada 
documentado até então. Não tem documento, não tem nada, tudo depende de 
pessoas! 
Participante 1: De pessoas que virão numa organização política eleitoral.  
Participante 3: Então a gente está nessa administração de um jeito, e na outra como 
vai ser? 
Participante 1: Então não tem uma estrutura de educação, tudo depende. Vai ter? 
Depende. Depende de quem? Não tem você não tem definido. Se existe remoção 
você não tem definido, “n” situação... Você entende o que eu estou dizendo? 
Esta continuidade se torna relevante para o grupo, na medida em que a construção 
e comunicação da identidade da Educação Infantil pela Secretaria são indicados 
como fatores que favorecem a consolidação das mudanças de práticas e 
concepções dos profissionais da rede de ensino. Uma das participantes expressa 
que a Secretaria ainda apresenta certa fragilidade para exercer este seu papel de 
disseminador da concepção de educação: 
Não é, é porque não está definido para a rede – Não estava né, a princípio, a linha 
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pedagógica que segue, né? É preciso que se construa muito disso ainda, que se fale 
muito de como que a criança aprende, de que a Educação Infantil é essa que se faz 
aqui em Venda Nova, muito disso ainda pra que as relações sejam de igualdade, 
porque tem muitos fatores que a gente pode ter pra resistência do educador aceitar o 
que o pedagogo coloca, o que a formação coloca. 
[...] Mas se você tem uma visão de educação definida a longo prazo, você tem a 
tendência a colher mais frutos porque a educação é a longo prazo. 
Outro aspecto relacionado à categoria Relação com a Secretaria de Educação é a 
regularidade de reuniões e o apoio oferecido pelas coordenadoras da Secretaria às 
coordenadoras pedagógicas das escolas. Uma parte das participantes, sobretudo as 
que estão na rede a mais tempo, indica que perceberam uma diminuição da 
regularidade das reuniões e encontros com as coordenadoras da Secretaria: 
[...] esse ano eu senti uma quebra muito grande com relação a questão dos 
pedagogos e a questão da coordenação em si, mas não é quebra assim, é quebra do 
processo. [...] mas no ano passado, por exemplo, a gente conseguia se reunir mais, de 
falar a mesma língua, de estar discutindo mais assuntos, esse ano eu, mas tipo assim, 
os encontros que nós tivemos de pedagogas (coordenadoras pedagógicas) só foram 
em número bem menor, não tinha tanta comissão...       
Há uma percepção de que no ano de 2012 os encontros e reuniões com a equipe de 
Secretaria eram mais regulares e significativos. As hipóteses levantadas no grupo 
para essa diminuição foram a sobrecarga de trabalho das coordenadoras da 
Secretaria; a priorização do apoio mais próximo às coordenadoras pedagógicas 
mais novas, o que fez com que as coordenadoras que estão há mais tempo na 
função sentissem este distanciamento; a criação de algumas comissões de trabalho 
em 2013, o que gerou demandas adicionais nas equipes. Por outro lado, há outra 
parte do grupo que tem uma visão mais positiva sobre o apoio das coordenadoras 
da Secretaria e o fato de, no último ano, ter sido alocada mais uma pessoa para 
realizar este trabalho (antes era apenas uma coordenadora na Secretaria 
responsável pela Educação Infantil). A conversa a seguir ilustra os diferentes pontos 
de vista das coordenadoras das escolas sobre estas questões: 
Participante 1: Então, eu vejo essa questão de ter duas pessoas, isso já ajudou muito 
e eu pelo menos assim, foi o ano que elas mais conseguiram me atender de perto. 
Participante 2: Eu também fui bem atendida pelas mesmas pessoas. 
Participante 1: Eu falo por mim, foi o ano que eu fui mais... Que eu consegui sentar 
com elas, que eu consegui planejar com elas, foi o ano que eu mais consegui, eu tô 
falando individual, agora no início de a gente sentar aqui com todos os pedagogos isso 
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eu sinto falta também e realmente a gente não conseguiu. Mas isso do atendimento 
delas enquanto as minhas demandas, eu acho assim, eu pude contar muito com elas. 
Participante 3: O meu problema se estendeu o ano todo, ele está tentado ser resolvido 
agora que o ano está acabando, em novembro. 
[...] 
Participante 1: Eu por ser nova na rede eu já me senti bem assistida assim por elas, 
me ancoraram bastante. 
Participante 4: Porque elas tiveram que passar o tempo delas com as mais novas, que 
nem ela aqui. 
Participante 1: Nossa, foram bastante na escola, me deram apoio... Eu consegui 
planejar junto... 
Participante 4: Mas é com relação às questões da formação, aí a gente entende, 
entendeu? Eu falo sobre as questões de demanda de trabalho com relação à escola e 
problemas relacionados a rede.  
Participante 2: Eu tive suporte para materiais assim, pra elaboração de encontros, 
para devolutivas, eu pedia – Eu perturbo mesmo, você sabe que eu queria um pouco 
mais. Igual professor, não tem um que a gente atende mais na escola, porque ele está 
sempre em cima de você pedindo? [risos] E eu também, que eu pedia o material: “Ó 
vou dar uma devolutiva de tal assunto, o quê que você tem pra me ajudar, ó, manda a 
devolutiva e aí mandava de volta...” Então eu me senti bem assistida nessa questão 
do coletivo porque eu não estava no passado. Então esse contato das outras colegas 
da rede eu só tive mesmo nessas reuniões de comissão. 
Este excerto ilustra a ambivalência das opiniões sobre o acompanhamento do 
processo de formação pelas coordenadoras da Secretaria, indo desde colocações 
que sinalizam uma interlocução frequente e cuidadosa, até falas que indicam um 
relativo afastamento das coordenadoras com relação aos problemas na realidade 
escolar. De qualquer forma, fica evidente a expectativa das coordenadoras das 
escolas em ter este acompanhamento próximo da equipe de Educação da 
Secretaria, o que sinaliza a apropriação de um fluxo de funcionamento entre estes 
atores (categoria Condições estruturais e fluxos de formação). Um ponto pacífico no 
grupo foi a importância de manutenção de espaços de troca entre as coordenadoras 
das escolas que, segundo elas, acontecia no contexto do Projeto e tem sido cada 
vez menos frequentes: 
[...] E ficou muito difícil pra gente sentar todo o grupo de novo. E eu assim, eu em anos 
anteriores, nós mesmos pedagogos a gente falava assim: Olha, vamos sentar pra 
gente planejar esse encontro que a gente vai dar na escola, esse intervalar que a 
gente vai dar na escola, eu falo, eu sinto muita falta de a gente sentar junto pra pensar 
em encontros comuns que a gente pode levar, não só da formação, todos mesmos, 
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porque sabe o quê que acontece? A gente tem muita troca, não é porque eu não sei 
planejar não, é porque tem troca mesmo, quando você planeja junto com outros você 
tem ideias que talvez você não teria sozinho, é muito legal isso. 
A coordenadora indica que o momento de planejamento coletivo para o encontro 
intervalar, estratégia prevista na metodologia do Projeto (categoria Estratégias e 
conteúdos do projeto), possibilitava ideias e encaminhamentos que um contexto de 
contato individual com as coordenadoras da Secretaria talvez não acontecessem. 
Outra percepção sobre a diminuição destes momentos coletivos está relacionada ao 
fato de que a estratégia do Projeto previu que em 2013 - último ano previsto - as 
coordenadoras teriam mais autonomia para trabalhar com os professores: 
Sabe o que eu vejo? Eu vejo que esse ano como a gente está num ano que ficou mais 
a cargo do pedagogo aquilo de ser um formador, ficou mais a cargo da gente esse 
ano, eu senti que isso a formação trouxe pra colocar mais a nossa responsabilidade 
porque daqui pra frente a gente vai ter que ser as responsáveis.     
4.3.4 Relação com outros profissionais  
Os pontos levantados pelas coordenadoras sobre este tema trazem uma relação 
com a categoria Elementos contextuais da rede. Um dos principais aspectos 
levantados é a dificuldade das coordenadoras em garantir um tempo maior na 
escola para estudar e desenvolver o trabalho de orientação e formação continuada 
com o professor. Esta dificuldade pode estar relacionada à falta de funcionários na 
escola, o que gera demandas para as coordenadoras que vão além do caráter mais 
pedagógico: 
Participante 1: Na escola é muito difícil estudar. 
Participante 2: Lá é praticamente impossível, achar aqui na minha rotina um tempo pra 
estudar, não dá, porque o que acontece? Eu sou de uma realidade, acho que tem 
outras, que a diretora atende em dois lugares. [...] A secretária às vezes está lá 
sentada na frente de um computador e às vezes não vê o mundo e o que está 
acontecendo lá fora, então você faz papel de tudo. 
[...] A formação (do Projeto) veio, assim, buscou muito da gente, muito. Só que o quê 
que acontece, a gente não teve o suporte de pessoas pra que elas se consolidassem 
ainda mais, é o meu modo de pensar. 
Outra coordenadora coloca que os diversos eventos que acontecem na escola 
muitas vezes quebram o processo de orientação com os professores ou outra 
atividade de caráter mais pedagógico que envolve seu papel. Ela cita situações em 
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que a falta de pessoas de apoio na escola ou mesmo a pouca clareza dos outros 
profissionais da escola sobre qual é o escopo de trabalho do coordenador 
pedagógico, faz com que se acumulem atividades para a coordenadora, 
atrapalhando o desenvolvimento do trabalho pedagógico: 
Aí por exemplo: Chegou um pai com algum problema que é emergencial eu vou ter 
que deixar o meu trabalho pra atender. Porque às vezes a servente vai atender só que 
ela sozinha não vai conseguir resolver. Então ela chama: “Ah Fulana preciso que você 
fosse lá...” Tem momentos que eu falo assim: “Agora eu não tenho como ir, você pede 
pra aguardar um momento que eu irei...” Só que é telefone que toca, é não sei o quê, 
um problema, criança que passa mal, se machuca, tem coisa que não dá pra você 
pedir pra esperar, não dá pra pedir. Tem situações no dia que você está fazendo um 
trabalho de campo a criança se machucou, o que você vai fazer? Não tem mais outra 
pessoa, você vai ter que parar, e outras situações. Então assim, e outra coisa também: 
ainda não está claro para a rede, para o professor, para os profissionais da escola, 
qual é a função real do pedagogo na escola. Tipo assim: As pessoas não tem ainda...o 
pedagogo é chamado pra muitas coisinhas que não é da função dele.   
Outra questão levantada é o desafio, que se coloca para as coordenadoras e a rede 
de ensino, em engajar os profissionais da escola no processo formativo proposto 
pelo Projeto, que demanda uma atuação mais colaborativa (categoria Papel dos 
profissionais) e orientada por uma concepção construtivista do trabalho pedagógico. 
Uma das coordenadoras analisa a situação de uma colega, que possui toda a 
estrutura necessária em sua escola, mas ainda assim encontra dificuldades no 
desenvolvimento um trabalho mais colaborativo (categoria Resistências e/ou 
aderência ao projeto): 
Então assim, não sei se foi essa falta de comunicação, não sei o quê que... vários 
fatores ali, resistência por parte dos profissionais, porquê, por exemplo, igual a Miriam 
(nome fictício) ali, quando ela conversa com a escola dela outra realidade ela sabe o 
que ela passa lá dentro com relação a parte pedagógica entendeu? Ela tem o apoio, 
ela tem coordenador, ela tem dois secretários, tem diretor, tem tudo, tem uma 
estrutura, mas eu não sei o que faltou, não sei explicar. 
Outro eixo desta categoria está ligado à importância de incluir nos processos de 
formação continuada as auxiliares de creche e as serventes das escolas. As 
participantes indicaram que, diferentemente de anos anteriores do Projeto, este 
público não tem participado das formações na escola, o que gera uma demanda de 
incorporação destes públicos no processo: 
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Participante 1: Ficou deficitário com as auxiliares de sala que também participavam e 
às vezes até serventes da escola também participavam. 
Leandro: Porque as auxiliares tem que estar na sala enquanto... 
Participante 2: ...Enquanto o professor está no planejamento... 
Leandro: ...E aí elas não conseguem ter essa oportunidade? 
Participante 1: Não. E aí foi né Fátima (nome fictício), foi uma solicitação o ano todo de 
quem participava anteriormente porque só o professor tem acesso às informações. 
Tem professor que tem mais facilidade com a sala, mas mesmo assim gente, por mais 
facilidade que ele tem não vai conseguir chegar com todas as informações pra auxiliar. 
E já tem professor que ele tem mais resistência. 
4.3.5 Aspectos das outras categorias não contemplados nas descrições anteriores 
Como indicado anteriormente, este tópico de análise pontuará os aspectos das 
categorias mais transversais que não foram citadas com maior ênfase no contexto 
da categoria Relacionamento entre os profissionais, mas merecem ser registradas. 
Na categoria Estratégias e conteúdos utilizados é preciso ressaltar a valorização das 
coordenadoras pedagógicas do encontro intervalar no processo de desenvolvimento 
como formadoras de professores. Uma das falas descreve as etapas desta 
estratégia do projeto e ressalta o avanço do trabalho nas equipes que conseguiram 
trabalhar desta forma: 
Então o quê que aconteceu: a gente vinha aqui e estudava com a formadora (do 
projeto). Ela ia embora, tinha o intervalar, que era um encontro entre o encontro com a 
formadora (do projeto) e outro encontro. Então nesse meio tinha o que se chamava de 
intervalar. Então a gente vinha aqui e falava de novo sobre aquele assunto, tirava 
todas as dúvidas, voltava pra escola, a gente já implementava tudo que a formação 
trouxe nesse encontro. Então as escolas foram se transformando mês a mês. Tudo 
era colocado em prática porque tudo o que a gente ouvia e aprendia aqui era muito 
importante e a gente chegava lá e falava para os professores, estudava junto com os 
professores e tudo isso era implementado. Então a gente avançou assim, de vento em 
popa. E quando a gente vai pra uma escola que não tem essa gestão com esse olhar 
a gente fica meio que amarrado.  
Destacar este ponto é relevante, pois reforça o elo entre as estratégias e propostas 
desencadeadas pelo Projeto e o fortalecimento do resultado na sala de aula, com os 
professores e crianças. A fala aponta que o encontro intervalar responsabilizava as 
coordenadoras em levar os estudos e propostas para a realidade das escolas, com 
os professores, e depois voltavam para o encontro com a formadora do Projeto, 
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quando podiam comentar o desenvolvimento das ações no período e tirar dúvidas. 
Complementar à metodologia e estratégias, o grupo ressalta o conceito de 
construtivismo do projeto, que veio para dar sentido às práticas dos profissionais na 
educação da rede. Nesta direção, uma das participantes destaca que o Projeto 
possibilitou a transformação deste princípio de educação na rede a partir da 
abordagem desenvolvida:      
Sentido é compreender melhor o que realmente é o construtivismo, porque até então 
tinha chegado pra nós um construtivismo, mas com a visão errônea, então assim, o 
quê que é construtivismo e como que é a prática no construtivismo. E essa questão da 
ação, reflexão e ação. Isso que foi assim na formação esses quatro anos isso 
acontece em todo o momento, se estudar a teoria, se vai para a prática, volta, reflete, 
então nisso que a gente vai construindo o nosso pensamento com relação à esse 
conceito do construtivismo e de como acontece os resultados lá na escola. 
Neste ponto há uma convergência das categorias Estratégias e conteúdos utilizados 
e Concepções e práticas, principalmente no que se refere à forma que as 
coordenadoras passaram a conceber a aprendizagem, a construção de 
conhecimento e a formação continuada. Outra fala ressalta que a abordagem do 
projeto, de trazer os referenciais teóricos inseridos no contexto da prática dos 
profissionais – caracterizando a formação continuada em serviço – contribuiu para o 
aprofundamento no conhecimento focado na aprendizagem das crianças:       
Pra mim a formação trouxe muito, muito conhecimento prático, que às vezes a gente 
estuda, faz um curso superior em pedagogia, a gente vê muita teoria, quando a gente 
vai lá pra prática a gente conhece apenas aquela prática que aquela escola tem, ou 
mesmo que a rede coloca, mas não é uma coisa tão aprofundada. Eu vejo assim a 
diferença do conhecimento que a gente tem hoje com a formação e o conhecimento 
que a gente tinha lá atrás quando a gente não tinha a formação ainda, então assim, foi 
crucial pra gente aprender, pra gente mudar a concepção e é colocar em prática 
mesmo o que tem que ser colocado em prática, o que leva a criança a aprender, o que 
a gente tem de concepção de criança, de aprendizagem, porque antes a gente ficava 
muito, muito fraco isso, perdia-se força. A formação acho que ela deu força pra gente 
entender e compreender e buscar mais, né? Acho que foi isso. Foi muito bom, muito, 
muito bom.   
Na categoria Concepções e práticas também foram representativas falas indicando 
que o Projeto contribuiu para o fortalecimento de outra visão de Educação Infantil na 
rede de ensino de Venda Nova do Imigrante. Há uma percepção de que as 
mudanças neste sentido foram mais significativas no segmento das creches, em 
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comparação com os profissionais da pré-escola. Uma das participantes cita que as 
profissionais de creche tiveram mais horas de formação, o que contribuiu para 
aderirem com mais engajamento nas propostas de mudanças trabalhadas no 
contexto das ações do projeto (categoria Resistências e/ou aderência ao projeto), 
diferentemente dos profissionais da pré-escola, que tiveram uma carga horária de 
formação um pouco menor: 
[...] porque quando a formação começou, as escolas de zero a dois elas vinham ainda 
de uma ideia de ficar na escola pra cuidar, o cuidar era muito mais prioridade. Então 
com a formação as escolas de zero a dois elas tiveram assim uma roupa totalmente 
nova, então elas se transformaram e hoje a gente vê que isso é mantido e está cada 
vez melhor. E as escolas de quatro e cinco, teve um pouquinho mais de resistência 
porque elas são profissionais um pouco né, já... de horas de formação, então eles 
tiveram um pouquinho mais de resistência pra ir se adaptando a essas novas 
mudanças que foi tirar muita coisa da sala, organizar o espaço, os móveis, de encostar 
na parede, colocar os espaços sempre abertos, tirar muitas coisas enfeitadas pelo 
professor e colocar coisas feitas pelas crianças, então isso tudo nesses planejamentos 
a gente começa a fazer esse olhar, professor que entra, que não estava na rede, que 
você coloca nessa função, conversa com ele como está acontecendo o processo, 
então essas falas acredito que todas nós fazemos porque nos encontros, poucos que 
nós temos, que a gente conversa e troca ideia, a gente fala sobre isso. 
Nesta fala também se sobressaí a convergência de Concepções e práticas com a 
categoria Condições estruturais e fluxos formativos, quando identifica a formação 
continuada como uma ação que favorece a incorporação de professores novos na 
rede neste processo e, consequentemente, a continuidade das propostas e novas 
práticas na sala de aula. Esta perspectiva é reforçada por outra colocação, que 
sinaliza a dificuldade de incorporar e manter os processos e concepções no 
cotidiano escolar, principalmente quando o que predomina nas redes adjacentes ao 
município é uma visão mais tradicional de Educação infantil:   
Participante 1: Sim, mas para se criar uma cultura de construtivismo que a formação 
trouxe para nós que seria no mínimo mais quatro anos, porque trouxe muita 
informação, muita, muita informação, mas como garantir esse processo e esse 
processo permanecer... 
Participante 2: E consolidar... 
Participante 1: É, é muito difícil. E por exemplo: eu fui numa reunião que era do 
Espírito Santo sobre educação infantil e eu fiquei muito assustada. Porque esta visão 
é muito assustadora. Então eu percebi que ainda Venda Nova está sendo muito 
privilegiada com essa visão. [...] E que a visão de educação infantil dos outros 
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municípios é a visão que nós tínhamos antes da formação. Entendeu? E o que nós 
fazemos aqui, vamos fazer o quê? Os municípios, um está interagindo sempre com o 
outro, a troca de professor, a todo momento... 
Outros aspectos ligados à categoria Condições estruturais e fluxos formativos 
citados pelas coordenadoras relacionam-se à necessidade da rede produzir 
documentos que estabeleçam diretrizes e referenciais, desenvolvidos no período do 
projeto, o fortalecimento do papel de formador de professores das coordenadoras 
pedagógicas e a manutenção de um olhar vivo e interessado a respeito da formação 
continuada e das práticas pedagógicas nas escolas. Sobre este último ponto, pode 
ser destacado a seguinte fala: 
E a gente também entra nesses encontros não deixar que o que a gente vem 
aprendendo sobre a formação - que é a rotina que se iniciou, que são os cantos, que 
são os núcleos de pátio, as oficinas de convívio, a leitura, a exploração, artes - então 
esses passos da formação, são neles que também a gente fica tipo mantendo, é uma 
manutenção pra que isso seja... Interessar de fato lá dentro da escola, que a gente 
chegue na escola e os espaços da escola representam tudo que essa formação veio 
trazendo de aperfeiçoamento, não vou falar que tudo era novidade, mas que tudo que 
foi melhorado pensando em tudo que a gente aprendeu e a nossa proposta aqui é de 
que os próximos anos isso seja sempre com esse olhar de manter, de permanecer, de 
observar pra que isso continue. 
Sobre a criação de documentos que visem a consolidação das práticas 
desenvolvidas na rede de ensino, umas das participantes cita, preocupada, a 
movimentação tardia do município nesta direção:   
A minha preocupação com a formação desses quatro anos é essa, o quê que vai ser 
nos próximos anos. Isso vai ser consolidado no papel, registrado, a gente está 
construindo o currículo de educação infantil, agora de quatro e cinco, isso vai ficar ali 
consolidado com linha de pensamento, né? Pra daqui, pra sempre? Como vai ser isso, 
como é que vai ficar? Porque quanta coisa que a gente evoluiu, quanta coisa que a 
gente aprendeu e as coisas não podem se perder, o ano que vem talvez a formação 
fique um pouquinho, não sei como é que vai ser ainda, mas os outros anos também se 
não tiver como é que isso vai dar continuidade? Como que isso vai ser garantido, 
porque não pode se jogar tanto investimento, tanta informação e deixar se perder.  
A fala transpassa certa insegurança com relação a manutenção das conquistas das 
equipes na perspectiva das práticas de formação continuada e ensino, assim como 
dos fluxos de trabalho estabelecidos na rede. Apesar deste aspecto mais incerto do 
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discurso, outra coordenadora ressalta que, no contexto do Projeto, foi possível 
desenvolver nas equipes da rede diversos referenciais e diretrizes, que servirão de 
base para a continuidade autônoma do processo: 
A gente pode refletir também que a formação ela nos proporcionou assim diretrizes, 
agora nós temos um... Agora nós já sabemos qual é a direção, o quê que a gente vai 
passar pra chegar lá a gente vai procurando, mas nós já temos um direcionamento, a 
gente sabe pra onde a gente vai seguir, lógico que a gente é assim, meio que como o 
professor lá que pergunta: “A gente pode fazer isso?” Essa insegurança ainda fica na 
gente como pedagogo, como rede assim, de o que é de fato possível e até onde ir, 
mas a gente já sabe onde a gente busca informações, mais ou menos que tipo de 
informação que é o ideal pra essa educação que a gente defende, e pela formação 
que isso foi trazido. 
Nesta mesma linha, em convergência com a categoria Papel dos profissionais, outra 
participante indica que como formadoras de professores as coordenadoras devem 
procurar constantemente novas referências, garantindo uma atuação em rede e 
mantendo a regularidade do estudo: 
Com certeza tem tudo a ver porque a gente estudar e conhecer muito porque vai daqui 
e o nosso papel é ser formadores, nós pedagogas, é a gente que vai ter que levar a 
concepção, é a gente que vai ter que estudar junto, é buscar mesmo pra quê a gente 
consolide o pensamento em rede que deve ser em rede. Então a gente tem que 
buscar muito ainda além dessa formação que a gente tem pra conseguirmos 
consolidar o que a gente quer pra rede.  
Ainda com relação à categoria Papel dos profissionais, um ponto relevante trazido 
para a discussão sobre construção da autonomia dos professores e coordenadoras 
pedagógicas é a capacidade dos profissionais em individuarem seus conceitos e 
práticas na relação com os pares, compreendendo e dialogando com os diferentes 
pontos de vistas. Uma das coordenadoras, quando discorria sobre os resquícios de 
uma cultura de autoritarismo nas escolas do município, coloca uma situação que 
ilustra os desafios para se consolidar um espaço de confrontação de ideias e 
concepções na escola:  
[...] isso é uma cultura muito aqui da educação: Eu tô pensando errado. Um grupo 
maior, eu estou pensando errado... O outro acha no dever de também pensar errado, 
porque tem que fazer parte daquele grupo. E assim: “Não, eu não preciso pensar 
errado igual ao outro grupo, eu penso assim, agora você tem que respeitar o meu 
pensamento, que eu penso assim...” Não, se eu não pensar assim o meu grupo se 
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isola de mim...e isso não é profissionalismo. Então o quê que é profissionalismo? É 
você saber lidar com essas diferenças. Saber essas diferenças, como, e aí as pessoas 
tem muita dificuldade de compreender essas diferenças. [...] esse ano eu bati de frente 
com uma professora que ela veio pra cima de mim que eu tinha que pensar daquele 
jeito, eu falei: Epa, epa, nós estamos num país democrático! Eu respeito que você 
pensa assim, agora eu não sou obrigada a pensar igual a você, mas nós trabalhamos 
juntas, somos colegas de trabalho e por isso você não tem que me excluir do seu 
grupo. Mas parece que é uma coisa que está tão arraigada assim, que 
automaticamente você vai sendo excluída. Mas aí eu falo: “Ah mas se eu não estiver 
no grupo...” Eu falei: “Gente vocês tem que começar a compreender que as pessoas 
trabalham juntas, mas elas não tem que compartilhar dos mesmos pensamentos.”  
E como última categoria transversal deste bloco de análise apresenta-se Elementos 
contextuais da rede. Muitos dos aspectos desta categoria já foram citados nos 
blocos anteriores, mas pode-se destacar os desafios enfrentados pelas 
coordenadoras em encontrar tempo em sua rotina de trabalho para se aprofundar 
nos diversos estudos e referenciais apresentados pela formação do Projeto. 
4.4. Grupo de professoras de creche e pré-escola 	  
Para a análise deste público, serão utilizadas as referências de 2 grupos focais: um 
realizado com 12 professoras de creche, e outro, com um grupo menor, feito com 3 
professoras de pré-escola. No grupo de professoras de creche estavam 
representadas as 6 creches da rede municipal, sendo que a maioria das professoras 
(7) iniciaram suas atividades na Educação infantil em 2010, mesmo ano de início do 
Projeto. A grande maioria participou desde o início do Projeto (10).  
O grupo com as professoras de pré-escola foi realizado em uma das escolas 
municipais de Educação Infantil da rede. Das três professoras entrevistadas, uma 
delas estava há mais de 20 anos na rede, a outra há 6 anos e uma não citou a 
quanto tempo trabalhava na rede municipal. As duas primeiras participaram desde 
2010 do projeto e a última não participou apenas em 2011.  
Considerando a análise integrada dos dados dos dois grupos, a tabela a seguir 
apresenta o número de citações relacionadas às categorias e as porcentagens de 
abrangência do texto. No quadro estão destacadas em negrito as categorias que 
apresentaram mais de 10% de abrangência no texto dos dois grupos focais: 
Quadro 5: Distribuição das categorias no texto – professoras de creche e pré-escola 
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Fonte: Elaboração própria  
O quadro sinaliza a preponderância das categorias Práticas e concepções, Papel 
dos profissionais e Relação entre os profissionais no discurso das professoras, 
todas abrangidas pela dimensão Mudanças e transformações relacionadas ao 
projeto. Destaque também para a categoria Aprendizagem das crianças que 
apresentou 12% de abrangência do texto dos dois grupos, enquanto nos outros 
grupos esse número não passou dos 5%. Por outro lado, na dimensão 
Implementação e relacionamento do projeto ao contexto, a categoria 
Responsividade do projeto às demandas do contexto seguiu a tendência de baixa 
incidência, não ultrapassando os 5%. Nesta dimensão o destaque foram as 
categorias Estratégias e conteúdos do projeto (7%) e Elementos contextuais da rede 
(5%) que, no entanto, apresentaram baixa incidência se comparadas às categorias 
da dimensão Mudanças e transformações relacionadas ao projeto.          
O cálculo da distribuição das porcentagens agregadas das dimensões do quadro de 
análise ratifica a prevalência da dimensão Mudanças e transformações relacionadas 
ao projeto, como indica a tabela a seguir:  
Tabela 10: Distribuição das dimensões segundo a porcentagem e número de ocorrências 
das categorias no texto 
Dimensões % do texto ocorrências 
Implementacão e relacionamento do projeto com o 
contexto 15% 82 
Mudanças e transformações relacionadas ao projeto 97% 347 
Total 112% 429 
 Fonte: Elaboração própria  
Para tornar os dados dos dois grupos uma unidade de análise foi tirada a média da 
porcentagem de abrangência das categorias apresentadas nos dois grupos focais – 
creche e pré-escola. A seguir o quadro da matriz de relacionamento entre as 
categorias, que evidenciará algumas intersecções entre as mesmas no texto: 
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Fonte: Elaboração própria  
Uma visão geral do quadro mostra a maior concentração de intersecções em poucas 
duplas de categorias. Observa-se maior transversalidade das categorias Papel dos 
profissionais e Práticas e concepções, inclusive sendo a correlação entre estas duas 
categorias a mais significativa, com 29 ocorrências comuns. Outro foco de 
intersecção com estas duas categorias envolve Elementos contextuais da rede e 
Estratégias e conteúdos do projeto, ambas da dimensão Implementacão e 
relacionamento do projeto com o contexto. Correlacionado à categoria Papel dos 
profissionais ainda se destaca Relação com coordenadores pedagógicos da rede, 
com 20 ocorrências comuns, e Relação com outros profissionais da escola ou rede, 
com 9. Já a categoria Práticas e concepções apresenta também ponto de correlação 
relevante com a categoria Aprendizagem das crianças (21) e Constituição do trio 
gestor (6). Por fim, a categoria Relação com a família e comunidade externa se 
destacou com ocorrências comuns com Papel dos profissionais, Práticas e 
concepções e Aprendizagem das crianças. 	  
Considerando estas distribuições, a análise neste bloco adotará como eixo 
referencial as categorias que apresentaram maior incidência no texto: Práticas e 
concepções, Papel dos profissionais, Aprendizagem das crianças e Relacionamento 
entre os profissionais – com ênfase na subcategoria Relação com os coordenadores 
pedagógicos das escolas. As outras categorias serão analisadas no escopo destas 
categorias referenciais, seguindo as indicações da matriz cruzada apresentada 
anteriormente. 
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4.4.1 Práticas e concepções e Papel dos profissionais 
Como colocado, estas categorias apresentaram o maior grau de incidência no 
discurso das professoras de creche e pré escola. Neste bloco serão apresentados 
primeiramente os aspectos mais específicos de cada uma das categorias e, depois, 
os pontos de intersecção entre elas. Sobre a categoria Práticas e concepções é 
possível identificar alguns aspectos, tais como: incorporação na rotina dos eixos 
norteadores da prática trabalhados nas reuniões do Projeto; mudança de concepção 
de criança, consolidando o olhar para a identidade e autoria das crianças no 
processo de aprendizagem; desenvolvimento de novas propostas e atividades na 
rotina; mudança de concepção de creche na rede do município. 
O mote inicial do grupo focal para investigar as possíveis mudanças provocadas 
pelo Projeto foi a rotina do trabalho das professoras. Neste tópico as professoras 
sinalizaram que a organização de toda sua rotina com as crianças passou a ser 
inspirada nos referenciais trabalhados nas reuniões formativas do Projeto, que 
contemplam as interações entre as crianças e professora e as brincadeiras como os 
eixos norteadores da prática do professor na Educação Infantil, conforme indicados 
pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação Infantil (2010). Uma das 
professoras, ao descrever sua rotina na escola, cita alguns destes referenciais: 
Porque na verdade a nossa rotina ela foi toda...A gente fez toda ela baseada naqueles 
eixos norteadores né? Que a gente estudou, que é a regularidade, diversidade e 
flexibilidade [...] sempre levando em consideração o que a formação (do projeto) traz 
pra gente também porque em cada ano a formação vem trazendo uma proposta 
diferente. Igual o primeiro ano foi a questão dos cantos diversificados, aí depois a 
gente foi aprimorando, foi entrando a questão das brincadeiras de movimento, a 
questão da exploração, né? De artes plásticas no caso, e depois foi a questão da 
leitura. Então pelo menos lá na minha sala assim como na sala das meninas também 
todas nós temos essas propostas por parte da formação, né? 
Neste trecho a professora expõe a complementariedade dos temas propostos 
gradualmente nos 4 anos do Projeto (categoria Estratégias e conteúdos da 
formação) para a organização das atividades e composição da rotina. No relato 
sobre os momentos planejados no dia a dia com as crianças, a professora sinaliza a 
importância da garantia da diversidade e regularidade destas propostas mantendo, 
no entanto, a flexibilidade e permeabilidade da rotina. Neste sentido o grupo cita 
algumas iniciativas incorporadas que foram relevantes para estimular a identidade, 
autonomia e interação entre as crianças. Uma das professoras cita o momento do 
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sono como exemplo, que as professoras não tinham a clareza da importância da 
criança sentir-se participante ativa no processo:  
Outra coisa também legal da rotina que a gente está fazendo agora que é a identidade 
e autonomia e estava uma coisa assim, a gente não sabia promover a autonomia no 
sono de uma forma que eles participassem ativamente, não mediado, mas eles 
mesmos, né? Então a gente adaptou de uma forma com que eles pudessem participar, 
eles arrumam a caminha eles dobram as coisinhas do jeitinho deles.      
Outra prática incorporada foi a organização dos espaços escolares em ambientes 
favoráveis às aprendizagens das crianças. Neste tópico destaca-se a 
implementação e manutenção dos cantos diversificados, valorizados pelo grupo 
como uma estratégia relevante para o desenvolvimento da autonomia e da interação 
por meio das brincadeiras, acessibilidade a brinquedos e livros, criação com 
sucatas. Uma professora aponta os cantos como uma organização da sala que 
garante a diversidade de atividades e experiências necessárias às crianças desta 
faixa etária. Também é destacado como esta organização passou a ser planejada, a 
partir dos estudos realizados durante o Projeto, o que sinalizou a importância dos 
ambientes na Educação Infantil (categoria Estratégias e conteúdos do projeto): 
Participante 1: E o ambiente tem que ser muito atrativo porque a sala vai ser a 
segunda casa dele, ele vai passar o dia todo ali, mais do que na casa. Então tem que 
ser atraente para que ele goste de ficar ali.  
Participante 2: E a gente sempre estudou que o espaço é o terceiro educador, né?  
Outra professora, ao discorrer sobre os cantos, analisa que “a gente muda muito 
porque isso favorece, [...] a arrumação da sala porque tem horas que os meninos 
estão tão entretidos com a sala que a gente nem tem muito trabalho com eles, se a 
sala está bacana” evidenciado o envolvimento das crianças e a utilidade para a 
gestão do tempo do professor. Outra fala que vai nesta direção ressalta que a 
liberdade proporcionada pelos cantos permitiu que as crianças tenham mais 
segurança e cuidado no uso dos brinquedos, diferentemente de quando as 
professoras tentavam controlar este acesso:   
Porque nas nossas salas tem os balcões com os... E às vezes um tirava um brinquedo 
que não era pra tirar naquele momento, que misturava aquilo tudo, era aquela 
confusão. Agora em sala não, eles chegam, os cantinhos estão prontos, eles sabem 
os momentos, os momentos são aqueles ali, não tem que pegar nenhum outro. Isso 
também foi muito bom.  
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Outra professora destaca o fato dos cantos favorecerem a interação, abrindo 
possibilidades das crianças escolherem com quem quer brincar, as brincadeiras e 
compartilharem os materiais disponíveis. Estes espaços mais abertos para o 
desenvolvimento da expressão e liberdade das crianças também contribuiu para a 
quebra de paradigmas de gênero existentes na dinâmica escolar, como os costumes 
de brincadeiras de “menino” e de “menina”. Uma das professoras da creche faz uma 
colocação neste sentido:  
E até aquela questão lá antes, tinha aquele negócio, menina não pode brincar de 
carrinho, lá num tempo atrás, menino não pode brincar de boneca. Aí eles não tem 
isso, eles vão lá pra casinha eles brincam tudo lá e a bonequinha a mamadeirinha, tá o 
outro lá no fogãozinho, então eles estão todos muito assim à vontade, socializados, 
que antes era: “Não, eu vou brincar de boneca, não vou pegar...” Tinha essa coisa, 
agora não, eles brincam lá junto, é uma gracinha, muito bonitinho.   
A organização do pátio também é ressaltada pelas professoras de pré-escola como 
um dos aspectos que compõe um ambiente de aprendizagem. Na questão das 
brincadeiras elas destacam a montagem de circuitos no pátio - com escorregador, 
bambolês, pneus - onde são colocados desafios corporais para as crianças visando 
estimular o movimento. Também citam o trabalho com dança, bola e tecido 
tematizadas em uma das oficinas do Projeto.   
Ainda sobre as propostas e atividades da rotina desenvolvidas no contexto do 
Projeto as professoras destacam a potencialidade de trabalhar com outros materiais 
com as crianças, como o barro, as melecas, grudes e elementos da natureza. Esta 
abordagem das experimentações com as crianças é valorizada pelo grupo por 
possibilitar o deslocamento do foco das atividades que antes estava no produto final 
para o processo. Uma das professoras de creche descreve o desenvolvimento de 
um projeto didático realizado durante um determinado período a partir da beterraba: 
Participante 1: Vai depender de cada material, por exemplo, você tem aí uma 
sequência de beterraba pra duas, três semanas, então assim você pode começar 
desde a beterraba lá crua, mostrando, ralar, limpar, entendeu? Fazer a tinta e aí você 
vai e dá para eles pintarem no papel, vamos fazer uma massinha com beterraba, ah 
vamos fazer um grude, engrossar ela com maizena pra poder a gente passar no papel 
ou no plástico transparente, no papelão, entendeu? Então eles vão sentindo... 
Participante 2: Vamos fazer um suco para experimentar... 
Este relato evidencia o foco das professoras na construção de um percurso de 
aprendizagem com as crianças, do sentir as texturas, em observar as possibilidades 
	   105	  
de transformação da matéria bruta em outros formatos e finalidades, como no caso 
da beterraba, em tinta, massa e suco. Uma professora da pré escola comenta como 
o trabalho com as melecas e grudes, apresentado pelo Projeto, rompeu com a 
prática do “trazer pronto”, das massinhas de modelar e gelatinas:    
É, e volto a dizer assim a questão de criar, as melecas, os grudes, né? Que 
antigamente era aquela massinha pronta e isso acomodou de certa forma a gente, né?  
Então de você construir, de ir lá, em vez de dar a gelatina pronta fazer, perceber 
cores, sensações, todo o processo, entendeu? 
Nesta mesma linha outra professora de pré escola lembra como as atividades de 
artes foram qualificadas a partir das oficinas do Projeto, que propuseram todo um 
processo de pesquisa e experimentação da natureza como parte integrada à 
produção artística. Ela comenta que esta vivência da natureza ajudou no repertório e 
criatividade das crianças, exemplificando que os desenhos ficaram menos 
estereotipados, ganhando riqueza em detalhes e criatividade:  
Mas no ano passado no tempo que a gente dava artes a gente trabalho muito esse 
aspecto de tocar mesmo, de natureza, de ir pra natureza resgatar a observação. Nós 
fizemos um apanhado de um ipê amarelo que tem aqui pertinho, levamos ele quando 
estava florido pra observar, porque as nossas crianças pra fazer árvore é aquela 
árvore, né?	  Você nem sabe de quem que é porque é tudo igual. Nós levamos, gente, 
cada árvore, cada riqueza de detalhe incrível. [...] hoje quando eles vão fazer um 
desenho que é uma árvore eles se atrevem a fazer árvore que não seja aquela 
estereotipada.  
Outro tema muito comentado pelas professoras foi a proposta de leitura trabalhada 
nas reuniões do Projeto. As professoras de creche ressaltaram que se 
surpreenderam com a ideia e a forma de leitura apresentada: no jeito de fazer a 
leitura, mostrando o livro para as crianças, abrindo espaço para suas observações; 
destacando o nome do autor, a capa, as ilustrações; percebendo e valorizando este 
momento como construção da experiência leitora das crianças. Uma das estratégias 
destacadas é o reconto e reescrita da história, na qual a professora pede aos alunos 
contarem a história lida da forma que eles a perceberam. Uma professora da pré 
escola destaca o uso desta estratégia e a surpresa que teve com a capacidade das 
crianças em reconstituir a história. Outra professora, discorrendo sobre os bons 
resultados observados com as crianças nas propostas de leitura, indica a mudança 
de olhar para como elas vivenciam a história: 
Quando começou o CEDAC eu sinceramente não imaginava que o resultado fosse tão 
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maravilhoso, né? Eu falei: “Gente, mas criança de dois aninhos ter esse 
comportamento, como?” Mas isso aí foi uma coisa que abriu mesmo a gente pra estar 
atento à coisas que antes passavam assim de uma forma que a gente acaba 
pensando, hoje eu falo, como fez falta o CEDAC quando a gente foi criança, né? 
Poderia ter aproveitado mais isso. 
Estas mudanças de práticas na rotina das professoras – como da leitura, as 
produções de artes, introdução das melecas e grudes, organização dos cantos e do 
pátio – se relacionam com significativas transformações da concepção de 
aprendizagem das crianças da faixa etária de creche e pré-escola, relatadas pelo 
grupo. Muitas das professoras do grupo explicitaram a consolidação de uma nova 
visão de Educação Infantil na rede do município. Citam que no período anterior ao 
Projeto tinham como referência para suas práticas uma concepção de escolarização 
das crianças pequenas, por meio da utilização de atividades em papel, com foco em 
conteúdos de alfabetização, como o trabalho com as vogais – inclusive com caderno 
de caligrafia na pré-escola. Destacam também neste período uma tendência em 
supervalorizar o produto final das atividades, sem considerar a importância do 
processo. No grupo focal das professoras de creche este tema foi discutido, sendo 
sinalizada uma mudança na forma de conceber a aprendizagem das crianças:        
Participante 1: Eu percebo assim porque eu peguei a educação infantil em 2007 e era 
assim, era conteúdo mesmo, era folhinha, era vogal. [...] eu vejo uma diferença muito 
grande, um salto enorme do que é a educação infantil, né? [..] que as crianças 
aprendem brincando, então enquanto não tinha ainda essa remodelagem, né? Essa 
reformulação do que era a educação infantil e o que é ela agora, agora você consegue 
ver a aprendizagem da criancinha, né? Avançando... 
Participante 2: Porque a gente ficava muito em cima de registro, né? Eu preciso ter um 
registro daquela coisa, produto final... 
Participante 1: Aí aquele pacote de atividades ia embora, era aquilo, então hoje em dia 
não, hoje os olhares são diferentes, tanto é que a aprendizagem que nós temos hoje, 
que a gente mostra para os pais é o portfólio, né? São pequenas ações que tem que 
estar atenta ali: “Olha, ele aprendeu isso...” 
As professoras relatam que a formação do Projeto as ajudou a saírem do modelo 
“tradicional” ou “assistencialista” de Educação Infantil, caracterizado pela prática 
centrada nos registros em papel e o pacote de atividades a serem trabalhadas com 
as crianças (categoria Elementos contextuais da rede). Neste novo modelo de 
atuação, como indicado na citação anterior, elas percebem a aprendizagem de 
forma mais ampla e processual, procuram observar e documentar (portfólio) os 
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pequenos avanços das crianças em uma perspectiva de desenvolvimento contínuo. 
Uma das professoras indica também que elas passaram a entender que para a 
criança desta faixa etária todos os momentos vivenciados ali na escola são 
oportunidades de aprendizagem da criança, desde a preparação para o sono, a 
alimentação, até a interação com as outras crianças e participação nas atividades 
diárias.  
Uma mudança conceitual relatada pelas professoras de creche foi a readequação da 
rotina de trabalho - antes centrada essencialmente no cuidar - para uma rotina na 
qual o foco principal é o estímulo e a criação de oportunidades para o 
desenvolvimento das crianças. O trecho a seguir evidencia a percepção da 
fragilidade das propostas desenvolvidas pelas professoras antes do Projeto, por não 
terem um sentido e intencionalidade bem definidos: 
Participante 1: A gente obedecia o horário da cozinha, no caso assim, né? 
Participante 2: O horário que tinha o café da manhã então a gente adequava pra ir no 
café, então voltava e agora não tem nada na cozinha então a gente pode fazer outra 
coisa. Depois tinha o horário do almoço, era mais pelo cuidado mesmo.  
Participante 1: Muito mais o cuidado do que o pedagógico mesmo. 
Participante 3: Existia a brincadeira, brincava, dançava música, tinha momento de 
rabisco, tinha essas coisas, mas quando o CEDAC chegou as coisas se modificaram 
muito.  
Participante 2: O olhar mudou.  
Participante 1: É! O olhar, porque hoje em dia eu percebo assim que eram umas 
coisas meio vazias, você dava ali, mas você não sabia porque você estava dando 
aquilo ali, o quê que significava.  
A prática cotidiana ganha maior sentido na medida em que se vincula a um processo 
de construção compartilhada de conhecimento. Ao se abrir espaços para a 
participação e autoria das crianças, as professoras reconhecem, pela observação, 
os avanços na aprendizagem proporcionados por esta interação. Neste sentido, 
outro ponto relevante na mudança de concepção de criança das professoras foi a 
valorização da autonomia das crianças. Elas identificam em sua prática anterior ao 
Projeto uma necessidade de controle do acesso aos brinquedos e materiais, que foi 
confrontada por algumas estratégias e conteúdos trabalhados:  
Participante 1: Eu me lembro que no comecinho de 2010, foi quando eu entrei, assim, 
os brinquedos na sala eles ficavam todos no alto, em cima da caixa, não tinha nada no 
chão pras crianças brincarem, então a sala você entrava e você ficava até com medo 
da sala porque não tinha nada. Se a gente quisesse a gente tirava a caixa, deixava pra 
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eles brincarem um pouquinho e tchum com a caixa lá em cima de novo... 
Participante 2: A gente que escolhia o que eles iam brincar.  
Neste sentido, em outro momento do diálogo entre as professoras de creche, fica 
expresso o estranhamento perante as posturas, anteriores ao Projeto, de produzir os 
murais sem a participação das crianças e colocá-los no alto, com receio que elas 
rasgassem, estragassem. O grupo coloca que a formadora do Projeto chegou e 
expôs a necessidade de abrir espaços para as crianças participarem destas 
produções, e que elas deveriam ser expostas na altura delas, valorizando sua 
autoria. Desde então está postura mudou: 
Participante 1: E uma coisa que eu percebi que mudou muito foi a valorização das 
produções das crianças porque quando eu comecei em 2009, a gente fazia tudo. [...] 
Tudo era produzido pelo professor. O CEDAC veio e mudou tudo, porque aí vamos 
fazer um mural de aniversário, as crianças participam, as crianças ajudam, antes 
colava tudo em cima... 
Participante 2: ...Mesmo o que tinha rasgado... 
Participante 1: ...É, tudo em cima porque a criança não podia tocar porque senão ia 
estragar e foi o professor que fez, não podia, e o CEDAC veio e mudou tudo, tudo 
colado em baixo, tudo feito pelas crianças então foi muito visível. 
Esta ação de tornar acessível a produção e a exposição dos murais das salas 
evidenciou para as professoras que, diferentemente do que elas pensavam, as 
crianças passaram a cuidar das produções, ao invés de estragá-las. Mesmo quando 
elas tentam rasgar as professoras entendem agora esta atitude como uma 
necessidade de explorar, tocar, intimamente ligada ao processo de aprendizagem. 
Neste sentido, explicitam que a sala de Educação Infantil deve ter marcas de 
identidade e autoria das crianças, evidenciando a vida e sua participação no 
ambiente. Esta concepção se destaca na continuidade do diálogo a seguir:   
Participante 1: E eles cuidam. O que foi feito por eles, eles cuidam.  
Participante 2: Uma fala, né? De uma educadora da rede que ela falou assim, um dia 
chegou na sala e falou assim: “Olha isso tem que ficar tudo no baixo...” “Ah, mas ele 
vai rasgar, vai estragar, ficou tão lindo...” Mas quando a pessoa chega na sala da 
educação infantil ela quer ver aquele rabisco em cima, aquele dedinho que puxa, tem 
que ter essa cara que ele tentou rasgar porque ele está explorando, está tentando se 
aproximar do que ele fez, mas do jeito dele. O rasgar pra ele às vezes não é maldade, 
eu quero explorar o que eu fiz, eu quero participar disso, me dá autonomia pra 
participar...  
Participante 1: E como que a criança vai aprender que não pode rasgar, que não pode 
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puxar se você não colocar baixo para ele ter essa experiência de ir lá?  
Neste sentido, as professoras declaram uma transformação na forma em que elas 
consideram e concebem as produções das crianças. O grupo exemplifica esta 
mudança quando fala dos rabiscos que as crianças faziam, explicitando que antes 
não havia uma valorização desta produção, pois o referencial estético estava 
centrado em critérios “adultos”, exteriores às formas de expressão das crianças 
pequenas:  
Participante 1: [...] A gente dava papel e eles rabiscavam, hoje em dia a gente no chão 
eles rabiscam, né? A gente fala: “Nossa, olha que lindo!” 
Participante 2: A gente tem um olhar diferente, antes era “olha a rabisqueira!”... 
Participante 1: ...A gente expõe aquela sala com orgulho, né? A gente fala: “Olha, 
foram eles que fizeram...” Então a gente tem orgulho das produções deles. 
Outro ponto relevante foi colocado pelas professoras que trabalhavam em outras 
redes de ensino da região durante o Projeto. Elas relatam a surpresa das 
profissionais destes outros municípios ao conhecer as práticas desenvolvidas pelas 
professoras de Venda Nova. Suas falas destacam o contraste das concepções e 
práticas em creche incorporadas a partir da participação no Projeto daquelas 
realizadas em outras redes. Uma das professoras ressalta esta diferença e reforça 
que seguirá com esta nova forma de trabalhar na rede do outro município.     
Eu vejo assim que o CEDAC ele trouxe um mundo novo pra gente. Tirou aquela visão 
que a gente tinha de assistencialismo, [...] que creche era aquilo, que os pais não 
queriam deixar as crianças nas creches, então trouxe toda uma mudança que os pais 
veem as creches e as escolas com outro olhar. Isso devido ao CEDAC. [...] E você vai 
conversar com professores de outros municípios que não tiveram a formação que nós 
tivemos, sim, eles ficam maravilhados, é coisa que eles nunca viram, que a gente fala, 
e assim eu tenho certeza que se eu for pra outro município eu vou levar isso comigo, 
eu não sei se eles vão adquirir, mas eu vou levar e eu vou fazer diferente! Aqui eu 
quero continuar e cada vez melhor, mas lá eu quero fazer diferente do que eles fazem. 
Outras professoras também indicam este interesse e encantamento das professoras 
dos outros municípios com a forma de organizar a sala, com as propostas realizadas 
e a diversidade de abordagens com as crianças. Apontam que pretendem continuar 
com esta nova visão e prática de Educação Infantil, trazendo como principal 
argumento para esta manutenção o fato de saberem que ela realmente funciona na 
sala de aula:  
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Eu acho que eu não sei chegar em outro lugar e trabalhar diferente, fazer diferente. Eu 
vou querer fazer isso, o que eu aprendi.  
Participante 1: Mas é uma forma de trabalhar que deu certo, que dá certo... 
Participante 2: É, que deu certo, eu sei que assim funciona, que assim vai dar certo. O 
canto, que isso aqui eu sei que vai dar certo.  
[...] 
 Eu acho que as propostas que você leva, você fala: “Dá certo.”  
Participante 1: Porque aqui em Venda Nova tinha essa resistência, igual a Beth (nome 
fictício) falou, de os pais não quererem botar as crianças. Hoje em dia assim, a 
quantidade, até quem tem dinheiro quer colocar, de tão bem...a qualidade do trabalho, 
do ensino é enorme. 
A consciência das professoras sobre a efetividade das propostas, desenvolvida pela 
experimentação, observação e reflexão sobre a prática e os resultados obtidos com 
as crianças, parece fortalecida nestas falas. O fato dos pais reconhecerem a 
melhora da qualidade da Educação Infantil no município, tendo como um dos 
indicadores o aumento de matrículas nas creches, incentiva e valida esta 
manutenção das práticas. 
Neste ponto pode-se traçar uma relação com as categorias Resistência e/ou 
aderência dos profissionais ao projeto e Estratégias e conteúdos do projeto, 
utilizando como exemplo a implementação dos cantos diversificados na sala. As 
professoras de pré-escola relataram que o processo de mudança de organização 
das salas não foi simples. Segundo elas foram necessárias muitas reuniões, leituras 
de textos, conversas com as coordenadoras pedagógicas e a formadora do projeto, 
até que elas se sentissem à vontade para experimentar os cantos: 
[...] foi todo um estudo, todo um planejamento pra visibilidade, organização para as 
crianças terem autonomia pra pegar material, organização bem assim mesmo, nós 
ficamos muitos encontros nesses cantos e aí quando a gente relutava em não mudar a 
nossa pedagoga trazia mais e mais textos pra gente! [risos] 
[...] 
Vanda: É, coitada... [risos] Mas depois a gente conseguiu fazer legal com ajuda, com 
muitos estudos e vendo realmente que não era só por mudar, era que tinha um 
significado, tinha uma importância aquela mudança, né?  
A construção de sentido para a mudança da prática passa pelo um processo de 
apropriação que envolve o acesso a novas referências, modelos e conceitos; o 
apoio e diálogo com pares da escola e formadores; a experimentação na prática, 
considerando os limites contextuais; e a percepção das vantagens da mudança. 
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Cria-se neste momento um conhecimento prático (Imbernon, 2010) que contribui 
para a remodelagem do habitus do professor (Perrenoud, 1997) que, neste caso, 
engloba uma atuação mais planejada, investigativa e permeável à participação das 
crianças. É importante ressaltar que a aderência das professoras a essa nova forma 
de trabalhar não se dá apenas pela consciência de que ela contribui para uma 
melhor aprendizagem das crianças – o que é um elemento muito importante do 
ponto de vista dos valores e princípios que sustentam a prática – mas também pela 
percepção dos benefícios para sua rotina de trabalho, como exposto anteriormente 
no tópico sobre os cantos diversificados e na citação a seguir:   
Na verdade, os cantos foram o segundo tema trabalhado. Então ele foi lá em 2011 por 
aí, né? Então a gente vai vendo a aceitação dos alunos, né? A nossa facilidade 
também depois que ele está organizado, a nossa facilidade também de ajeitar as 
coisas na sala e aí a gente vai vendo que está dando certo. Não deu então tem 
alguma coisa errada, tem que mudar porque não está funcionando.   
Sobre este processo de reconhecimento e desenvolvimento do conhecimento 
prático das professoras pode-se agregar outras colocações que chamam a atenção 
para a importância do acesso a outros modelos e referências de práticas na 
Educação Infantil (categoria Estratégias e conteúdos do projeto). Este fator converge 
para outro ponto relacionado à categoria Papel dos profissionais, que é o 
desenvolvimento de uma postura mais ativa das professoras na busca de 
referenciais e da leitura de textos sobre a prática docente. Uma das professoras da 
pré escola ressalta como os estudos, vídeos e materiais trabalhados no Projeto 
ajudaram a ampliar a visão e o repertório de Educação Infantil, assim como a 
provocá-la com novas formas de pensar e organizar sua a prática: 
Mas uma coisa que eu achei muito importante que você citou é assim: Que o estudo, 
porque se a professora Beth (nome fictício) acha que isso é importante, o que uma 
estudiosa acha também, entendeu? Então o CEDAC trouxe muito isso, porque pela 
gente, a gente fica talvez um pouco acomodada, né? Agora é importante que alguém 
te dê um puxãozinho de orelha na gente, entendeu?  
[...] 
De ver realidades de outras escolas que já trabalham e que está funcionando de uma 
forma legal. Porque nós vimos muitos vídeos, muitas fotos de outras escolas que já 
estão nesse processo há mais tempo e a gente fica fazendo um comparativo da nossa 
escola, das nossas crianças com as de outros lugares, né? 
Esta postura mais autônoma em buscar novos referenciais se ampara em outro eixo 
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da prática das professoras, que é a incorporação de um olhar mais refinado, 
investigativo e até contemplativo para as reações e formas de aprendizagens das 
crianças (categoria Práticas e concepções). Algumas falas dão conta desta 
valorização do processo e da participação das crianças nas propostas e de como os 
modelos e referenciais, a partir deste ponto de vista, podem ser utilizados para 
enriquecer a aprendizagem.  
Nos pontos comuns entre as categorias Práticas e concepções e Papel dos 
profissionais é possível destacar alguns grandes temas indicadores, tais como: 
capacidade de adaptação e flexibilização da rotina conforme a necessidade; o 
desenvolvimento de um olhar do professor voltado para as aprendizagens das 
crianças, favorecendo a reflexão sobre as propostas desencadeadas; adoção de 
processos de planejamento, documentação e avaliação das práticas de ensino.  
No tópico a respeito da capacidade de adaptação, flexibilização e diversificação da 
rotina de atividades com as crianças as professoras destacaram como elas foram se 
apropriando dos referenciais e propostas desencadeadas pelo Projeto de forma a 
utilizá-los e desenvolvê-los no contexto de sua prática com as crianças. Uma das 
participantes destaca que a rotina de trabalho deve ser permeável às condições do 
contexto: 
Ela é rotina, é todo o dia, está ali, está planejado, lógico que pode usar a flexibilidade 
como às vezes acontece alguma coisa: Uma criança não está bem, acontece alguma 
coisa, alguém falta na sala, a gente sempre... Às vezes mexe um pouco na rotina. 
Hoje eu tinha planejado dar uma meleca, mas eu estou só com uma ajudante então eu 
vou ter que fazer uma exploração... Mas a gente procura assim, todo o dia manter. 
Outra professora indica que a flexibilidade aliada à diversidade é necessária ao 
professor, na composição de sua rotina, pois “nem todo o dia é igual ao outro, a 
gente trabalha com crianças pequenas.” Outro tópico que guarda semelhanças com 
este é a adoção de uma postura mais aberta das professoras em relação às 
atividades, valorizando espaços para participação e interação entre as crianças e 
com as próprias professoras. Esta postura favorece a construção de sentido da 
prática docente, na medida em que abre possibilidades para construção coletiva da 
aprendizagem no espaço escolar. Uma das professoras da pré escola faz uma fala 
nesta direção, quando comenta a maior autonomia das crianças nas brincadeiras 
em sala: 
E tem prazer nisso, então assim muita coisa acordou a gente e eles assim, traz muito 
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prazer construir. Então quando a gente realmente faz uma coisa que a gente levava 
pronto não tinha a participação, hoje não, quando eles constroem você também ouve, 
você está mais próxima deles. E também eles acabam nos ensinando, né? Deixa essa 
visão que só a gente passava, então cada um tem o seu jeitinho e aí tem a liberdade 
mais de fazer, né? E de ser ouvido também. 
O processo da atividade é valorizado pela professora nesta fala, sendo o fazer 
compartilhado visto como uma oportunidade de criação de vínculo e escuta da 
criança. Esta colocação se relaciona também com o desenvolvimento de um olhar 
mais cuidadoso do professor para as aprendizagens das crianças no contexto 
escolar. Algumas professoras dizem que incorporaram em seu cotidiano, após o 
contato com o Projeto, uma percepção mais atenta aos detalhes nas reações e 
expressões das crianças, que indicam aprendizagens e o desenvolvimento de cada 
uma delas:  
São pequenas ações que tem que estar atenta ali: “Olha, ele aprendeu isso...” Vai lá, 
fotografa, então é muito legal ver o que era e o que está sendo, que vai continuar. O 
processo ele não acabou, ele vai continuar, então é uma quebra de realidade assim 
total. É uma readaptação do professor pra educação infantil. 
Estes sinais, captados pela escuta e olhar atento das professoras, subsidiam o 
replanejamento das atividades e da prática na rotina de trabalho. As professoras 
ressaltam também, nesta perspectiva, a necessidade do professor planejar as 
atividades e intervenções, observar, documentar o desenvolvimento com as crianças 
e refletir sobre as estratégias e decisões tomadas, visando o aprimoramento das 
práticas com foco na aprendizagem das crianças. Uma das participantes toca neste 
ponto, quando comenta as propostas de experimentações com melecas e grudes 
realizadas na rotina:  
E nós temos uma planilha onde tudo isso é descrito, registrado, todo o processo. 
Planejado, fotografado, porque em cima desse planejamento depois, pra fazer 
novamente, você vai fazer a sua avaliação do quê que eu posso servir no outro que 
não foi legal nesse, que não deu certo... 
Essa amarração entre planejamento, acompanhamento e avaliação contínua na 
prática das professoras (categoria Papel dos profissionais) está amparada por uma 
concepção de garantia de aprendizagens das crianças (categoria Práticas e 
concepções), seja na estruturação ou flexibilização da rotina. Outra professora 
reforça este ponto:   
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“Ei, alguma coisa está acontecendo, alguma coisa pode melhorar, tem alguma coisa 
errada aqui...” Precisa mudar as estratégias. Mas a gente tenta garantir a 
aprendizagem em todos os momentos da rotina de alguma forma. 
4.4.2 Aprendizagem das crianças 
Os aspectos vinculados a essa categoria mostram forte relação com a categoria 
Práticas e concepções, como já antecipado no subitem anterior, principalmente no 
que diz respeito à mudança na concepção de Educação Infantil, à maior 
intencionalidade da prática e um olhar mais atento das professoras às 
aprendizagens das crianças. O objetivo de destacá-la nesta seção é identificar os 
principais elementos nos relatos das professoras que indicam uma efetiva mudança 
nas situações e processo de aprendizagem das crianças da Educação Infantil da 
rede de Venda Nova do Imigrante. Os temas mais relevantes foram: diversidade de 
oportunidades de aprendizagem das crianças; aprendizagem mais prazerosa, pela 
brincadeira; gosto pelo livro e o momento da leitura e apropriação do 
comportamento leitor; desenvolvimento da oralidade e dos registros; maior 
autonomia; trabalho em grupo mais fluído; e curiosidade e participação ativa nos 
momentos de exploração da natureza e de outros materiais.  
No tópico da diversidade de oportunidades de aprendizagem destacam-se relatos 
sobre como as mudanças na organização da sala e na postura do professor 
(categoria Concepções e práticas) criaram melhores condições e estímulos para a 
aprendizagem para as crianças, como maior diversidade nos espaços e atividades 
da rotina; maior acesso aos brinquedos, materiais e livros; envolvimento e criação 
com materiais diversos, como os grudes e massas; aprendizagem mais prazerosa 
com os jogos e a brincadeira.  Neste sentido uma das professoras indica como estas 
oportunidades e condições promovidas pela escola e pelo professor de fato ajudam 
no processo de aprendizagem da criança:           
[...] o que o CEDAC trouxe pra gente como inovação, como formação, eu fico 
fascinada, [...] porque as crianças elas aprendem, elas tem um olhar diferenciado, a 
gente vai criando esses estímulos nela e a criança vai se desenvolvendo dia a dia, 
sabe? Então quando ela chega lá na frente ela já parece mais preparada para o que 
ela vai receber. 
As experimentações com materiais diversos, por exemplo, é descrita pelas 
professoras de creche como um momento em que as crianças desenvolvem os 
sentidos, a observação para a transformação dos materiais, a criatividade e 
	   115	  
imaginação, a interação entre si e o prazer de se entregar à atividade. Um diálogo 
entre as professoras exemplifica essa percepção: 
Participante 1: Eles soltam gargalhadas!  
Participante 2: As melecas, assim: Meleca é o que eles gostam mais, meleca molhada, 
né? 
Participante 1: Eles passam na cabeça um do outro, eles passam no corpo e jogam, e 
sabe?  
[...] 
Participante 1: Ah o conhecimento, né? Temperatura, materiais, morno, quente... 
Participante 2: Sensações... 
Participante 3: Texturas, né? Desenvolver, né? Tato, olfato... 
Participante 1: E tudo o que ele vê em casa, que a mãe dele está lá mexendo, lá na 
escola ele pode manipular... 
[...] 
Participante 1: E conhecer cada ingrediente, né? E depois misturar e ver como que vai 
ficar as cores... 
Participante 2: A transformação... 
Participante 1: Ver que como que é engrossado, ver como que é sem engrossar.. 
Participante 3: A rejeição da criança também, né? As crianças que rejeitam e você 
acompanha ela, você vê que no começo do ano ela rejeita e no decorrer do ano ela se 
envolve... 
Outro elemento novo na rotina das crianças foi a exploração da natureza, com os 
passeios nos espaços abertos, a modelagem do barro, a observação e 
representação das árvores e animais. Uma das professoras da pré escola destaca 
como a proposta de trabalho com o barro estimula este prazer e contribuiu para a 
aprendizagem das crianças: 
Então as crianças adquirem informações, percebem quando elas vão fazer um barro 
que vai ficando mais duro, mais mole, que pode misturar, ou pegar da própria 
natureza, né? [...] quando vem esse momento de artes também traz muito aprendizado 
pra elas, a questão do corpo, onde vai pisar, entendeu? Não vai ficar só sentado numa 
mesa, vai usar a mão, vai usar toda a parte do corpo e assim vira um prazer, né? 
O grupo de pré-escola expõe também que as crianças estão muito mais dinâmicas a 
partir da diversidade de espaços e propostas trabalhadas na rotina, como uma 
professora diz: “Eles já chegam, já vão para os cantinhos que é o brincar na sala, 
depois aqui em baixo eles tem o momento pra pátio, pra parquinho”. Este aspecto 
relaciona-se à perspectiva de que a criança aprende brincando (categoria Práticas e 
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Concepções). Diversas passagens do grupo indicam o desenvolvimento das 
crianças neste momento lúdico, no faz de conta, na interação com os materiais 
diversos e com as outras crianças. Por exemplo, uma das professoras indica que 
“eles adoram brincar com caixa vazia, você pega um monte de caixa eles entram 
dentro, vão criando brincadeiras ali...”. Outra professora de pré escola ressalta como 
esta ampliação de propostas e a brincadeira em grupo diminuiu as brigas e conflitos 
por causa de brinquedos: 
[...] porque depois que começou essas propostas, esses estudos, a gente viu que os 
conflitos, as brigas entre eles, aquela coisa de ficar tomando os brinquedos, diminui, 
porque eles saiam de um canto para o outro, tem muita coisa para eles brincarem... 
A mesma professora complementa, destacando a importância das crianças terem 
estes espaços de interação nos cantos diversificados da sala, pois ali elas trocam 
experiências, desenvolvem a cooperação, a ajuda mútua nas brincadeiras e na 
manipulação dos materiais:  
[...] quando pensa num canto você pensa que vai brincar, mas vai construir, vai 
aprender, vai trocar informação. Entendeu? Nada é melhor que uma criança com 
crianças para ser um guia também, aprender. Só a fala da professora não é também 
suficiente. Então é o momento que eles têm ali de estarem contemplando um com o 
outro. 
Este aspecto também aparece quando as professoras de pré escola citam como o 
trabalho com os jogos de tabuleiro e de trilhas desencadeado a partir do Projeto  – 
conhecido também como jogo de percurso, no qual as crianças jogam dados e 
avançam com os peões pelas casas da trilha – contribuíram não só para o 
desenvolvimento do raciocínio matemático mas também para as noções de respeito 
entre as crianças, que alternam a vez de cada um jogar, e de compartilhamento de 
saberes: 
[...] jogando aquele espaço de quadros pra eles preencherem eles fazem isso de uma 
forma que dá muito mais prazer para eles, que eles retém muito mais conhecimento, 
que um ensina para o outro, que tem muito isso na sala, da gente fazer os 
agrupamentos com uns que tem um conhecimento, que estão mais avançados, com 
menos, pra eles poderem ajudar os colegas e é totalmente assim. Às vezes até aquele 
que você acha que não vai passar um conhecimento é ele que desperta. 
[...] 
E não é só questão de números, né? É questão da socialização, de cooperação, de 
um esperar a vez, então assim, trouxe muita coisa que entre eles, né? Que antes eles 
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não participavam bem em grupo, não esperam a vez, mas assim, no final acabou 
dando certo, a questão do conhecimento do antes, durante e depois, ter uma visão 
que a gente não tinha bem assim, né? 
Sobre a aproximação e gosto das crianças pelo livro e o momento da leitura as 
professoras de creche ressaltam a apropriação do comportamento leitor; 
desenvolvimento da oralidade e dos registros; ampliação do vocabulário das 
crianças. Sobre o desenvolvimento da oralidade e dos registros, uma das 
professoras de creche comenta: 
No caso dos três aninhos eles começaram a fazer e desenvolver os registros, né? Os 
desenhos, a oralidade, né? A escrita entendeu? Após essa proposta eles 
desenvolveram bastante. Porque antes tinha aquele desenho em livro, esse ficou mais 
direcionado, mais elaborado e a oralidade dele, o conhecimento, o lado cultural, mexe 
com toda a área. 
Em outra citação uma professora de pré-escola descreve como o trabalho com o 
reconto despertou nas crianças uma vontade de ouvir histórias e conhecer livros 
diferentes: 
Nossa, a questão da leitura eles são apaixonados por livros, nossa, tudo é livro! Até no 
cantinho da leitura, às vezes tem um momento, mas eles querem o tempo todo estar 
ali em contato, eles querem ver uma história nova, querem conhecer, eles querem 
recontar. Né? Tem dia que ele leva – as bolsas literárias, três vezes por semana, nós 
temos três bolsas e três crianças levam, semanais. Quando volta eles fazem esse 
reconto. Nossa, como eles gostam, eles adoram fazer esse reconto! 
O comportamento leitor também foi outro ponto destacado pelas professoras. Elas 
comentam que as crianças, com o tempo, passam a realizar os movimentos que a 
professora faz quando vai ler. Além disso, explicitam curiosidade sobre quem é o 
autor, ilustrador do livro, editora.  
E eu percebo assim gente, a forma do comportamento leitor, eles sentam, mostram o 
livro, eles fazem né? Imitam a gente. “Qual parte que você mais gostou?” Aí o Davi 
perguntou ontem pra mim, a cuidadora, aí ela falou: “Mas eu gostei mais dessa...” Ele 
não queria muito não [risos] queria convencer articulando com ela qual seria... Então 
assim você vê eles realmente com aquele comportamento leitor. Quando começou o 
CEDAC eu sinceramente não imaginava que o resultado fosse tão maravilhoso, né? 
Eu falei: “Gente, mas criança de dois aninhos ter esse comportamento, como?”     
Outros aspectos relevantes de serem citados é a melhoria no processo de 
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adaptação das crianças na creche e o desenvolvimento de sua autonomia na 
relação com os pais (categoria Relacionamento com os pais e comunidade externa): 
Essa adaptação da criança também a gente passou a ver ela de outra forma, porque 
antigamente as crianças eram colocadas ali na sala com a gente, uma pessoa 
estranha, a mãe já ia embora, não podia participar daquele processo ali de adaptação 
com a criança. Hoje em dia não, o processo de adaptação da criança é feito 
gradativamente junto com a mãe. [...] E a gente vai fazendo esse processo 
devagarzinho, gradativamente até a criança pegar confiança na gente e ficar ali. Então 
foi vista também essa diferença do Projeto de adaptação da criança. 
As mães passaram a ser bem vindas nas creches, principalmente neste período dos 
primeiros contatos dos bebês e crianças com as professoras e auxiliares. As 
professoras comentam que os pais perceberam uma significativa melhora neste 
momento de deixar os filhos na creche: eles choram menos, ficam empolgados para 
chegar na sala e ir aos cantos diversificados. Outro importante resultado citado 
pelas professoras foi a mudança de visão de creche dos pais, que antes do Projeto 
estava ligada a um caráter mais assistencialista, que pôde ser modificada a partir da 
participação regular dos pais em alguns momentos nas creches:  
E uma das coisas que eu observei é que antes eles (pais) tinham a visão de que 
creche era o quê? Brincar. A criança ficava lá, brincava, era cuidada, tinha 
alimentação, tudo certinho. Com a vinda do CEDAC, com estas questões de 
orientações tanto que eles procuraram saber – alguns pais procuraram saber como 
que é a questão da formação, eles tiveram outra visão. A criança não fica lá só 
brincando, ela está aprendendo a andar, a comer sozinha, a ter autonomia de se 
vestir, de calçar, a pegar em um lápis e escrever, não escrever... Os rabiscos, a ter 
contato, então eles mudaram um pouco essa visão também. Porque antes era isso, 
era só o cuidar, eles tinham essa ideia de assistencialismo mesmo: “Não, eu vou 
deixar o meu filho na creche, vai ficar lá, não vai ter nada demais...” Então agora eles 
mudaram essa visão, eu já observei isso. 
Outro ponto que foi desenvolvido com o Projeto, segundo as professoras de creche, 
foi o transbordamento da postura mais autônoma das crianças para o convívio com 
os pais, em casa: 
Essa questão da autonomia aí teve uma mãe que chegou pra mim um dia e falou 
assim, que ela acabou de fazer a janta e deixou as panelas no fogão, né? Que ela 
sempre faz o prato da menina e coloca pra ela comer. E a menina não queria aceitar o 
prato, porque na escola é feito self-service, né? Então ela queria se servir! [risos] Aí 
ela veio na sala e falou assim: “Sara, quando vocês colocam as crianças pra 
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descansar, como que vocês fazem?” Eu falei assim: “Olha, as crianças vão lá, pegam 
o lençol, né? A colchinha o travesseiro e elas arrumam a cama dela.” “Ah tá porque ela 
disse que não vai querer mais que eu arrume a cama dela não! Que ela arruma a 
cama!”   
4.4.3 Relação com as coordenadoras pedagógicas 
Sobre a categoria Relação com as coordenadoras pedagógicas pode-se dizer que 
as colocações das professoras foram preponderantemente críticas à atuação e às 
condições existentes para o trabalho das coordenadoras pedagógicas nas escolas. 
Elas indicam que muitas vezes as coordenadoras pedagógicas não têm tempo para 
atendê-las com a atenção devida, ficando distantes do dia a dia na escola: 
Outro ponto de incômodo citado pelas professoras da creche é a falta de experiência 
de algumas coordenadoras, o que dificulta a comunicação e o entendimento entre 
elas. As professoras indicam que em alguns casos elas possuem mais 
conhecimento teórico e de sala de aula que as coordenadoras, o que inviabiliza uma 
orientação qualificada, que ajude no desenvolvimento das professoras: 
A gente pergunta a ela, a gente faz questionamentos pra ela, dúvidas que a gente 
quer melhorar, a gente quer buscar, entendeu? Quer fazer um bom trabalho. Ela 
quase nunca sabe responder. Aí ela também não busca resposta não, você pergunta e 
a resposta não aparece. Tudo que você faz tá bom. [risos] Será que tudo que a gente 
faz tá bom? 
Nesta colocação a professora explicita que sente falta de uma pessoa mais 
experiente que possa trazer novos conhecimentos e colaborar de uma forma crítica 
para a melhoria de sua prática. Outra colocação questiona a forma de contratação 
das coordenadoras pedagógicas (categoria Condições estruturais e fluxos de 
formação):  
Agora eu quero falar de um ponto negativo da formação, assim, formação do CEDAC 
linda e maravilhosa, só que a gente, professoras, a maioria está aqui há quatro anos 
estudando. Aí vai contrata uma pedagoga que não tem experiência nenhuma, não te 
ajuda em nada, que te cobra, mas não tem concepção nenhuma de criança pequena 
que é o caso da minha pedagoga, sempre trabalhou com crianças de fundamental e 
ensino médio e esse ano pegou pedagoga da minha escola. Ela não tem concepção 
nenhuma de criança pequena e então eu falo assim, a formação é linda e maravilhosa, 
mas aí a prefeitura, não sei, vai e contrata uma pessoa que não tem experiência, não 
sabe!  
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Neste ponto, uma das professoras de creche pondera que apesar do avanço em 
2013, de cada escola e creche ter uma coordenadora pedagógica, em alguns casos 
as coordenadoras não têm exercido o papel de formadora de professores que lhes 
cabe: 
 
Participante1: A gente tem um pedagogo na escola o que antigamente não tinha, 
agora tem. Agora o pedagogo quando você pega envolvendo a função dele de 
pedagogo, de sentar, de planejar junto, de executar junto... 
Participante 2: Eu acho que ele tem que ser mais professor... 
Participante 1: ...Você vê qual é a função do pedagogo, você lá, pedagogo, qual a 
função dele? Você vê que ele não dá conta de desenvolver o seu trabalho por ser 
muito de não ficar tanto com o professor, mas ele faz o quê? Ele cobra e às vezes não 
está tão presente quanto deveria.   
 
Assim, as professoras indicam a necessidade das coordenadoras pedagógicas 
acompanhar mais de perto o seu trabalho, favorecendo o entendimento das 
dificuldades enfrentadas com as crianças. O grupo comenta que as coordenadoras 
ficam fora da escola, seja na Secretaria, seja na formação do Projeto, e ocupadas 
com estudos, e que algumas vezes cobram as professoras sem, no entanto, dar o 
apoio esperado na rotina com as crianças. Elas também apontam a necessidade da 
coordenadora pedagógica ter tido alguma experiência como professora antes de 
assumir esta posição. Em outra colocação as professoras descrevem o que 
esperam da coordenação pedagógica das escolas: 
 
Participante 1: E fechando assim a questão do pedagogo a gente quer ele pertinho da 
gente apoiando e criticando, mas com jeitinho. Porque se ele estiver dentro da sala da 
aula com a gente, vendo o que a gente passa ele vai criticar menos, porque ele vai ver 
o quê que a gente passa, ele vai ver que não é fácil. Ele vai ver que o dia a dia... 
Participante 2: ...Tudo é lindo, tudo é maravilhoso pra quem está de fora, né? Mas só 
quem passa ali no dia a dia é que sabe... 
Participante 1: ...Agora só passar e dar uma olhadinha é muito fácil, fica ali duas, três 
horas participando da rotina, vendo as intervenções como são feitas, vendo como se 
dão as atividades, é muito mais complicado. 
Apesar das críticas, as próprias professoras indicam não estarem preparadas para 
assumir o papel de coordenadora pedagógica. Comentam que a atuação de 
formação de professores exige muito conhecimento e uma bagagem pedagógica: 
Participante 1: Eu sinceramente, sério, de coração, quando eu vi um monte de 
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pedagogo entrando, igual lá no caso da Adriana mesmo entrando, não pela pessoa 
que ela é, não, mas pela carga de conhecimento mesmo que é muito, eu disse: 
“Gente, a gente poderia – Nós enquanto que começamos ali, a gente poderia ter se 
candidatado também.” Em momento nenhum eu pensei fazer, e eu não quis... 
Participante 2: ...Eu não me sinto preparada pra ensinar ninguém... 
Participante 3: ...E eu sinceramente não me inscrevi porque eu não me sentia 
capacitada a estar realizando as funções delas.  
Participante 1: Dos professores eu não sinto que eu tenha bagagem suficiente pra 
passar para os professores. Eu acho que eu tenho que saber muito, muito mais... 
  
4.5. Coordenadoras pedagógicas da Secretaria – Educação Infantil 	  
Participaram da entrevista as duas coordenadoras pedagógicas da Secretaria 
responsáveis pelo acompanhamento da Educação Infantil na rede do município. 
Uma delas já estava há 16 anos na rede de ensino de Venda Nova e a 4 anos como 
coordenadora da Secretaria – tendo passado pelas funções de professora e 
coordenadora pedagógica. A outra entrevistada não especificou há quanto tempo 
trabalha na rede, mas comentou que está há um ano como coordenadora de EI da 
Secretaria. Além deste cargo, durante o Projeto, atuou um ano como professora e 
outros dois como coordenadora pedagógica de escola.  
O quadro a seguir indica a distribuição das categorias pelo texto da entrevista:  
Quadro 7: Distribuição das categorias pelo texto – coordenadoras pedagógicas da Secretaria 
 
Fonte: Elaboração própria  
O quadro evidencia um número menor de categorias citadas na entrevista, se 
comparado com os outros grupos. Na dimensão Implementação e relacionamento 
do projeto ao contexto destacaram-se Estratégias e conteúdos utilizados e 
Elementos contextuais da rede, com 12% e 19% de abrangência no texto, 
respectivamente. Na dimensão Mudanças e transformações relacionadas ao projeto 
as categorias Relação entre os profissionais (38%), Papel dos profissionais (37%) e 
Condições estruturais e fluxos de formação (23%) foram as mais relevantes. 
Dimensões Categorias % cobertura n
Estratégias e conteúdos utilizados 12% 6
Elementos contextuais da rede 19% 9
Relacionamento entre os profissionais 38% 39
Práticas e concepções 2% 2
Papel dos profissionais 37% 25
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Diferentemente do que nos outros grupos, a categoria Práticas e concepções 
apresentou poucas ocorrências no texto. Analisando as subcategorias de 
Relacionamento entre os profissionais temos a seguinte distribuição:  
Tabela 11: Distribuição das subcategorias de Relacionamento entre os profissionais – 
Coordenadoras pedagógicas da Secretaria 
 
Subcategorias % texto n 
Relação com os coordenadores pedagógicos das 
escolas  22% 17 
Relação com outros profissionais da rede/escola 10% 16 
Constituição do trio gestor 3% 2 
Relação com os professores 3% 4 
Total 38% 39 
Fonte: Elaboração própria  
A tabela mostra que a relação mais citada na entrevista foi com as coordenadoras 
pedagógicas das escolas – 22% - seguida da subcategoria Relação com outros 
profissionais da rede/escola, com 10% de abrangência. O cruzamento entre as 
categorias indicou que as intersecções mais significantes foram entre: Papel dos 
profissionais e Condições estruturais e fluxos de formação; Relação com outros 
profissionais da rede/escola e Condições estruturais e fluxos de formação; Papel 
dos profissionais e Relação com coordenadores pedagógicos das escolas. A análise 
a seguir destacará os principais pontos citados referentes a estas categorias. 
4.5.1 Papel dos profissionais e Relacionamento entre profissionais  
Uma das relações estabelecidas nas falas das coordenadoras da Secretaria foi a 
necessidade que o Projeto provocou delas priorizarem suas ações de 
acompanhamento pedagógico das escolas, principalmente pelo contato contínuo 
com as coordenadoras pedagógicas das escolas (subcategoria Relação com os 
coordenadores pedagógicas das escolas). Para isso, elas tiveram que organizar sua 
rotina de trabalho, distribuindo o tempo entre as demandas internas da Secretaria e 
as advindas do monitoramento das ações nas escolas: 
[...] dentro dessa rotina a gente tem que 100% do tempo, a gente tentou distribuir de 
forma que a maior parte desse tempo com mais ou menos 60%, né? 60% do nosso 
tempo fosse destinado ao foco escola: trabalho de campo, foco formação de 
pedagogo, atendimento aos pedagogos, acompanhamento no trabalho dos pedagogos 
junto com os professores, etc. E os outros 40% destinados às demandas internas de 
reuniões com as outras equipes dos outros segmentos, elaboração de questões mais 
burocráticas porque o pedagógico também tem um lado administrativo, né?   
Neste equilíbrio entre atribuições e responsabilidades, surge como critério também 
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os aspectos administrativos e pedagógicos da atuação das coordenadoras. No 
administrativo elas citam atividades como a compra de materiais, brinquedos, livros, 
reuniões com a gerente administrativa e Secretário para discutir questões de 
contratação, editais, definição de carga horária de profissionais da escola. Apesar de 
entenderem a importância destes processos para o ensino e a organização da rede, 
elas ressaltam que a partir do Projeto (categoria Estratégias e conteúdos utilizados) 
a parte mais pedagógica de sua rotina passou a ter uma relevância estratégica:  
Mas é igual ela falou, esse ano que a gente teve mais essa visão devido às reflexões 
que foram sendo realizadas, que agora a gente consegue olhar para o nosso tempo de 
uma forma em que a prioridade no tempo seja com a formação, com a formação das 
pedagogas, com orientação pra que isso chegue lá no aluno.  
Considerando que um dos pressupostos do Projeto era a formação de um quadro 
local na Secretaria que tivesse condições de dar continuidade às ações e princípios 
de formação continuada implementados, houve um investimento específico nas 
coordenadoras da Secretaria, que tiveram uma carga horária maior de formação e 
acompanhavam as reuniões com os outros públicos. As coordenadoras descrevem 
que o acompanhamento às coordenadoras pedagógicas das escolas passou a ser 
essencial, pois elas se tornaram a referência do trabalho pedagógico e da formação 
continuada descentralizada nas escolas, com foco na aprendizagem das crianças. 
Assim, acompanhar de perto o trabalho delas é favorecer a continuidade das 
concepções e práticas construídas durante o Projeto (categoria Condições 
estruturais e fluxos de formação). Sobre o papel que as coordenadoras pedagógicas 
passaram a ter nas escolas após o Projeto elas comentam: 
Ah hoje na rede o pedagogo tem a função de ser o parceiro, ser corresponsável e de 
ser o formador, ser aquele que vai instigar reflexões, que vai levantar, que vai fazer o 
profissional olhar para a própria necessidade, refletir e mudar, né? Que vai 
acompanhar vai estar ali caminhando junto, nem de fora, ele não tem nenhum olhar de 
fora, olhar de dentro mesmo, de junto com o professor. É que a gente não tinha esse 
olhar assim. 
Visando manter “vivo” este papel de formadoras nas escolas, as coordenadoras 
relatam como elas orientam e acompanham as coordenadoras das escolas no dia a 
dia de trabalho. Algumas estratégias e instrumentos de planejamento, 
monitoramento e orientação trabalhados no contexto do Projeto foram incorporados 
pelas coordenadoras da Secretaria como parte de sua rotina de trabalho (categoria 
Papel dos profissionais). No acompanhamento presencial, elas ressaltam a 
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estratégia do trabalho de campo, realizado pelo menos uma vez ao mês em cada 
escola da rede de Educação Infantil: 
Então, a proposta é que a gente faça o trabalho de campo individual em cada escola e 
com esse olhar de cada escola trazendo aqui pra dentro, a gente percebe com a 
observação e a prática e disso a gente retira um conteúdo de formação no encontro 
das pedagogas. Por exemplo, tem coisas que são pontuais da pedagoga da creche tal, 
então atuamos ali porque esse problema é só com um, não é com todas. 
Neste trecho uma das coordenadoras comenta como a observação in loco subsidia 
o planejamento das reuniões de formação que elas realizam com o grupo de 
coordenadoras das escolas. Elas utilizam também no trabalho de campo a análise 
dos registros e produções dos alunos e das coordenadoras das escolas e conversas 
com os diretores sobre o funcionamento do trio gestor visando manter um 
acompanhamento regular das equipes e das condições de aprendizagens nas 
escolas. Sobre o apoio do diretor neste acompanhamento, uma das coordenadoras 
comenta: 
É, eles ajudam também a gente a ter foco, porque às vezes você está caminhando por 
um caminho e o diretor te aponta: “Olha eu queria que você apoiasse o pedagogo 
nisso...” Né? E a gente já olha e fala: “Realmente o pedagogo...” Porque ajuda a gente 
a olhar também, o observador de dentro da escola no dia a dia, porque a gente vai lá 
uma ou duas vezes por mês e acompanha, mas o olho da gente também é o diretor, 
ele aponta: “Olha, o pedagogo tá precisando investir nisso, tem como você apoiar ele 
nisso, nessa reflexão?” 
Nos casos específicos, em que as coordenadoras encontram mais dificuldades no 
trabalho conjunto com os professores, elas indicam fazer um acompanhamento mais 
próximo, algumas vezes participando das reuniões de planejamento na escola estas 
coordenadoras.  
O acompanhamento à distância é realizado pela análise regular de registros, 
enviados pelas coordenadoras pedagógicas das escolas, que documentam o 
processo de formação com os professores e de aprendizagem das crianças nas 
escolas. Dentre os registros encontram-se: planejamento de projetos e atividades do 
professor, portfólio com as produções dos alunos, planejamentos realizados entre 
coordenadora e professores, devolutivas das coordenadoras para os professores. A 
partir deste monitoramento, dizem as coordenadoras da Secretaria, elas fazem a 
sistematização das principais necessidades das equipes das escolas, sobretudo as 
coordenadoras, e pensam nos encaminhamentos necessários. Algumas vezes 
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identificam a necessidade de realizar um encontro coletivo com todas as 
coordenadoras para estudar e discutir determinada situação ou problema que foi 
comum no período. Outras vezes percebem a necessidade de uma ação pontual em 
alguma escola, que mostrou dificuldades em determinado assunto. Independente do 
encaminhamento, elas destacam que o objetivo é acompanhar e identificar questões 
nesta cadeia de formação em rede, e atuar sobre elas, com estudo compartilhado, 
orientação e construção de planos de ações. 
Elas comentam que a orientação às coordenadoras das escolas é de estarem 
imersas na prática das professoras, favorecendo a construção do vínculo, o 
crescimento conjunto e a parceria nesta relação. Sobre o estabelecimento do 
cronograma semanal de reuniões de planejamento nas escolas (categoria 
Condições estruturais e fluxos de formação), elas comentam: 
Garantindo isso, eles planejam juntos, o pedagogo tem a oportunidade de dar dicas, 
dar ideias, dar bons modelos, ajudar o professor no planejamento. A gente acredita 
que essa relação de planejar juntos ia ajudar a aproximar os profissionais, as relações 
e um pega confiança no outro e eles crescerem juntos.  
As coordenadoras da Secretaria apontam, no entanto, que apesar das reuniões de 
planejamento na rotina das escolas estarem garantidas, em alguns casos foram 
identificadas questões entre as coordenadoras pedagógicas das escolas e 
professoras. Alguns problemas levantados foram (categoria Elementos contextuais 
da rede): a pouca experiência de sala de aula de algumas coordenadoras; 
rotatividade no cargo; pouco tempo de carga horária das coordenadoras 
pedagógicas para conciliar os estudos em grupo, a formação do Projeto e a 
orientação individual com o professor. Nestes casos a solução encontrada pelas 
coordenadoras da Secretaria foi intensificar o trabalho com as coordenadoras 
menos experientes:  
[...] foi um intensivão no sentido dessa questão de como ele se torna parceiro do 
pedagogo, independe dele ser mais experiente ou não. E que aos pouquinhos ele vai 
se tornando experiente. E acho que essa relação da rotina do pedagogo que aí é 
profissional mesmo, ele se organizar no tempo, ele gerir o tempo dele e de buscar 
informação e buscar o crescimento, de buscar a parceria até com os professores 
porque quando você tem professores experientes às vezes você tem que ouvir mais e 
acho que a principal orientação foi que ele estivesse imerso na prática. 
Outra medida que elas tiveram foi organizar a rotina das coordenadoras das escolas 
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de modo a garantir os horários de estudo e o planejamento coletivo e individual com 
as professoras. Elas analisam que este apoio mais próximo surtiu bons efeitos, 
principalmente na construção de referenciais de atuação com as coordenadoras. 
Uma das entrevistadas conta um caso em que começou a participar de algumas 
reuniões de planejamento na escola, entre coordenadora e professoras. Esta 
participação favoreceu a construção de modelos de atuação: 
E aí a gente começou a ir junto, participar do encontro. Olhar o planejamento e ir junto 
para o encontro, teve uma pedagoga que desesperou, chorou e queria ir embora, 
porque eu falei que eu ia para o encontro na segunda feira, isso na sexta. Eu falei: 
“Olha, manda o planejamento que eu quero dar uma olhada que segunda eu vou lá te 
apoiar, vou te ajudar...” E a partir desse momento que eu fui para esse encontro e que 
eu dei as minhas contribuições, a pedagoga me pegou como modelo e falou assim: 
“Ah, é assim... É assim que dá dica, é assim que faz uma fala com o professor...” 
Então ela começou a perceber que ela poderia tirar coisas boas daquilo. E a partir 
desse encontro que eu fui eu solicitava pra elas o planejamento dos próximos e dizia 
pra ela assim: “Lembra quando a professora falou isso o quê que eu fiz? É essa sua 
atitude enquanto pedagogo, é essa atitude, é pegar o que o professor está falando e 
trazer para o individual e continuar a conversa...” Aí você vai formando a pessoa 
enquanto ela faz esse recheio da coisa, mesmo que ela não tenha experiência, né? E 
aí dá super certo. 
Outra parte da rotina das coordenadoras da Secretaria é a interlocução com outros 
setores da Secretaria de Educação (categoria Relação com outros profissionais da 
escola/rede). Nesta esfera elas articulam e qualificam com a gerente administrativa 
e o Secretário algumas decisões a serem tomadas em relação à Educação Infantil 
do município: 
[...] a gente discute o plano de ação, o quê que a gente vai fazer para atender a 
demanda, planejar a construção e reforma e não sei o quê, aí traça as ações e aí ele 
leva para a prefeitura pra socializar com o prefeito coisas que nós pensamos aqui 
nessa reunião administrativa. 
O ponto frágil desta relação, segundo as coordenadoras, é que nem sempre o que é 
discutido e sugerido para o gestor municipal é acatado ou encaminhado conforme o 
previsto. Um dos pontos que elas comentam ter indicado e que ainda não tinha sido 
incorporado como decisão foi a efetivação do cargo das coordenadoras pedagógicas 
na rede, uma questão que favoreceria a manutenção do conhecimento construído 
na rede (categoria Condições estruturais e fluxos formativos).      
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Elas também citam a realização de reuniões regulares de articulação entre os 
diferentes segmentos na Secretaria. Sobre este assunto, as coordenadoras 
ressaltam a importância deste momento para refletir sobre a criança que a rede quer 
formar, planejando a continuidade entre os segmentos e articulação entre o 
administrativo e pedagógico neste papel.    
4.5.2 Condições estruturais e fluxos de formação 
Nesta categoria destacaram-se questões como: garantia do cronograma de reuniões 
de planejamento e formação nas escolas; visão de fortalecimento das 
coordenadoras pedagógicas como um grupo na rede; manutenção de carga horária 
para o acompanhamento das escolas; criação de comissões de trabalho por parte 
da Secretaria; necessidade de efetivar as equipes pedagógicas nas escolas e na 
Secretaria.  
Sobre o fortalecimento das coordenadoras pedagógicas das escolas como um grupo 
na rede, as entrevistadas admitem que a atenção prioritária no último ano de 
formação às coordenadoras menos experientes resultou em uma diminuição dos 
encontros coletivos. Elas indicam a dificuldade da carga horária reduzida das 
coordenadoras, sendo necessário negociar o tempo entre as diversas atividades 
existentes. Apesar disso, há uma perspectiva de que após o fim do Projeto – que 
demanda a realização de muitas reuniões -, elas consigam organizar melhor o 
tempo e reestabelecer a regularidade dos encontros coletivos entre as 
coordenadoras: 
A nossa dificuldade nesse último ano principalmente foi encaixar a nossa formação 
com a formação do CEDAC a nossa por conta do tempo da carga horária das 
pedagogas. Então se elas já saíram naquele mês pra vir pra cá na formação com o 
CEDAC, a gente tinha dificuldade em tirá-las. Então a gente pensa que de agora pra 
frente com essa coisa pra ficar em nossas mãos a gente vai poder ter uma 
regularidade maior porque esse cronograma que o CEDAC faz nós que vamos fazer. 
Então a gente vai garantir aquela semana de formação pra professor, pra pedagogo e 
a gente vai usar essa estratégia, esse formato, pra nossa rede ter mais regularidade. 
Uma das coordenadoras completa, chamando a atenção para a importância de se 
manter espaços de compartilhamento da prática entre as coordenadoras das 
escolas, visando a constituição de uma comunidade de aprendizagem e formação:  
Porque acho que é a coisa do sentido de rede, por exemplo...Quanto mais eles se 
fortalecem com o grupo, mais essas experiências são trocadas e elas transitam de 
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uma escola pra outra e não fica uma proposta numa escola ou uma condição oferecida 
numa escola, fica uma condição oferecida em rede. Cada vez mais a gente tenta 
garantir essas mesmas condições em todas as escolas. Então por isso que tem que 
ter essa questão do grupo. 
A respeito de sua atuação nestes momentos coletivos com as coordenadoras das 
escolas, as entrevistadas indicam a importância de garantir a complementariedade 
entre reflexão sobre a prática, estudo teórico e planejamento/avaliação das ações 
nas escolas para a manutenção das ações formativas com qualidade nas escolas:  
Então os encontros são mais ou menos em cima disso, reflexão da prática delas, 
análise de material teórico pra fundamentar e sempre a gente faz a retomada no início 
de manutenção de ações pra não deixar morrer algumas ações que a gente percebe: 
“Ah, cantos diversificados estão ficando um pouco apagados...” Então em um encontro 
retoma essa coisa dos cantos e já faz o trabalho de manutenção e por fim já faz um 
planejamento de uma ação que nós vamos disparar com os professores. Aí as cinco 
escolas e as pedagogas disparam a mesma problemática, cada uma na sua 
especificidade, com os seus professores. 
Outro ponto relacionado à categoria Condições estruturais e fluxos de formação é a 
necessidade, na visão das coordenadoras, de a gestão municipal efetivar os 
profissionais da rede que participaram do Projeto, sobretudo as coordenadoras 
pedagógicas. Elas alertam para o risco que representa para a rede ter profissionais 
contratados, que podem sair a qualquer momento, desperdiçando assim todo 
investimento e trabalho realizado no contexto do Projeto. Sobre a formação 
específica das coordenadoras das escolas no último ano do Projeto a fragilidade da 
situação contratual dos profissionais é explicitada na seguinte fala: 
[...] à formação específica dos pedagogos e que esse Projeto Escola a cada ano tem 
metas, e todo mundo sabe, só que não teve um investimento pra ter um grupo de 
professores, pedagogos, mais fixos pra poder aproveitar esse investimento para 
sempre. Então, por exemplo, hoje nós temos um quadro de 100% de professores 
contratados nas creches de zero a três. E isso para o Projeto Escola não é um dado 
bom. Porque amanhã ou depois se faz algum concurso e essas professoras nossas 
que estão aqui, que fizeram quatro anos de formação, não derem sorte, que concurso 
público é sorte, não é conhecimento, foram não sei quantos milhões jogados fora. E 
trabalho nosso, e saliva nossa e energia nossa jogada fora.  
As coordenadoras da Secretaria ressaltam também que elas não possuem nenhuma 
garantia de continuidade no cargo com uma eventual mudança na gestão municipal, 
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por exemplo. Elas comentam que indicam constantemente esta fragilidade para o 
setor administrativo, mas os avanços neste sentido ainda eram tímidos. Como 
solução, uma das entrevistadas ressalta a iniciativa que ela teve de criar comissões 
de trabalho – como a de currículo e avaliação – envolvendo coordenadoras 
pedagógicas das escolas e diretores, com o objetivo de socializar o trabalho e 
favorecer a autonomia destes profissionais, caso tivesse que sair de seu cargo: 
Mas assim, eu tive a preocupação de formar as comissões de trabalho, de colocar as 
pedagogas e diretoras como integrantes e corresponsáveis, porque se eu saio e a 
minha colega também, vira uma continuidade das comissões, está pensando em 
avaliação, continuar essa coisa do currículo, eu não sei se eu tive – Assim, eu tive boa 
intenção, não sei se eu consegui fazer uma coisa com qualidade porque também a 
gente sozinha pensa pouco. Mas eu tentei montar esse trabalho e com a ajuda da 
formadora do Projeto porque a gente tinha essa preocupação de uma hora ou outra eu 
não estar mais aqui, né? Por eu não ser estável na rede.  
Neste sentido elas colocam a necessidade da gestão municipal assumir e manter 
ativa a agenda da formação continuada na rede municipal, com a continuidade do 
investimento após a saída do Projeto Escola. Elas julgam ser importante esta 
interlocução com alguma instituição de fora da rede, pois ajuda a trazer maior 
dinâmica na atuação e o fortalecimento da pauta relacionada à formação continuada 
nas escolas: 
Não precisa uma ação geral como foi até hoje com ações até lá na ponta não, mas 
uma manutenção pra nós enquanto formadores da rede, sem um auxílio externo a 
gente não vai. Vai cair no 100% burocrático. Vocês podem ter certeza. Porque a força 
é muito mais para esse lado. Entendeu? Eu vou acabar fazendo papel aqui 
burocrático, a nossa demanda de formadores, de pedagogo, de trabalho de campo 
acaba ficando assim muito amplo, se não tiver fomento de fora.  A gente sabe como 
que é a situação que a gente vivencia. Tendo essa força de fora já é às vezes 
complicado a gente falar: “Ah não posso ir pra essa reunião burocrática porque tenho 
trabalho de campo na escola tal...”.      
5. Análise do caso: integrando os dados dos grupos 	  
A descrição detalhada dos dados por grupo a partir das categoriais de análise 
definidas identificou elementos comuns e específicos aos atores considerados neste 
estudo. A proposta deste tópico é alinhar e/ou contrapor estes aspectos tendo como 
referência interpretativa os objetivos da pesquisa, as proposições e as categorias 
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analíticas definidas. No sentido proposto por Yin (2002), com base nas evidências 
coletadas, será construído um desenho interpretativo composto por constatações, 
sobretudo às perguntas de caráter “o que ou qual” – mais descritivas -, e inferências 
causais, para às perguntas de caráter “como” – mais explanatórias -, que buscarão 
dar pistas de “resolução” do problema lógico ou teoria preliminar lançada pelo 
constructo da pesquisa.  
5.1. Dimensão Mudanças e Transformações relacionadas ao projeto 
Iniciando pelo primeiro objetivo específico - identificação de quais foram os 
principais resultados do Projeto - pode-se afirmar, com base nos relatos dos grupos 
e outras fontes e documentos, como o acompanhamento da evolução de matrículas 
em EI e o plano de formação da rede, que o Projeto Escola contribuiu para 
relevantes mudanças de concepções e práticas dos profissionais de educação 
participantes, assim como no fortalecimento de uma rede de ensino mais integrada e 
focada na aprendizagem das crianças de Educação Infantil.  
Os profissionais de educação percebem um crescimento na organização e 
manutenção de espaços de compartilhamento das práticas, como as reuniões 
semanais de planejamento e formação nas escolas, configurando, em maior ou 
menor grau, equipes colaborativas e com consciência de seu papel na garantia de 
condições institucionais e ambientais para que a aprendizagem das crianças possa 
acontecer. O desenvolvimento desta consciência foi amparada por uma 
readequação da concepção de criança e visão de Educação Infantil da rede 
municipal, sobretudo no segmento da creche, que se deslocou de uma ideia do 
cuidar, de cunho fortemente assistencialista, para um olhar voltado ao 
desenvolvimento infantil, no qual a criança é vista como autora e produtora de 
conhecimento.  
A prática de planejamento, observação e avaliação também foi favorecida, a partir 
do fortalecimento das redes de apoio e formação construídas durante o período do 
Projeto. Foi possível problematizar e desenvolver a relação entre a equipe da 
Secretaria e das escolas, e a relação das equipes escolares entre si, no sentido de 
criar mecanismos institucionais e difundir concepções de trabalho e educação que 
visem a desburocratização das práticas escolares e das relações entre os 
profissionais. Ainda que em caráter processual, é possível depreender que a 
dimensão pedagógica das ações cotidianas dos profissionais e da rede – em sua 
acepção do favorecimento direto para a aprendizagem das crianças – tornou-se 
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mais evidente e relevante para a rede de ensino como um todo, em contraposição 
ao caráter meramente administrativo – em seu sentido mais técnico-burocrático. 
Colocado de outra forma, é possível observar um movimento tanto nas escolas – por 
meio da constituição do trio gestor - quanto na equipe de coordenação na Secretaria 
de Educação – por meio do trabalho de campo e acompanhamento regular da 
prática das coordenadoras pedagógicas e gestores – de maior articulação destas 
esferas pedagógica e administrativa. Os profissionais ainda identificam desafios 
para estruturação da rede, como a necessidade de efetivar profissionais 
participantes do Projeto – sobretudo as coordenadoras pedagógicas das escolas e 
da Secretaria -, e demonstram ter consciência das dificuldades que deverão 
enfrentar.  
Neste sentido, é possível constatar uma melhoria na qualidade da educação 
oferecida às crianças que frequentam as creches e pré-escolas da rede de Venda 
Nova do Imigrante, o que se expressa em uma maior diversidade e 
complementariedade das propostas, ambientes, materiais e a garantia de um 
espaço de autoria e autonomia das crianças, estimulando seu desenvolvimento 
integral. Esta melhoria é reconhecida pelos próprios profissionais, pelos pais das 
crianças e comunidade externa e por especialistas em educação de outras 
organizações10. 
Considerando a dimensão Mudanças e Transformações relacionadas ao projeto e 
as análises pelos diferentes atores realizadas no capítulo anterior, o diagrama a 
seguir representa graficamente as tendências observadas nas categorias analíticas 
em relação aos diferentes atores participantes e citados na pesquisa:  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
10  Ao falar de especialistas de educação de outras organizações faz-se menção 
principalmente ao relatório do Instituto Ayrton Senna em parceria com a consultoria BGC, 
“Formação continuada de professores no Brasil: acelerando o desenvolvimento de nossos 
educadores”, que escolheu a experiência de formação continuada em Venda Nova do 
Imigrante como uma das quatro mais relevantes do país.  
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Figura 6: Públicos participantes do Projeto e a distribuição das categorias  
Fonte: Elaboração própria 
Além das professoras, coordenadoras pedagógicas das escolas, diretores das 
escolas e coordenadoras pedagógicas da Secretaria, que participaram diretamente 
da pesquisa, foram adicionados ao diagrama outros profissionais mencionados no 
levantamento dos dados, como as serventes das escolas, estagiárias e auxiliares de 
sala, a gerente administrativa da Secretaria e o Secretário de educação. No centro 
do diagrama, foram posicionadas as categoriais Papel dos profissionais e Práticas e 
concepções, que se mostraram fundamentais e mutuamente complementares para a 
construção dos resultados observados. Esta complementariedade pode ser 
expressa pelos aspectos muitas vezes ambivalentes que caracterizaram estas 
categorias, tais como: planejamento e flexibilidade; suporte e autonomia; 
estruturação e organicidade; rotina e diversidade; teoria e prática. Outra categoria 
central para o entendimento dos resultados é Relacionamento entre os profissionais, 
que está representado pelas setas no diagrama, que correspondem às 
subcategorias Relação com a Secretaria, Relação com os coordenadores 
pedagógicos das escolas, Constituição do trio gestor, Relação com os professores e 
Relação com outros profissionais da rede/escola. Elas representam a distribuição 
desta categoria pelos diferentes atores - ou as subcategorias -, sendo que a 
variação de espessura das setas indica a intensidade e relevância das relações a 
partir dos dados analisados.  
Estas três categorias - Papel dos profissionais, Práticas e concepções e 
Relacionamento entre os profissionais – como já exposto nas análises por públicos, 
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foram as que apresentaram maior recorrência na fala dos participantes. Olhando de 
uma perspectiva integrada, estas categorias se complementam na dinâmica de 
atuação dos profissionais, seguindo certo padrão, que não se processa de forma 
linear, mas pode ser colocado da seguinte forma: 
• Práticas e Concepções: a concepção de Educação Infantil atua como base 
para que se construa um entendimento comum entre os profissionais sobre 
como a criança aprende, sobre os valores e princípios desta educação e o 
que deve ser garantido em termos estruturais e práticos, na atuação de 
cada um, para que a aprendizagem de fato aconteça.  
• Papel dos profissionais: a partir deste entendimento, que é dinâmico e 
processual, de que as ações da escola e da rede devem focar na 
aprendizagem das crianças, os profissionais começam a criar consciência 
de qual o seu papel dentro da escola e da rede nesta missão. A partir disso, 
observa-se um movimento em direção à responsabilização perante esta 
aprendizagem e a apropriação de fluxos de trabalho e instrumentos de 
planejamento e avaliação que apoiam este processo.  
• Relacionamento entre os profissionais: a relação entre os profissionais 
aparece como o espaço de negociação e significação contínua das 
concepções, práticas e responsabilidades nas escolas e na Secretaria. É na 
dinâmica destes relacionamentos que se reconstroem os fluxos e 
identidades de trabalho, se legitimam as redes de interação e apoio e se 
fortalece uma perspectiva de funcionamento mais orgânica. É também 
nesta esfera onde são constantemente geridos os conflitos e os acordos, 
perpassados por uma dimensão comunicativa que pode favorecer ou 
dificultar o desenvolvimento das parcerias de trabalho.        
Neste sentido, no âmbito das escolas, a constituição do trio gestor (coordenadoras 
pedagógicas das escolas, diretores e coordenadores de turno) é valorizada pelos 
participantes como um importante resultado do projeto. As reuniões semanais entre 
estes profissionais contribuíram para que as propostas de mudanças dos ambientes 
e de funcionamento na escola – como a implementação do self service, por exemplo 
– fossem discutidas, planejadas e alinhadas de forma compartilhada. Os atores 
indicaram que quando as ideias, propostas e inovações nos fluxos de trabalho da 
escola acontecem de forma participativa e dialogada, a probabilidade de sucesso é 
maior. Além disso, mantendo-se o foco na aprendizagem dos alunos, as questões 
de hierarquia e individualismo presentes na cultura escolar tendem a se 
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enfraquecer, considerando que os profissionais percebem-se parte de um mesmo 
projeto.  
Pode-se depreender, neste sentido, que a gestão pedagógica e administrativa 
melhorou de forma mais consistente nas escolas em que o trio gestor esteve mais 
ativo e colaborativo, articulando e equilibrando os aspectos administrativos e 
pedagógicos na rotina escolar. No exemplo da implementação do self service nas 
escolas, os participantes destacam a importância da participação de outros 
profissionais no processo – como as serventes e merendeiras – para que o sentido 
da proposta – oferecer maior autonomia às crianças no momento da alimentação – 
fosse compreendido por toda a equipe escolar. Outro efeito positivo de uma equipe 
mais integrada é a construção de um ambiente mais leve, onde as 
responsabilidades podem ser negociadas com maior fluidez. Na fala dos 
participantes, quando mencionam o trio gestor, aprece o termo “falar a mesma 
língua” para designar a situação em que este comitê das escolas funciona. 
Falsarella (2004) ao tematizar o processo de apropriação de mudanças dos 
professores no contexto escolar, faz uma constatação em sua pesquisa:  
Ainda a respeito de como a escola reage a mudanças, pude 
constatar, durante o desenvolver da pesquisa, que um clima mais 
democrático de trabalho dentro da escola, à medida que 
proporciona um contexto menos tenso, mais descontraído, parece 
ser mais propício ao ensaio de novas práticas pedagógicas e o 
intercâmbio entre os professores” (FALSARELLA, 2004, p 179).    
Este contexto mais colaborativo entre as coordenadoras pedagógicas e os diretores 
demandou uma mudança de postura dos diretores, sobretudo das escolas de 
creche. Este grupo afirma que não era mais possível pensar na função do diretor da 
maneira antiga, que envolvia características mais centralizadoras, autoritárias e, em 
alguns casos, mais burocráticas. Foi preciso desenvolver um papel mais articulador, 
envolvendo uma atuação mais aberta e permeável do diretor. Este fator afetou 
também na relação estabelecida com os pais dos alunos da creche (categoria 
Relacionamento com a família e comunidade externa) que passaram a ser 
considerados parceiros da escola neste segmento, seja na comissão de avaliação 
de indicadores, seja na participação na rotina escolar dos filhos, como o 
acompanhamento do processo de adaptação das crianças pequenas às creches, 
por exemplo. Os diretores indicam o quanto a participação dos pais favorece uma 
aprendizagem mais efetiva das crianças, fato que as professoras também destacam. 
Outro aspecto que foi ressaltado pelos diretores e coordenadoras das escolas foi a 
necessidade do diretor conhecer e participar das ações pedagógicas da escola, com 
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um olhar para a criança e seu aprendizado. Segundo eles, este modelo de trio 
gestor exige um entrelaçamento de papéis, o que contribuí também para a 
motivação no trabalho e a garantia de maior segurança e assertividade nas ações 
perante os professores e outros profissionais da escola. Este ponto inclusive foi 
ressaltado pelos grupos de diretores, coordenadoras das escolas e professores, que 
indicaram que um trio gestor mais colaborativo diminui a sobreposição de funções, 
gera maior aproveitamento da carga horária, fortalece o desenvolvimento das ações 
nas escolas e contribuiu para maior visibilidade dos resultados do trabalho em 
equipe, sobretudo para os pais das crianças.  
Ainda com relação ao trio gestor, as coordenadoras de EI da Secretaria indicam o 
importante papel dos diretores como parceiros trabalho, as auxiliando no diagnóstico 
de questões e necessidades existentes na relação entre coordenadoras 
pedagógicas e professores nas escolas. Do ponto de vista das fragilidades e 
desafios do trio gestor, algumas coordenadoras das escolas citaram casos em que o 
diretor tem necessidade de se dividir entre os segmentos do Ensino Fundamental I e 
Educação Infantil, o que limita o tempo disponível destes diretores e dificulta a 
construção de um olhar mais aprofundado sobre a aprendizagem das crianças.      
Outra subcategoria de Relacionamento entre os profissionais que foi relevante, 
conforme indicado no diagrama, foi a relação entre coordenadoras pedagógicas das 
escolas e professoras. Neste aspecto os grupos de professoras e coordenadoras 
apresentaram pontos de convergência e divergência quanto aos resultados e 
desafios desta relação. Com relação às aspectos comuns, pode ser destacada a 
existência de uma noção compartilhada sobre o papel do coordenador pedagógico 
da escola como formador de professores: deve ser alguém que está próximo ao 
professor, o apoiando a refletir sobre a própria prática; que está disponível para 
escutar sobre os desafios existentes e os avanços conquistados com as crianças; 
alguém que oriente de forma crítica sem, no entanto desvalorizar o trabalho 
realizado em sala pelos professores. Outros dois aspectos evidenciados nos dois 
grupos é o reconhecimento do desafio de atuar como formadoras de professores 
nas escolas e a confirmação da regularidade semanal das reuniões coletivas entre 
coordenadoras e professoras nas escolas (apesar dos momentos individuais não 
seguirem sempre a mesma regularidade).  
Na perspectiva das divergências, as coordenadoras perceberam um significativo 
avanço em seu papel de orientação e acompanhamento da prática do professor. 
Destacam que no início do Projeto encontraram muitas dificuldades na apropriação 
	   136	  
desta nova forma de trabalhar, que previa que o coordenador utilizasse algumas 
estratégias, como a observação da prática e estudo compartilhado com as 
professoras, visando desenvolver seu papel de formadoras e constituir esta parceria. 
Comentando sobre a dificuldade do processo de observação e reflexão sobre a 
prática, apontam que neste início as professoras as viam mais como fiscalizadoras 
do que orientadoras e parceiras. Algumas coordenadoras também sinalizam que 
este vínculo com os professores ainda não estava totalmente estabelecido e ainda 
não tinham clareza do que se esperava delas enquanto formadoras de professores.  
Apesar destas dificuldades, grande parte das coordenadoras do grupo ressaltou 
que, no decorrer no Projeto, foi-se estabelecendo maior diálogo e vínculo com as 
professoras, por meio das estratégias de estudo compartilhado, levantamento das 
necessidades das professoras, observação da prática, devolutiva dos registros. 
Também colocam que sentiram certo alívio quando perceberam que elas não teriam 
que ter resposta para todas as questões colocadas, mas sim, problematizar e refletir 
junto com o professor as situações apresentadas. Imbernón (2010) ao confrontar os 
cursos e treinamentos à proposta formação continuada de professores, centrada na 
escola e nos desafios da prática, ressalta que a interação colaborativa entre o 
formador e os professores deve favorecer a autonomia do professor, uma postura 
ativa na investigação sobre sua prática:  
A análise das situações problemáticas leva à promoção da 
inovação institucional como objetivo prioritário da formação 
continuada; à crença na capacidade dos professores de 
formularem questões válidas sobre sua própria prática e de 
definirem objetivos que tratem de responder a tais questões, 
partindo-se do pressuposto de que os docentes podem se propor a 
uma pesquisa competente, baseada em sua experiência; à 
tendência dos professores buscarem dados para responderem a 
questões relevantes e de refletirem sobre eles para obterem 
respostas a situações problemáticas do ensino; ao 
desenvolvimento dos professores de novas formas de 
compreensão, quando eles mesmos contribuem na formulação de 
suas próprias perguntas e recolhem seus próprios dados a fim de 
obter respostas. Assim é possível que se gere um conhecimento 
válido mediante a formação. (IMBERNÓN, 2010, p 57).             
Neste sentido as coordenadoras relatam a incorporação de um repertório maior de 
estratégias e referenciais teóricos em sua atuação com os professores. É preciso 
lembrar também que no grupo focal com 7 coordenadoras, as 4 mais antigas e 
experientes foram as que participaram mais ativamente, sendo que as mais novatas, 
com 1 ano na função, tiveram falas mais pontuais.  
Nos grupos de professoras, por outro lado, as fragilidades na relação com as 
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coordenadoras foram os aspectos mais citados. Elas apontam que muitas vezes as 
coordenadoras ao invés de orientá-las com relação às suas dúvidas ofereceram 
mais perguntas, o que causa certo desamparo. Também indicam que parte das 
coordenadoras não possui conhecimento teórico e muito menos prático - de sala de 
aula - para poder ajudá-las com uma avaliação crítica sobre o trabalho realizado no 
cotidiano com as crianças. As professoras sinalizam, complementarmente, que as 
coordenadoras das escolas não conseguem acompanhar mais de perto a rotina com 
as crianças, o que as tornam pouco sensíveis aos desafios enfrentados na sala, 
como os choros, o agito das crianças e a necessidade de atender cada uma delas 
em sua particularidade. Estes elementos, segundo a visão majoritária do grupo, 
configura uma situação em que as coordenadoras cobram a realização de atividades 
e mudanças nas propostas das professoras sem, no entanto, oferecerem o apoio 
necessário para tal. Estas colocações se relacionam a um grande desafio presente 
no cotidiano escolar, que é a negociação entre os diferentes “tempos” dos gestores 
e dos professores na rotina de trabalho. Falsarella (2004), refletindo sobre o 
conceito de “conflito de perspectivas temporais”, cunhado por Hargreaves (1998) 
neste contexto relacional, escreve:  
Enquanto os propositores imaginam a mudança em um quadro de 
tempo monocrônico, os professores exercem seu trabalho em um 
quadro policrônico. Os primeiros pensam no uso do tempo numa 
sequência linear e impessoal, seguindo estágios passo a passo, 
em que só se faz uma coisa de cada vez, pouco sensível às 
particularidades do contexto ou às necessidades que emergem a 
cada momento. Exercendo forte vigilância sobre os prazos, 
asseguram a conclusão das tarefas com sucesso. Porém, no 
âmbito do tempo policrônico, as pessoas fazem várias coisas 
concomitantemente, apresentam maior sensibilidade para com as 
circunstâncias do contexto, orientando-se mais para o cultivo das 
relações, mais para as pessoas que para as tarefas. 
(FALSARELLA, 2004, p 177).           
A sensação de cobrança que as professoras explicitam é acentuada pelo fato das 
coordenadoras pedagógicas em geral disporem de pouco tempo para acompanhar a 
prática das professoras no dia a dia. Ficou evidente que em algumas escolas, nas 
quais as coordenadoras estão sobrecarregadas com demandas que não 
necessariamente estão relacionadas ao acompanhamento da prática do professor e 
da aprendizagem das crianças, a chance da relação entre coordenador e professor 
se concretizar de forma mais dialogada e parceira é menor. Este fato – pouca carga 
horária das coordenadoras das escolas – é inclusive sinalizado por diretores e 
coordenadoras da Secretaria como um ponto frágil para o estabelecimento da 
formação continuada (um elemento do contexto que será citado no bloco posterior). 
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As próprias coordenadoras das escolas reconhecem que não conseguem 
acompanhar o trabalho dos professores como gostariam, por causa do excesso de 
atividades e por estarem em um processo de formação intensa com a equipe do 
Projeto e as coordenadoras da Secretaria. Inclusive para as coordenadoras que 
relataram maiores dificuldades em estabelecer uma parceria mais efetiva com os 
diretores – o que acontece, sobretudo na pré-escola – esta sensação de “não dar 
conta” é maior, considerando que elas se veem sem apoio na escola para seguir 
com o seu trabalho de formadora.  
Neste contexto, é importante ressaltar a visão e o papel das coordenadoras 
pedagógicas da Secretaria na dinâmica entre as coordenadoras das escolas e 
professores e as características das relações que elas estabeleceram com os atores 
da equipe escolar. Conforme apresentado no diagrama, a categoria que mais se 
associa às coordenadoras da Secretaria, junto com Papel dos Profissionais e 
Relacionamento entre os profissionais, é Condições estruturais e fluxos de 
formação, basicamente por elas serem as responsáveis por monitorar e garantir que 
as ações de formação aconteçam de forma integrada e com qualidade nas escolas. 
As coordenadoras da Secretaria relatam em sua entrevista ter consciência destes 
pontos divergentes entre as professoras e coordenadoras pedagógicas das escolas. 
Elas descrevem que, a pedido das professoras, fizeram uma conversa na qual elas 
indicaram a necessidade das coordenadoras cumprirem com seu papel de 
orientadoras, se colocando mais próximas do professor. As coordenadoras da 
Secretaria identificaram que em alguns casos, apesar das reuniões de planejamento 
conjunto estarem acontecendo conforme o cronograma, o “recheio” destes 
momentos estava frágil. Nestes casos, elas indicam que foram até a escola 
acompanhar as reuniões de planejamento, buscando diagnosticar mais de perto os 
desafios e atuar como um modelo para as coordenadoras na orientação das 
professoras, fato validado pelo grupo de coordenadoras das escolas.  
Neste sentido, as coordenadoras da Secretaria entendem o processo de 
desenvolvimento do papel de formadoras das coordenadoras das escolas como 
processual e incremental. O fato de algumas coordenadoras serem novas na função 
e inexperientes em sala de aula, como as professoras apontaram, é considerado 
pelas coordenadoras da Secretaria, no entanto elas buscaram formas de superar 
esta fragilidade com um acompanhamento e suporte mais próximo e a organização 
da rotina destas coordenadoras, acreditando em seu desenvolvimento gradual na 
gestão do tempo no cotidiano, na busca de referenciais e na construção da relação 
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com as professoras.  
Fica evidente nos relatos como o papel das coordenadoras da Secretaria foi 
deslocado durante o Projeto de uma atuação preponderantemente administrativa 
para outra, em que o foco de acompanhamento pedagógico e da formação 
continuada na rede se tornou mais relevante. Assim, na categoria Papel dos 
Profissionais destaca-se a responsabilização das coordenadoras em apoiar e 
monitorar o funcionamento da cadeia de formação continuada dos profissionais de 
educação implementada no município durante o Projeto. Neste sentido, elas 
reorganizaram suas demandas para garantir que o acompanhamento das escolas e 
das equipes escolares fosse prioridade na rotina de trabalho. Esta manutenção da 
rede de formação continuada nas escolas acontece por meio dos trabalhos de 
campo nas escolas, no qual ocorrem encontros mensais que as coordenadoras da 
Secretaria fazem com a coordenadora de cada escola da rede. Neste momento são 
discutidos os principais problemas e desafios da prática das coordenadoras, 
sobretudo na orientação e acompanhamento dos professores, e são pensados 
planos de ações para a continuidade do fluxo de formação na escola. O 
acompanhamento à distância é realizado com base na leitura e análise regulares da 
documentação do processo de ensino e formação, produzida pelas coordenadoras e 
professores, tais como: os relatórios e planejamentos de atividades, produzidos nas 
reuniões semanais de planejamento; as devolutivas das coordenadoras, que 
avaliam e oferecem sugestões de propostas para as professoras; os portfólios, com 
as produções das crianças. A partir deste processo de análise documental as 
coordenadoras da Secretaria identificam e sistematizam os principais problemas e 
necessidades formativas das escolas, a serem tratados com o apoio de referenciais 
teóricos, em reunião com o grupo de coordenadoras da rede, ainda que a atenção 
especial às coordenadoras mais novas tenha contribuído para uma menor 
regularidade dos momentos coletivos com todo o grupo de coordenadoras das 
escolas em 2013. 
Neste sentido, as coordenadoras da Secretaria cumprem o papel de garantir o 
funcionamento em rede deste ciclo de reflexão, orientação e planejamento, 
dinamizado principalmente pelas coordenadoras das escolas, com apoio dos 
diretores. O objetivo final desta cadeia de formação é promover o desenvolvimento 
contínuo do professor, contribuindo para uma melhor aprendizagem das crianças. 
Esta atuação se relaciona com a categoria Condições estruturais e fluxos de 
formação, principalmente no que tange à manutenção da “vida” e organicidade 
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destes fluxos entre os profissionais. Alguns participantes indicaram sobre este ponto 
a necessidade de se manter, após o fim do Projeto, as reuniões nas escolas, os 
estudos, os espaços de reflexão contínua sobre a própria prática e a perspectiva 
colaborativa entre os profissionais, evitando a acomodação e a burocratização dos 
processos na rotina. Estes desafios identificados pelas equipes caminham no 
sentido da análise feita por Imbernón (2010) sobre as políticas atuais de formação 
continuada:  
[...] as políticas educacionais de formação deveriam propiciar uma 
nova estrutura organizativa. Se, no final do século passado, as 
organizações de referência foram os cursos de formação de 
professores ou as instituições de apoio à formação, o que os 
professores necessitarão no futuro serão estruturas mais flexíveis e 
descentralizadas, ainda mais próximas das instituições de ensino, e 
redes estabelecidas entre tais instituições, para favorecer a troca 
de experiências nas escolas. (Imbernón, 2010, p. 95)  
Para dar conta destes desafios, no âmbito do fortalecimento das condições 
estruturais de formação, foi necessário recompor a equipe de profissionais da rede. 
Os diversos grupos relatam que antes da chegada do Projeto, a Educação Infantil no 
município não contava com coordenadores pedagógicos nas escolas, papel que 
tinha uma conotação mais administrativa e era realizado pelos diretores. No início da 
formação do Projeto as diretoras de creche eram as responsáveis por liderar a 
discussão e o desenvolvimento pedagógico das equipes de professores nas 
escolas, sendo que havia uma coordenadora pedagógica para 5 creches. No 
decorrer do Projeto foram realizadas, de forma progressiva, a contratação de 
coordenadores para as escolas, até chegar em 2013, quando foram contratadas 5 
coordenadoras novas, garantindo-se uma coordenadora por escola. Houve questões 
neste processo de contratação – coordenadoras sem experiência em Educação 
Infantil e em sala de aula, com contrato de apenas 1 ano – mas foi uma conquista 
importante para fazer jus ao novo papel deste ator como referência na formação 
continuada das professoras. As professoras e diretores também indicam que antes 
do Projeto quem ficava com as crianças nas creches eram as serventes, sendo que 
à época das entrevistas, todas as creches já contavam com professoras, estagiárias 
e auxiliares nas salas. Na Secretaria de Educação só havia uma coordenadora para 
acompanhar o trabalho nas escolas da rede. Com o crescimento das demandas de 
acompanhamento das escolas e de implementação e manutenção das ações de 
formação na rede foi alocada mais uma pessoa, em 2013, para compor a equipe de 
coordenadoras da Secretaria.  
Outro eixo desenvolvido no âmbito da Secretaria de Educação neste ponto foi a 
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elaboração de documentos que visavam a institucionalização das novas práticas e 
fluxos de formação da rede. Em 2014, último ano do Projeto, as coordenadoras da 
Secretaria desenvolveram como produto final do trabalho no ano um plano de 
formação da rede de Venda Nova do Imigrante que documentou os principais 
avanços organizacionais construídos durante o Projeto e traçou as principias 
diretrizes para a continuidade da formação continuada. Houve avanços também na 
produção de documentos de referência para a prática e planejamento da Educação 
Infantil, a partir da constituição das comissões de trabalho.  
Já na parte inferior do diagrama localiza-se o grupo das professoras, que estão mais 
próximas da categoria Aprendizagem das crianças. Foi neste grupo que a relação 
entre as mudanças nas práticas e concepções dos profissionais provocadas pelo 
Projeto e o favorecimento da aprendizagem das crianças ficou mais evidente. As 
professoras indicam um realinhamento integral de sua rotina após o contato com o 
Projeto, sinalizando a incorporação dos princípios de regularidade, flexibilidade e 
diversidade nas propostas e projetos realizados com as crianças no cotidiano. Elas 
ressaltam como cada conteúdo trabalhado pelo Projeto – a organização dos cantos 
diversificados de brincadeira e leitura, a leitura pelo professor e o reconto pelas 
crianças, as experiências com artes e materiais diversos, os jogos matemáticos - foi 
fazendo sentido e compondo o planejamento e organização da rotina de trabalho. 
Tanto o grupo de creche quanto o de pré-escola ressaltam que sua prática passou a 
ser planejada e orientada pelas aprendizagens das crianças. Isso só foi possível a 
partir do momento que elas começaram a observar e investigar com mais cuidado e 
intencionalidade as reações das crianças antes, durante e depois das atividades, 
sua autoria e seus saberes. Outro fator decisivo para esta mudança de rotina foi a 
percepção das professoras de que sua atuação deveria promover a autonomia das 
crianças, e não o controle, focada muito mais no processo do que no produto final. A 
partir disso, criaram como um valor a necessidade de oferecerem às crianças uma 
diversidade de materiais, situações, espaços e propostas que possibilitem o seu 
desenvolvimento contínuo e processual. Este movimento traduz a reorientação 
prática das professoras, baseada antes em uma perspectiva assistencialista de 
creche e de escolarização na pré escola, para um olhar mais construtivista da 
Educação Infantil, focada na promoção de situações que favoreçam a aprendizagem 
das crianças.  
Sobre a aprendizagem das crianças de Educação Infantil, as professoras comentam 
que houve um avanço muito grande em seu desenvolvimento. Na creche, citam que 
	   142	  
elas estão mais autônomas na alimentação, no sono e nas brincadeiras na rotina. 
Este fato é indicado e percebido pelos pais das crianças, que contam casos em que 
reorganizaram a rotina em casa tendo a escola como referência. Foi implementada 
na rotina das escolas um processo de adaptação das crianças e bebês novos nas 
creches, realizado de modo gradativo com a participação dos pais. As professoras 
pontuam que esta prática ajudou no acolhimento das crianças, que choram menos 
no momento de se despedirem dos pais e se envolvem rapidamente com as 
atividades oferecidas nos cantos diversificados. Na pré escola as professoras 
ressaltam uma maior interação nas atividades coletivas, o envolvimento com o livro 
e as histórias contadas, a qualidade nas produções artísticas e a autonomia no uso 
dos cantos diversificados nas salas. Nos dois casos as professoras citam também a 
curiosidade e participação das crianças nas atividades/brincadeiras e uma melhor 
interação e cooperação entre elas, diminuindo as brigas e disputas, favorecendo as 
condições de aprendizagem. 
5.2. Implementação e relacionamento do projeto ao contexto  
Considerando o detalhamento e a análise dos principais resultados do Projeto, o 
foco volta-se neste bloco aos outros dois objetivos específicos colocados 
inicialmente pelo projeto de pesquisa: 
• Investigar como os princípios, estratégias e conteúdos propostos nas ações 
de formação do Projeto Escola favoreceram mudanças nas práticas dos 
profissionais de educação; 
• Investigar como o relacionamento estabelecido entre a CE CEDAC e o 
município de Venda Nova do Imigrante durante o projeto influenciou sua 
implementação e desenvolvimento. 
Estes objetivos orientam a investigação para o processo de mudança que envolveu 
os profissionais de educação participantes do Projeto e sua interação com as 
metodologias e a equipe da CE CEDAC. Para entender e localizar a relevância 
deste relacionamento na construção dos resultados, serão utilizadas as categorias 
da dimensão Implementação e relacionamento do projeto ao contexto para 
identificar as principais tendências apresentadas pelos participantes. Considerando 
as conversas e entrevistas realizadas com os grupos de profissionais participantes 
do Projeto Escola, pode-se pensar no seguinte diagrama para identificar as relações 
entre as categorias: 
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Figura 7: Categorias da dimensão Implementação e relacionamento do projeto ao contexto e 
sua relação com algumas categorias da dimensão Mudanças e transformações relacionadas 
ao projeto    
Fonte: Elaboração própria 
A categoria Elementos contextuais situa-se no centro do diagrama, o que representa 
sua transversalidade em relação às outras categorias da dimensão. Ela está ligada 
aos fatores inerentes ao contexto da rede, como a concepção de educação existente 
no início do Projeto, as questões de infraestrutura e quadro de funcionários, carga 
horária insuficiente, formas de contratação dos profissionais. Se relaciona à 
categoria Condições estruturais e fluxos de formação, pois foi identificado que 
alguns resultados associados a esta categoria – como contratação de novos 
profissionais, revisões de carga horária de trabalho, construção de novas creches - 
foram gradualmente modificando o contexto da Educação Infantil do município.    
Sobre a categoria Estratégias e conteúdos do Projeto todos os grupos participantes 
sinalizam o mérito dos princípios, estratégias e conteúdos que pautaram o trabalho e 
a abordagem de formação continuada do Projeto Escola. Há uma valorização do 
caráter regular, sistêmico e em serviço das reuniões e ações do Projeto. Os grupos 
de diretores e coordenadores pedagógicos das escolas destacam a importância do 
encontro intervalar para o desenvolvimento da autonomia e a apropriação dos 
conceitos e práticas trabalhadas nas reuniões com a formadora do Projeto no 
próprio contexto de trabalho. Os diretores apontam que o fato de a responsabilidade 
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por estes encontros estar centrada nas equipes dos municípios, garantiu que o 
processo de reflexão, estudo e planejamento disparados nos encontros regulares 
tivesse continuidade nas escolas, catalisando as mudanças das rotinas de trabalho 
e concepções neste contexto. Este grupo, inclusive, cita que as escolas onde os 
diretores se envolveram de forma mais ativa e contínua nos encontros intervalares 
as mudanças aconteceram de forma mais rápida e consistente, como foi o caso das 
creches do município. Neste sentido ele figura como um dispositivo complementar 
aos encontros que os profissionais tinham com a formadora do Projeto, atuando 
como uma oportunidade de enraizamento das metodologias e conceitos na prática 
das equipes das escolas.   
Ainda sobre os encontros intervalares, eles favoreceram, no âmbito das relações 
entre as coordenadoras pedagógicas da Secretaria e das escolas, e destas com os 
professores, a apropriação de estratégias e modelos de formação continuada 
presentes na metodologia do Projeto – tais como a utilização do planejamento de 
projetos e propostas de sala, a elaboração de pautas de reunião de formação, a 
tematização da prática com os professores, os estudos compartilhados, a devolutiva 
dos registros. Esta incorporação foi processual, sendo que a formadora do Projeto ia 
compartilhando com as equipes de coordenadoras as suas pautas, planejamentos e 
devolutivas realizadas no trabalho com as professoras, por exemplo. Assim, nos 
encontros intervalares, estas estratégias podiam ser experimentadas e estruturadas, 
com o apoio da formadora do Projeto, de forma contínua pelas coordenadoras no 
contexto das escolas e da rede.  
Outra estratégia relevante utilizada no contexto do Projeto foi a utilização do 
INDIQUE – Indicadores da Qualidade da Educação Infantil, um material 
desenvolvido pelo MEC e outras organizações da sociedade civil que traz 
referenciais e indicadores para a auto avaliação da qualidade das instituições de 
Educação Infantil, por meio de um processo participativo e aberto a toda a 
comunidade. Ela ajudou a trazer a família para a escola de uma maneira mais 
qualificada, favorecendo a construção de um diálogo entre a escola e os pais.  
Todo este encadeamento de estratégias e instrumentos de formação tinha como 
base uma concepção construtivista de criança e Educação Infantil, focada na 
garantia da autonomia, interação e autoria das crianças no ambiente escolar. Assim, 
os estudos e referenciais teóricos trabalhados pelo Projeto cumpriam o papel de 
ampliar o repertório dos profissionais e apoiar o processo de reflexão e mudanças 
de prática na rotina. Esta relação remete ao conceito de homologia de processos, 
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utilizado por alguns teóricos da formação continuada, que sustenta que as diretrizes 
e valores que orientam a aprendizagem das crianças devem permear a cadeia de 
formação. Zurawski (2013) traz um dos aspectos deste conceito:   
O princípio do isomorfismo ou da homologia de processos nos faz 
pensar também na relação entre os instrumentos metodológicos do 
formador (o plano de formação de professores, as pautas de 
encontros formativos etc.) e as práticas e instrumentos do professor 
(planejamentos de atividades e projetos que desenvolverá com as 
crianças). Assim, princípios e valores como os da escuta, da 
consideração de hipóteses, da construção ativa de conhecimento, 
do trabalho em grupos poderão ser característicos não apenas das 
situações de ensino e aprendizagem das crianças, mas também 
das de formação de professores e gestores. Pensando dessa 
forma, não podemos ignorar, portanto, o aspecto didático presente 
nas diversas situações de gestão que encontramos no cotidiano da 
escola. Afinal, a maneira como se faz escolhas, toma-se decisões e 
organiza-se as situações educativas estarão sempre ensinando 
algo aos sujeitos que delas participam – maneiras de escolher, de 
aprender e ensinar, de conviver, dialogar e de resolver problemas e 
conflitos. (ZURAWSKI, 2013, p. 4).     
Desta forma, é importante ressaltar como o Projeto estabeleceu como foco principal 
a melhoria do aprendizado das crianças. O estabelecimento da formação continuada 
foi a principal estratégia para garantir que, cotidianamente, as condições de 
aprendizagem fossem garantidas na rede de Educação Infantil do município. No 
entanto, como destacado na citação anterior, em oposição a uma ideia mais 
tecnicista de incorporação de técnicas e instrumentos, o Projeto trabalhou com 
princípios, conceitos e concepções que se fundamentam e estruturam a partir e no 
interior da prática e as relações entre os profissionais. Neste sentido, na categoria 
Resistências e aderência dos profissionais convergem relatos que identificam as 
dificuldades e desafios dos profissionais em incorporar novos conceitos, práticas e 
“jeitos de fazer” em seu cotidiano nas escolas. Partindo-se do pressuposto de que 
os profissionais de educação já trazem consigo “uma bagagem de conhecimentos 
teóricos e práticos e de representações sobre quais sejam a função da escola e seu 
papel dentro dela” (FALSARELLA, 2004, p. 172), o processo de formação 
continuada que se proponha reflexivo, em serviço e orientado para a mudança da 
prática, inevitavelmente desencadeará conflitos e resistências entre os participantes. 
Deve-se também considerar a existência de um contexto prévio nas escolas, que no 
caso da Educação Infantil do município estava marcado por uma concepção 
assistencialista nas creches e pela escolarização precoce na pré-escola, cenário de 
muitas escolas do país (categoria Elementos contextuais da rede). Somam-se a isso 
as dificuldades de infraestrutura e a falta de quadro de pessoal suficiente em 
algumas escolas.  
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No âmbito da escola, as professoras expuseram como a proposta de organização de 
cantos diversificados nas salas, trabalhada pelo Projeto, foi concebida inicialmente 
por elas como algo que não daria certo, criaria mais confusão, trabalho e 
desorganização entre as crianças. Relatam, no entanto, que o contínuo estudo de 
textos, o contato com diversas experiências exitosas e, principalmente, a percepção 
na prática da potencialidade e dos resultados dos cantos planejados para a 
construção da autonomia e interação das crianças, fizeram com que a proposta 
fosse ativamente incorporada pelas professoras. O mesmo aconteceu com as 
propostas de leitura e artes com as crianças. A partir do momento em que as 
professoras percebem, por meio da investigação sobre a própria prática, os êxitos 
das propostas e projetos experimentados com as crianças – que é evidenciado, 
sobretudo pelo desenvolvimento das crianças -, elas tendem a se apropriar destas 
novas formas de organizar e pensar a rotina. Falsarella (2004) coloca que as 
propostas de mudança de práticas não provocam uma ruptura imediata e acrítica 
com relação à prática anterior do professor. Ao contrário, ele costuma reagir com 
uma postura de cautela e expectativa perante estas propostas. A autora coloca que 
a inovação na prática docente vai se infiltrando nas práticas já existentes, sendo que 
o professor a experimenta e avalia de forma processual. Ele procura “ganchos” em 
seu conhecimento teórico e prático que possibilite uma interpretação própria da 
novidade e lhe dê a condição de aderir, descartar ou camuflar a proposta 
(FALSARELLA, 2004).  
Desta forma, a atuação sistêmica, contínua e prolongada do Projeto foram fatores 
importantes para o processo de incorporação e consolidação das práticas e 
concepções trabalhadas. O caráter sistêmico, que se consubstancia na atuação com 
os diferentes níveis de profissionais da rede – técnicos da Secretaria, diretores, 
coordenadoras pedagógicas, professoras, auxiliares e estagiárias – favoreceu o 
alinhamento entre estes diferentes setores e o estabelecimento de uma formação 
continuada em rede, descentralizada nas escolas. Um dos principais exemplos foi o 
desenvolvimento de uma relação sistemática entre as coordenadoras de EI da 
Secretaria e as coordenadoras pedagógicas das escolas, assim como o 
fortalecimento dos trios gestores no âmbito de cada escola. A continuidade se 
caracteriza pela regularidade dos encontros com a formadora do Projeto, intercalado 
pelos encontros intervalares e constante contato por e-mail com as equipes. Esta 
regularidade favoreceu a construção de espaços de aprendizagem entre os 
profissionais do município de forma processual e incremental. Já o fator da atuação 
prolongada se refere à duração de 4 anos do Projeto. Ficou evidente na fala de 
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alguns participantes a importância do tempo para que este processo adaptativo de 
apropriação das equipes e da rede de Educação Infantil pudesse acontecer.       
Sobre a categoria Responsividade do Projeto ao contexto pode-se dizer ela teve 
pouca relevância explícita nos relatos. Algumas colocações apontam para o cuidado 
da equipe do Projeto em considerar os tempos de desenvolvimento de cada 
profissional, apoiando este processo com uma diversidade de referenciais e muitas 
conversas. Já os documentos do Projeto evidenciam um movimento constante em 
adequar sua atuação visando uma maior abrangência e consistência dos resultados. 
A inclusão de auxiliares e estagiárias de Educação Infantil em ações do Projeto, a 
preocupação em influenciar o gestor da Secretaria para uma melhor estruturação do 
quadro de pessoal na rede e mesmo o fato da extensão de um ano do Projeto para 
acompanhar a consolidação dos resultados na rede são alguns dos aspectos que 
indicam uma busca da equipe do Projeto em fomentar sua atuação no município. 
Nos termos definidos pela literatura analisada sobre a relação entre Estado e 
Organizações sociais pode-se dizer que o Projeto adotou uma postura de 
complementariedade à rede do município. Isso fica evidente na estratégia de formar 
um quadro local que esteja preparado a dar continuidade ao trabalho desenvolvido, 
constituindo uma política de formação continuada; na estratégia de envolver a 
comunidade nas decisões da escola, o que fortalece a participação e aumenta as 
possibilidades de qualificação da escola e da aprendizagem; e no princípio de 
autonomia que estruturou as ações e interações entre o município e a equipe do 
Projeto.           
6. Considerações finais e recomendações 	  
6.1. Considerações finais 	  
A presente pesquisa buscou investigar quais foram os principais resultados do 
Projeto Escola e como a metodologia do Projeto e o relacionamento estabelecido 
entre a equipe da CE CEDAC e o município contribuíram para a construção destes 
resultados. Construída a partir do método do estudo de caso (YIN, 2001), a 
investigação teve como material principal de análise os relatos dos profissionais do 
município participantes do Projeto.  
Na perspectiva das proposições colocadas inicialmente pelo projeto, o contato mais 
aprofundado com o material, que se orientou pela técnica de análise de conteúdo, 
revelou a diversidade e a riqueza de experiências relatadas pelos profissionais, 
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considerando a participação no Projeto. A primeira constatação neste “mergulho” 
nos dados foi a existência de um conjunto de resultados relevantes para o contexto 
da rede de ensino. A utilização das categorias foi essencial na exploração dos dados 
e na construção da intepretação do sentido, visando responder aos objetivos de 
pesquisa. Como foi descrito nas análises dos casos incorporados, em termos de 
quantidade, a maior parte dos dados versaram sobre os resultados do Projeto, o que 
permitiu uma análise detalhada destas transformações e suas relações entre si.  
Desta forma, as evidências mostram que os princípios e a metodologia adotada pelo 
Projeto foram decisivos no processo de mudança dos profissionais e no 
estabelecimento de uma rede mais colaborativa, com foco na aprendizagem das 
crianças. A abordagem sistêmica favoreceu a construção de um encadeamento de 
atores em rede, em que cada profissional desenvolveu um melhor entendimento de 
seu papel na aprendizagem das crianças. Este aspecto sistêmico também contribui 
para que a descentralização dos espaços e fluxos de formação continuada fosse 
possível, a partir do fortalecimento da atuação das coordenadoras pedagógicas das 
escolas como formadoras e do desenvolvimento de fluxos, documentos e estruturas 
institucionais que promovam o funcionamento e formação continuada em serviço. A 
institucionalização do trio gestor – com coordenadoras pedagógicas, diretores e 
coordenadores de turno - foi outro importante resultado que possibilitou uma melhor 
articulação e alinhamento entre estes papéis nas escolas.  
O caráter reflexivo e contínuo do Projeto favoreceu a apropriação dos profissionais 
das novas formas de fazer e organizar sua rotina. A postura de reflexão ativa sobre 
a própria prática abriu espaços para a experimentação, em contexto de trabalho, de 
novas estratégias, fluxos e “jeitos de fazer” introduzidas e trabalhadas no contexto 
do Projeto. Este exercício do refletir-fazer-refletir, que pressupõe a construção de 
redes de apoio e compartilhamento nas escolas e na rede como um todo, permitiu 
aos participantes da formação identificar com maior clareza o sentido de suas 
ações, principalmente ao perceberem de que forma elas influenciam o aprendizado 
das crianças. Assim, o foco na aprendizagem foi essencial como concepção 
estruturante e significante, atuando como força motriz para que os esforços das 
equipes do município em iniciarem um processo trabalhoso de reflexão, investigação 
e implementação de mudanças na prática fossem vistos pelos profissionais como 
um investimento válido e importante.  
Foi essencial também para a apropriação dos resultados pelos profissionais do 
município a permeabilidade na interação da equipe do Projeto com as equipes das 
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escolas e da Secretaria de Educação, o que favoreceu a construção da confiança e 
do vínculo, tão importante neste processo de mudança de práticas e concepções. O 
caráter próximo e cuidadoso do acompanhamento, planejamento e realização das 
ações pela equipe da CE CEDAC ajudou o constante diagnóstico no contexto e a 
proposição de iniciativas que favorecessem o desenvolvimento da formação 
continuada no município. Além disso, o princípio de autonomia profissional foi 
estruturante para que fosse garantida uma construção processual da 
responsabilização das equipes pela continuidade as ações na rede municipal.  
As observações mais recentes da situação deste segmento na rede municipal 
mostram, dentre outros resultados, um crescimento de 36% das matrículas de 
creche entre 2010 e 2013, sendo que em 2015 foi praticamente zerada a demanda 
por novas vagas. No Plano Municipal de Educação do município a formação do 
Projeto foi destacada como essencial para mudança de visão de Educação Infantil 
na rede. Também foi verificada a continuidade e o crescimento das avaliações 
participativas anuais das creches, com significativa participação dos pais e da 
comunidade e a institucionalização de eleições para o cargo de diretor das escolas 
de Educação Infantil.  
Desta forma, é possível dizer que houve uma significativa redefinição dos conceitos 
e práticas de Educação Infantil no município de Venda Nova do Imigrante, que 
seguiu amparada e sustentada por uma política de formação continuada dinâmica e 
descentralizada nas escolas. Os fluxos de formação, os documentos estruturantes e 
o foco e compromisso com a aprendizagem das crianças tem autuado na melhoria 
contínua deste segmento no município. E, tão importante quanto estes elementos, a 
constante busca de aprimoramento profissional e identificação dos desafios da 
prática cotidiana revitalizam continuamente este processo.       
6.2. Recomendações 	  
Considerando a possibilidade apontada por Yin (2001) de buscar generalizações 
nos estudos de casos, o presente estudo propõe, a partir das observações e 
análises realizadas e, guardando as especificidades do município e da rede de 
ensino de Venda Nova do Imigrante, algumas recomendações para redes de ensino 
de médio porte com relação à implementação e manutenção de uma política de 
formação continuada na Educação Infantil.  
1) Estruturação das ações de formação continuada na rede de ensino.  
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• definir equipe responsável na Secretaria pela coordenação da formação 
continuada dos profissionais de educação da rede; 
• garantir um coordenador pedagógico por escola, com carga horária integral 
e, de preferência, com experiência como professor de educação infantil; 
• estabelecer um cronograma de reuniões regulares de formação e 
planejamento com os profissionais das escolas; 
• responsabilizar a equipe de coordenação da Secretaria pela realização de 
trabalho de campo regular e acompanhamento dos coordenadores 
pedagógicos e diretores nas escolas, cuidando para que este 
acompanhamento seja planejado de forma compartilhada com as equipes, 
tendo foco e objetivos definidos; 
• criar espaços e oportunidades de compartilhamento entre os profissionais 
nas escolas e entre elas, dentro do horário de trabalho; 
• elaborar documentos que visem a institucionalização das práticas e fluxos de 
formação da rede, como o plano de formação continuada e currículo da 
Educação Infantil. 
2) Implementação de uma formação continuada em serviço e reflexiva, amparada na 
prática docente e descentralizada nas escolas.  
• realizar, por meio da equipe de coordenação da Secretaria, o 
acompanhamento contínuo das ações de formação nas escolas com base no 
trabalho de campo e na leitura e análise da documentação do processo de 
ensino e formação, produzida pelos coordenadores pedagógicos e 
professores, tais como: os relatórios e planejamentos de atividades, 
produzidos nas reuniões regulares de planejamento; as devolutivas das 
coordenadoras, que avaliam e oferecem sugestões de propostas para os 
professores; os portfólios, com as produções das crianças. 
• promover na rotina do coordenador pedagógico das escolas o desempenho 
de seu papel de formador e orientador dos professores, garantindo que em 
sua carga horária seja possível equilibrar estudos e pesquisas e a realização 
de reuniões semanais com os professores, tanto individuais quanto coletivas.  
• definir e divulgar para a equipe escolar a rotina de trabalho dos 
coordenadores das escolas, evitando que eles fiquem sobrecarregados com 
demandas que não necessariamente estão relacionadas ao 
acompanhamento da prática do professor e da aprendizagem das crianças. 
• favorecer que os coordenadores pedagógicos das escolas – sobretudo pela 
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orientação da equipe de coordenação pedagógica da Secretaria - 
estabeleçam um acompanhamento próximo e colaborativo com os 
professores, utilizando estratégias de formação como a escuta das 
necessidades, observação, tematização e problematização da prática 
docente, estudo compartilhado, devolutivas de relatórios.  
3) Fomento da colaboração entre a equipe gestora nas escolas – coordenador 
pedagógico e diretor – focada no acompanhamento nas ações e condições de 
aprendizagem oferecidas para as crianças. 
• buscar a articulação entre as esferas administrativas e pedagógicas nas 
escolas, entendendo que todas as ações da equipe escolar estão a serviço 
da aprendizagem das crianças; 
• definir um cronograma de reuniões semanais entre diretor e coordenador 
pedagógico para compartilhar as ações e projetos em andamento e os 
desafios encontrados, assim como planejar, organizar e avaliar as ações de 
formação na escola e o desenvolvimento das crianças na rotina escolar; 
• incluir a equipe de apoio das escolas em reuniões regulares de planejamento 
e formação; 
• favorecer uma atuação mais aberta e permeável do diretor na sua rotina de 
trabalho, incorporando um papel de articulador das ações, da equipe e da 
participação dos pais nas escolas.   
4) Manutenção do foco das atividades e ações em sala na aprendizagem das 
crianças, amparadas em uma concepção de autonomia, interação e autoria das 
crianças no ambiente escolar. 
• buscar a ampliação contínua do repertório dos professores, favorecendo o 
acesso a materiais teóricos, revistas e estudo de experiências bem 
sucedidas em outras redes de educação; 
• promover junto aos professores de Educação Infantil, no contexto de 
formação em serviço, os princípios de regularidade, flexibilidade e 
diversidade nas propostas e projetos realizados com as crianças no 
cotidiano;  
• incorporar no planejamento de atividades e organização da rotina dos 
professores a organização dos cantos diversificados de brincadeira e leitura, 
leitura pelo professor e o reconto pelas crianças, as experiências com artes e 
materiais diversos, os jogos matemáticos; 
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• desenvolver junto aos professores, no contexto de formação em serviço, a 
prática de observar e investigar com intencionalidade as reações das 
crianças antes, durante e depois das atividades, sua autoria e seus saberes. 
• oferecer um ambiente escolar com diversidade de materiais, situações, 
espaços e propostas que possibilitem o desenvolvimento contínuo e 
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Anexo 1 – Matriz Avaliativa do Projeto Escola 	  
Anexo 2 – Roteiros de entrevista e grupos focais 	  
Roteiro de entrevista com diretores 
Sobre o uso de dados educacionais  
Q 1) Vocês fazem uso de dados em seu cotidiano de trabalho? Quais? De que 
forma e para quais finalidades eles são utilizados? (Para quê?) 
Q 1.1) Comente a relação entre  a análise, o uso dos dados educacionais  e a sua 
participação no Projeto Escola? Houve alguma mudança? 
Sobre as reuniões com outros funcionários da rede 
Q 2) Você participa/realiza reuniões de planejamento com Secretário de 
Educação/gerente administrativa? Se sim, com que frequência? Quais são os 
principais temas tratados?  
Q 3) Com que frequência você participa/realiza reuniões de planejamento com os 
pedagogos da Secretaria? Contem um pouco sobre estas reuniões. Qual a 
frequência de realização? Quais os principais temas tratados? 
Q 4) Com que frequência o trabalho de campo é realizado nas escola pelas 
pedagogas da secretaria? Ele já era realizado antes do Projeto Escola? Qual a 
importância do TC?  
Q 5) Com que frequência você realiza reuniões de planejamento com a equipe 
administrativa da escola (secretários, merendeiras, equipe de serviços gerais)?  
Contem um pouco sobre estas reuniões. Qual a frequência de realização? Quais os 
principais temas tratados? 
Q 6) Com que frequência você realiza/participa de reuniões de planejamento com o 
trio gestor da escola?  Contem um pouco sobre estas reuniões. Qual a frequência de 
realização? Quais os principais temas tratados? 
Q 7) Com que frequência você participa/realiza reuniões de planejamento com 
comissões de pais, conselhos ou outras organizações da sociedade civil? Contem 
um pouco sobre estas reuniões. Qual a frequência de realização? Quais os 
principais temas tratados? 
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Q 7.1) Vocês conhecem os planos de ação produzidos pelas comissões de 
indicadores  de qualidade? Eles são relevantes para seu trabalho de gestão da 
escola?  
Q 8) Quais destas reuniões aconteciam antes da formação do Projeto Escola? 
Considerando as reuniões que já aconteciam, houve alguma mudança na 
frequência? Perceberam alguma mudança nos temas e discussões propostas? E 
nos encaminhamentos? (refere-se a todas as reuniões citadas anteriormente).  
Sobre ações desenvolvidas com outros funcionários da rede 
Q 9) Vocês poderiam citar, até dois exemplos, de ações/situações que foram 
realizadas de  forma compartilhada por diferentes segmentos da rede de ensino? O 
que favoreceu estes compartilhamentos? Qual a contribuição do Projeto para estas 
situações? 
Q 10) Vocês poderiam elencar quais pessoas/equipes vocês tiveram maior 
envolvimento em suas ações neste ano? E considerando as que vocês tiveram 
pouco envolvimento, quais delas vocês acham importante aprofundá-lo? 
Q 11) Em que medida a formação promovida pelo Projeto Escola colaborou para 
que você trabalhasse melhor com estes outros funcionários da rede? 
Q 12) Se vocês tivessem que eleger 3 valores que são compartilhados por vocês e a 
equipe pedagógica das escolas, quais seriam?  
Sobre os ambientes escolares 
Q 13) São realizadas exposições das produções dos alunos nos espaços das 
escolas? Quais os espaços mais utilizados? E em espaços fora da escola? Quais?  
Q 13.1) Se você tivesse que falar para a alguém sobre as exposições e o porquê 
delas estarem nestes espaços, o que você diria? 
Q 14) Para vocês, quais os principais benefícios de um ambiente escolar bem 
planejado e organizado? Citem pelo menos 3. 
Q 15)  Vocês acreditam que a formação do Projeto Escola contribuiu para um 
melhor planejamento e organização dos ambientes de sua escola? Vocês poderiam 
citar um exemplo? 
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Sobre a formação local 
Q 16) Vocês participam de reuniões locais de formação? Com que frequência? 
Quem participa? Qual a importância destas reuniões de formação para a sua 
atução? 
Q 17) Como eram estas reuniões antes da formação do Projeto Escola? Vocês 
percebem alguma mudança? Quais? 
Sobre a participação dos pais em reuniões e eventos da escola  
Q 19) Como tem sido o envolvimento dos pais nas reuniões e eventos da escola? 
Vocês notaram alguma diferença? Quais?  
Q 19.1) Se sim, a que vocês atribuem essa melhora?  
Q 19.2) Se não, o que vocês acham que poderia ter sido feito de diferente nas 
reuniões e eventos para melhorar essa participação dos pais? 
Sobre o Projeto Escola 
Q 20) O que fez mais sentido na formação do Projeto Escola para vocês? 
Q 20.1) O que fez menos sentido? 
 
Roteiro de grupo focal de professoras de EI 
Apresentação 
• Para começarmos gostaríamos de conhecer um pouco de cada um de vocês. 
• Vocês poderiam se apresentar e falar quanto tempo estão trabalhando na 
rede? 
• Todos participaram da formação do projeto? 
• Quantos anos participaram? 
 
 
BLOCO 1 - Explorando a rotina 
• Falem um pouco sobre a rotina de trabalho de vocês. 
• Como vocês organizam a rotina de vocês? 
• O que vocês consideram importante nesta rotina? 
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• O que vocês levam em conta para construir essa rotina? 
• Sempre foi assim? 
• Como era antes? 
• Vocês acham que a formação contribuiu para a maneira como vocês 
organizam a rotina de vocês? Como? (explorar) 
 
BLOCO 2 – Brincadeiras 
• Qual o papel das brincadeiras na rotina? 
• Vocês podem contar um pouco sobre as brincadeiras realizadas?  
• Como elas são organizadas e desenvolvidas? 
• Que relevância vocês veem nestas atividades para as crianças? E para 
vocês? 
• Como essas atividades entram no seu planejamento?  
• Sempre foi assim? O que mudou? 
 
BLOCO 3 – Leitura 
 
• E o papel da leitura? 
• Vocês podem contar um pouco sobre algumas atividades de leitura 
realizadas em sala de aula? 
• Qual a relevância que vocês veem nessas atividades?  
• O que as crianças e/ou bebês estão aprendendo? 
• E vocês? 
• Como essas atividades entram no seu planejamento de aula? 
• De que maneira elas são organizadas e desenvolvidas? 
• Sempre foi assim? O que mudou? 
 
BLOCO 4 – Experimentações 
Explorar o que eles entendem por experimentações 
• Vocês podem contar um pouco sobre algumas experimentações realizadas 
com bebês e/ou com crianças? 
• Qual a relevância que vocês veem nessas atividades para os bebês e/ou 
para as crianças? E para vocês? 
• Como essas atividades entram no seu planejamento de aula? 
• De que maneira elas são organizadas e desenvolvidas? 
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• Sempre foi assim? O que mudou? 
 
BLOCO 5 – Artes 
• Especificamente sobre as artes para as crianças (não para bebês, pois para 
eles chamam de experimentações), como ela acontece na rotina? 
• Vocês podem contar um pouco sobre algumas atividades de artes 
realizadas com as crianças? 
• O que as crianças aprendem com estas atividades?  
• Como essas atividades entram no seu planejamento de aula? 
• De que maneira elas são organizadas e desenvolvidas? 
• Sempre foi assim? O que mudou? 
 
BLOCO 6 – Espaços 
• Vocês podem comentar um pouco sobre eles. 
• Sempre foi assim? 
• O que mudou? 
 
BLOCO 7 – Relação Professor - Pedagogo 
• Como é trabalhar junto com os pedagogos? 
• Quais os aspectos positivos, quais os negativos? 
• O que vocês acham que poderia ser diferente?  
• Sempre foi assim? O que mudou? 
 
BLOCO 8 – Relação Professor - Pais 
• Depois de falarmos destas questões relacionadas à rede de ensino, 
gostaríamos de saber um pouco mais sobre a participação dos pais nas 
reuniões e eventos da escola.  
• Como tem sido o envolvimento deles nas reuniões e eventos da escola? 
Vocês notaram alguma diferença? Quais? 
• Se sim, a que vocês atribuem essa melhora?  
• Se não, o que vocês acham que poderia ter sido feito de diferente nas 
reuniões e eventos para melhorar essa participação dos pais? 
 
BLOCO 9 - Encerramento - Sobre o Projeto Escola 
• O que fez mais sentido na formação do Projeto Escola para vocês? 
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• O que fez menos sentido? O que vocês mudariam na formação? 
• Na opinião de vocês, o que vale a pena manter como está? 
• Vocês gostariam de falar mais alguma coisa? Algo que ainda não tenha sido 
dito? 	  
 
Roteiro de grupo focal de coordenadoras pedagógicas da Secretaria 
Apresentação 
• Para começarmos gostaríamos de conhecer um pouco de cada um de vocês. 
• Vocês poderiam se apresentar e falar quanto tempo estão trabalhando na 
rede? 
• Todos participaram da formação do projeto? 
• Quantos anos participaram? 
 
BLOCO 1 - Explorando a rotina 
• Falem um pouco sobre a rotina de trabalho de vocês. 
• Como vocês organizam a rotina de vocês? 
• O que vocês consideram importante nesta rotina? 
• O que vocês levam em conta para construir essa rotina? 
• Sempre foi assim? 
• Como era antes? 
  
BLOCO 2 - Trabalho com pedagogos no cotidiano 
Verificar se eles falam sobre: a observação de sala de aula; as reuniões com os 
professores focadas nas aprendizagens dos alunos; o uso de materiais/portfólio dos 
alunos; a preocupação com o currículo; e as características das 
crianças/professores. 
• No trabalho com os pedagogos como vocês organizam as reuniões? 
• Vocês reúnem os pedagogos? 
• Como vocês planejam as atividades com todo o grupo? 
• O que vocês consideram neste planejamento? 
• Vocês veem relevância nestas atividades? Qual?  
• O que vocês percebem que os pedagogos estão aprendendo com isso? Está 
fazendo diferença para eles? Como? 
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• E para vocês? 
• E do que vocês tratam nos momentos individuais com os pedagogos? 
• O que vocês precisam saber para ajuda-los a organizar e desenvolver suas 
atividades? 
• Como vocês se preparam para isso? 
• E eles, se preparam para estes momentos com vocês? como? 
• Sempre foi assim? 
• O que mudou? 
• Vocês acham que a formação contribuiu para a maneira como vocês 
organizam a rotina de vocês? Como? (explorar) 
 
BLOCO 3 - Relação com Pedagogo 
• Como é trabalhar junto com os pedagogos? 
• Quais os aspectos positivos, quais os negativos? 
• Sempre foi assim? O que mudou? 
• Porque vocês acham que mudou? 
• O que poderia ser diferente? 
• Como você vê a relação entre os pedagogos das diferentes escolas? 
• Eles se encontram em que momento? 
• Quando estão juntos existe troca entre eles? 
• Eles se veem como um grupo? Por favor, de exemplos. 
• O que isso contribui com o seu trabalho? O que atrapalha? 
 
BLOCO 4 - Trabalho com equipe da secretaria no cotidiano 
Verificar se mencionam a análise dos dados educacionais; projetos/ações que 
envolvem pessoas de outras instâncias. 
• Dentro da secretaria, com quem vocês trabalham diretamente? 
• Como é esta rotina? 
• Vocês fazem reuniões? Com que frequência? 
• Do que tratam nestas reuniões? 
• Em geral elas têm encaminhamentos? De que tipo? 
• Vocês dividem esta responsabilidade/ações com mais alguém? Quem? 
• Vocês veem relevância nestas atividades? Qual?  
• E na equipe da secretaria ainda, com quem vocês têm menos contato? Por 
quê? Explorar. 
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• Sempre foi assim? 
• O que mudou? 
• Vocês acham que a formação contribuiu para a maneira como vocês 
organizam a rotina de vocês? Como? (explorar) 
• Vocês acham que a formação contribui para a relação com algumas destas 
pessoas? Quem? Como? 
 
BLOCO 5 - Relação com equipe administrativa 
• Como é trabalhar junto com a equipe administrativa da secretaria? 
• Quais os aspectos positivos, quais os negativos? 
• Sempre foi assim? O que mudou? 
• Porque vocês acham que mudou? 
• O que poderia ser diferente? 
 
BLOCO 6 - Relação com Trio Gestor 
• Como é trabalhar no trio gestor? 
• Quais os aspectos positivos, quais os negativos? 
• O que poderia ser diferente? 
 
BLOCO 7 - Construção da Identidade e lugar na rede 
• Falem um pouco sobre o lugar que ocupam na rede/na secretaria. 
• Qual o maior desafio da posição de vocês hoje? 
• Quais foram as maiores vitórias desde que estão nesta posição? 
• O que vocês ainda não conseguiram realizar, mas que consideram 
fundamental para a educação de Venda Nova? 
• E para vocês, profissionalmente? 
• Para isso, o que precisa acontecer? 
• O que poderia ser diferente? 
• Vocês acham que a formação contribuiu para a relação com algumas destas 
pessoas? Quem? Como? 
 
BLOCO 8 - Encerramento - Sobre o Projeto Escola 
• O que fez mais sentido na formação do Projeto Escola para vocês? 
• O que fez menos sentido? O que vocês mudariam na formação? 
• Na opinião de vocês, o que vale a pena manter como está? 
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• Vocês gostariam de falar mais alguma coisa? Algo que ainda não tenha sido 
dito? 
 
Roteiro de entrevista com coordenadoras pedagógicas das escolas 
Apresentação 
• Para começarmos gostaríamos de conhecer um pouco de cada um de vocês. 
• Vocês poderiam se apresentar e falar quanto tempo estão trabalhando na 
rede? 
• Todos participaram da formação do projeto? 
• Quantos anos participaram? 
 
BLOCO 1 - Explorando a rotina 
• Falem um pouco sobre a rotina de trabalho de vocês. 
• Como vocês organizam a rotina de vocês? 
• O que vocês consideram importante nesta rotina? 
• O que vocês levam em conta para construir essa rotina? 
• Sempre foi assim? 
• Como era antes? 
  
BLOCO 2 – Rotina de trabalho com o Professor 
• No trabalho com os professores, como vocês organizam as reuniões? 
• Vocês reúnem os professores? 
• Como vocês planejam as atividades com todo o grupo? 
• O que vocês consideram neste planejamento? 
• Vocês veem relevância nestas atividades? Qual?  
• O que vocês percebem que os professores estão aprendendo com isso? 
Está fazendo diferença para eles? Como? 
• E para vocês? 
• E do que vocês tratam nos momentos individuais com os professores? 
• O que vocês precisam saber para ajuda-los a organizar e desenvolver suas 
atividades? 
• Como vocês se preparam para isso? 
• E eles, se preparam para estes momentos com vocês? como? 
• Sempre foi assim? 
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• O que mudou? 
• Vocês acham que a formação contribuiu para a maneira como vocês 
organizam a rotina de vocês? Como? (explorar) 
 
BLOCO 3 - Relação Pedagogo-Professor 
 
• Como é trabalhar junto com os professores? 
• Quais os aspectos positivos, quais os negativos? 
• Sempre foi assim? O que mudou? 
• Porque vocês acham que mudou? 
• O que poderia ser diferente? 
 
BLOCO 4 - Relação Pedagogo – Coordenador Pedagógico da SEMEC 
• Como é trabalhar junto com os coordenadores pedagógicos? 
• Quais os aspectos positivos, quais os negativos? 
• Sempre foi assim? O que mudou? 
• O que poderia ser diferente? 
• O que vocês acham que é o maior desafio do trabalho deles? 
• Isso tem impacto no trabalho de vocês? Qual?  
 
BLOCO 5 - Relação Pedagogo - Pedagogo 
• Como é trabalhar entre vocês? 
• Em que situações vocês se encontram? 
• Como são estes momentos? 
• Em que isso colabora com o trabalho de vocês? 
• Sempre foi assim? O que mudou? 
• O que poderia ser diferente? 
 
BLOCO 6 - Pedagogo enquanto formador 
• Qual é o maior desafio para a posição de formador de professores? 
• O que precisa ser assegurado para que vocês realizem um bom trabalho 
como formadores? 
Transversal	  a	  todas	  as	  perguntas	  sobre	  relações	  profissionais.	  Vocês	  acham	  que	  a	  formação	  contribuiu	  de	  alguma	  maneira	  para	  as	  relações	  profissionais	  de	  vocês?	  De	  que	  maneira?	  Como?	  Em	  que	  medida?	  Vocês	  conseguem	  dar	  exemplos?	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• Disso, o que tem sido garantido? 
• Sempre foi assim? O que mudou? Por que mudou? 
• Você acha que a formação contribuiu de alguma forma com isso? 
 
BLOCO 7 - Encerramento - Sobre o Projeto Escola 
• O que fez mais sentido na formação do Projeto Escola para vocês? 
• O que fez menos sentido? O que vocês mudariam na formação? 
• Na opinião de vocês, o que vale a pena manter como está? 
• Vocês gostariam de falar mais alguma coisa? Algo que ainda não tenha sido 
dito? 
